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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 21' SESSÀÜ, EM 19 DE 
MARÇO DE 1990 

1.1- ABERTVRA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presi~ 
dente da República 

- N•" frl a 90190 (n"' 231. 248, 261, e 
262/90, na origem), restituindo aut6grafos 
de projetos de lei sancionados. 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Ofício n" S/3/90 (n" 26/90, na ori-
gem), do Sr. Governador do Estado de. 
Goiás, solicitando autorização do Senado 
Federal com base na Resolução n" 94189, 
desta Casa, para emissão de títulos da dí· 
vida pública do Estado de Goiás no valor 
de NCz$ 4.000.00.0.000,00,- destirtados à 
rolagem da dívida existente naquele Esta­
do. (Projeto de Resolução n" 11/90). 

-OftCíO- n'·' S/12190 (n'' 7190, na ori­
gem), do Sr. Governador do Estado de 
São P3ulo Pleiteando que aquela unidade 
da Federação seja autorizada a emitir e 
colocar no mercado, títulos da dívida fun­
dada, em sub~tituição ãs 4.500.000.000 
Letras Financeir-as do T e~ouro do Est<.t.Lio 
de São Paulo (LFT-SP), colocada~ no iní­
cio de 1990 a título de antecipaçü{) da re­
ceita orçamentária de 1990. (Projeto de 
Resolução n" 12/90).· 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo pata apresenta­
ção de emendas aos Projetos de_ Reso­
lução n"' 11 e 12/90, lidos anteriormente. 

SUMÁRIO 

1.2.4- Cpmunif!ação 

-Do' Sr. Senad_or Mário Maia, refe­
rente à sua escolha para exercer a lide­
rança do Partido Democrático Trabalhis· 
ta- PDT. 

1.2.5- Requerimentos 

- N"37/90, de autoria do Sr_. Senador 
Jamil Haddad, solicitando a convocação 
da Sr• Ministra de Estado da Economia. 
Fazenda c Planejamento, para prestar, 
perante o plenárío do Senado Federal, 
esclarecimentos a respeito das medid<l.s 
adotadas pelo Governo. 

- N·' 38/90, de autoria do Sr. Senador 
Mário Maia, solicitando informações da 
Sr~ Ministra de E~tado da Economia refe­
rentes à intervenção do Banco Central no 
Banacre- Banco do Estado do Acre. 

- N" 39190, de_autoria do Sr. Senador 
Jamil Haddad, solicitando da Sr' _M__inislra 
de Estado da Economia, informações que 
menciona. 

1.2.6- ComUnicações-da Presidência 

~_Convocação de s'essão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 
com Ordem do Dia que designa. 

-Providências adotadas pela Mesa pa· 
ni commca:çãd do.- Suplente do Senador 
Itamar Franco, atualmente Vice-Presi­
dente da República. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES -Penalização dos depositantes 
em caderneta de- poupança no plano de 
estabilização econômica do Governo Co­
Uor. 

SENADORJAM!LHADDAD-Re·­
querimento apresentado por S. Ex~. con­
vocando ao Senado a Ministra Zéfia Car­
doso de Mello, da Ec.onomia, para pre$tar 
e..<iclarecimentos sobre o plano econômico 
deflagrado no último dia 16. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
úo DF n' 66, Ue 1':11-lSl, dç iniciativa do Go­
vernador do Distrito Federal, que cria a 
carreira Magistério Público do Distrito 
federal, seus cargos e empregos, .fixa os 
valores de seus vencimentos c salários e 
dá outra.<; providências. Discussão encer­
rada, ficando a votação adiada nos termos 
regimentais. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n" 74, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federá.!, "qué ã.u­
toriza o Distrito Federal a alienar imóvêis. 

- Discussão encerrada, fican.do ·a votação 
adiada nos termos regimentais. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n" 82, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que cria 
a carreira Administração Pública da Fun­
dação Zoobotânica do Distrito Federal e 
seus empregos, fixa os valores de seus sa­
lários e dá outra." providências. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada nos 
termos regimentais. · 

Substitutivo ao Projeto de Lei do DF 
n~' 31, de 1989, _que dispõe sobre a aliena­
ção de imóveis residenciais do Distrito Fe­
deral e a utilização dos recursos dela 
oriundos. Apreciação sobrestada. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 



740 Terça-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) Março de 1990 

PASSOS PORTO 
Diretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA Sll VA MAIA 
D•retor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SÚUZA 
Diretor Admmistrativo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
D1retor lndustri81 
FLORIAN AUGUSTO COlJTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA, como 
Udcr - Reflexões sobre dísposirivos da 
Medida Provisória n" 159. - -

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Anãlise das Ultimas medidas 
governamentais. 

SENADOR CARLOS ALBERTO­
Po:.se do j<.xnalista Paulo Macedo como 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO 00 SENAOO FEDEIIAL 

DIÃIIIO 00 C-GIIESSO NACIONAL 
lmprrsso sob a responub,hd•de d~ Meado Sen•do Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ............................................. NCzS 17,04 

Exemplar Avulso ......................•....... -;;;;.-~~:... . ..;,-~- NCz$ 0,11 

T1ragem. 2.200-exemplares. 

- -- . 
Seci'eüliio de Culttifa e Turismo de Natal 
-RN. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

lA- ENCERRAMENTO 

2- J)ISCURSOS PROFERIDOS EM 
SESSÕES ANTERIORES 

- Do Senador Leite Chaves, pronun· 
ciado na sessão de.9-3-90 

-Do Senador João Menezes, pronun­
ciado na sessão de 12-3-90 

3- MESA DIRETORA 

4 - LÍPERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DE COMISSÔES 
PERMANENTES 

. 

Ata da 21 ~ Sessão, em 19 de março de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48" Legisla_tm:-a_ 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya. 

AS /4HORAS EJOMINUTOS, ACHAM-. 
SE PRESf:iVTES OS SRS: SENADORES: 

Mário Maia- Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres --Moisés Abrão - Antonio Luiz 
Maya - Alexandre Costa __..... Edison Lobão 
-João Lobo- Chagas Rodrigue-S- Afonso 
Sancho -Carlos Alberto - Humberto Lu-' 
cena- Marco Maciel- Ney Maranhão­
Francisco RoUemberg - Lourival Baptista 
- Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
Afonso Arinos - Jamil Haddad - Ronan 
Tito - Severo Gomes - Mauro Borges -
Pompeu de Sousa - Roberto Campos -
Mendes Canale -Jorge Bornhausen -Jos_ê __ 
Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de prese_nça acusa o compareci-· 
menta de 29 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Si. 1" Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lid~ o segUi~te 

. EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei 
sancionados: 

N• 87/90 (n" 2)1190, na origem), de 13 do 
corrente. refàente ao Projeto de Lei de Coo· 
versão n~ 5, de 1990, que concede isenção 
do Imposto sobre_ Produtos Industrializados 
-IPI, na ãquisição de automóveis de passa· 
geiros e dá outras providêncías. 

(Projeto que se transformou na Leí n" 
8.000. de 13 de março de 1990). 

N" 88/90 (n" 248/90, na origem), de 13 do 
corrente, rCterente ao Projeto de Lei de Con· 
versão n" 3,_ de 1990, que define os percen· 
tuais da· distribuição da compensação finan-

ceira de que trata a Lei n" 7.990, de 28_ de 
dezembro de 1989, e dá outras providênctas. 

(Projeto que se transfoimou na Lei n··· 
8.001, de 13 de março de 1990). 

N" 89/90 (n" 26!/90. na origem), de 14 do 
. corrente, reférente ao Proje;to_de Lei de Con­

versão n'' 6, de 1990, que_ dispõe sobre a re­
pressão de infrações atentatórias contra os 
direitos do c-onsumidor. 

(Projeto que se transformou na Lei n\' 
8.002, de i4 de março de 1990). 

N" 90190 (n" 262/90, na origem), de 14 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei de Con­
versão n'' 7, de_l990, que altera a legislação 
dos impostos de importação e sobre produtos 
industrializados, da taxa de fh:icalização insti­
tuída pela Lei n" :7.944, de 1989, da contri­
buição social instituída pela Lei n" 7.689, de 
1988, e.Do Imposto sobre o Lucro Liquido 
de que trata o art. 35 da Lei n" 7.713, de 
!988. 

(Projeto que se transforrtlou na Lei n9 

8.003, de 14 de março de 1990). , 
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PARECER N9 27 DE 1990 

Da Comissão de Assuntos Econômicos 
sobre o Ofício n• S/03, de 1990 (n" 26 
na origem), do Senhor Go,•ernador do 
Estado de Goiás, solicitando autorização 
do Senado Federal com base na resolução 
n• 94/89 desta Casa, para emissão de títu­
los da dívida pública do Estado de Goiás 
no valor de NCZ$ 4.000.000.000,00, des­
tinados a rolagem da dívida existente na­
quele Estado. 

PARECERES 
Relator: Senador Irapuan Costa Júnior. 
O Estado de Góías, através de_-seu Gover­

no. formula pedido de autorização para emis­
são de títulos de sua dívida pública, nos ter­

, mos do _art. 9" da Resolu_ção n'1 94, de 
15-12-89) (DOU de 26-12-89-com republica­
ção do DOU de 29~12-89). deste Senado Fede­
raL Pretende o lançanl.ento e colocação no 
mercado, através de ofertas públicas, de 
4.000.000.000 de Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de G_oíás (LFT-GO}, cujos 

recursos serão destinados à rolagem de suas 
díviâas fundada e -flutuante. 

A emissão pretendida será nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: 4.000.000.000 de LFT-GO 
b) modalidade: normativa-transferlvel 
c). rendimento: igual aos das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe-
rencial) . 

d) prazo: até 1.460 dias 
e) valor nominal: NCZ$ 1,00 _ 
f) cronograma de colocação e vencimentos 

dos t(tulos a serem emitidos: 

Co1ocaçlo 

MARI90 
MAR/90 
MARI90 

vanctmento 

MARI93 
MAR/94 
MARI95 

Quantidade 

1.644.000.000 
,--956.000.000 

400-D00-000 

g) forma de colocação : através de ofertas 
públicas, nos termos da Resolução n" 565 de 
20.09.79, do Banco Central do Brasil 

h) autorização legislativa: Lei n" 11.069, 
de 15.12.89 Decreto~ n' .. 3.337 e 3.338 de 
12-01-90 

Segundo as disposições contidas na Reso­
lução n" 94, de 15.12.89, deste Senado Fede­
ral, o Estado de Goiás (GO). quando da con­
tratação de operações de crédito de sua dívida 
consolidada interna, deverá obedecer os limi­
tes seguintes: 

a) montante global por valor de contra­
tação (equivalente ao total das Despesas de 

TDTAL : 4. 000 ~000. 000 

Capital estiriladas para o ano de 1990): NCZ$ 
30.637,9 milhões 

b) montante global por valor de contra­
tação (equivalente aos dispêndios da dívida 
consolidada previstos para o exercício + 100~ 
da receita líquida real, devidamente"t:orrigi­
dos): NCz$ 5.423.3 milhões e 

c) dispêndio anual máximo ( compreen­
d_endo principal e acessórios, por valores 
anuais, de. todas as operações da dtvida con­
solidada interna e externa): NCZ$ 3.959,9 
milhões 

Ainda em cumprimento ao contido no aft. 
9'·' referida Resolução n" 94, de 15-12-89, foi 
devida.e previamente ouvido o Banco Central 
do Brasil. Examinada a matéria pelo seu Dew 
partamento da Dívida Pública e Ope-rações 
Especiais (DEDIP), este infofmou que, no 
que diz respeito aos limites fixados para as 
operações em questão, nada havia a opor à 
realização da referida emissão. uma vez que, 
mesmo após a sua efetivação, continuará o 
Estado de Goiás (GO) obedecendo os limite~ 
que lhe foram impostos pela Resolução de 
que: se trata, conforme a seguir se verifica 
e segundo informado por aquele DEDIP: 

Em NCZ$ m1lhões 

Antecipação da 
cànso lidada Lfmftes Receita D~VIda 

Operacionais Orçamentária 
OperacO~s já Emissão sob Situação Posterior 

Operações Auto- Existentes Exame ã·Em1ssão Pretendida 
Oi; ser iminacão Valor rizadas em 1990 

(A) (B) (C) (O) •( A)+( B) +(c) 

Montante Global 
por v a 1or d_e 30.637,9 2.081,0 4.000,0 6.081,0 
Contratac~o (A) 

Limite do Item 
1 do Art. 3c da 
Rt!soluçào 94/89 5.423,3 1111111 4.000,0 4.000,0 

(8) 

Dispêndio Anual Máxlmo (C) 1111111 11111111 1111111 /111111 

Ano de 1990 3.959,9 1111111 4.093,6. 
Ano de 1991 3;959,9 I I I I /TI 2.867,1 
Ano de 1992 3~959,9 1111111 1.8-34, 1 
Ano de 1993 3.959,9 1111111 1.720,8 2.235,8 3-956,6 
Ano de 1994 3.959,9 /111/11 L060,0 2.894,9 3.954,9 
Ar.o de 1995 3.959,9 1111111 495,3 640,0 ~-1-135,3 
Ano de 1996 3.959,9 /11/111 402,1 
Ano de 1997 3.959,9 1111111 --ass, 1 
Ano de 1998 3.959,9 1111111 409',8 
Ano de 1999 3.959,9 1111111 364,5 
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Apreciado o pleito pela Diretoria do Banco 
Central do Brasil, em 8 de março corrente, 
segundo Voto BCB 209!90, favorável, foi 
aprovérdo o pedido do Estado dt.:: Goiás. 

No que se refere às exigéncüis cOntidas no 
art. 13 da Resolução n" 94, de 15-12-89, deste 
Senado Federal, há documentação compro­
vante no sentido de que vêm sendo cumpridos 
os limites fixados pelo art. 212 da Consti­
tuição Federal e pelo art. 38 das Disposições 
Constitucionais Transitórias. O.Estado de 
Goiás, outrossim, está no pleno exercício da 
competência tributária que lhe foi conferida 
pela Constituição Federa!. 

O pedido, assim. não só está devidamente 
instruída na forma da Resolução n" 94, de 
15-12-89, deste Senado Federal, como obe­
dece todas as disposições nela contidas. 

Do exposto. inexiste óbice a que seja éoil­
cedida a autorização pretendida pelo Estado 
de Goiás, nos termos seguintes: 

PROJETO DE RESOt:UÇÂO N" ll, 
DE !990 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás 
a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, 4.000.000.000 Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de 
Goiás (LFT - GO). 

O Se"nado Federal resolve: 
Art. 1" É o Governo do Estado de Goiás 

a'utorizado, nos termos do are. 9" da Reso­
lução n" 94, de !5-12-89. dá Semtdo Ft.!dcral 
a emitir e colocar no ·mercado, através de 
ofertas públicas, 4.ooo:ooo~ooo Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Goiás 
(LFT-GO), na modatidade nominativa­
transferível, com rendiment'? igup.l ~o das Le­
tras Financeiras do Tesouro Nacional. no pra­
zo de até 1.460 dias, no valor nominal de 
NCzS 1,00, e cujos recursos advindos de tal 
emissão serão utilizados na rolagem de suas 
dívidas funâada e flutuante. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1990. 
- Raimundo Lira, Presídent~! - Irapuan 
Costa Júnior, Relator -João l .. yra- Ney 
Maranhão - Olavo Pires - Dirceu Carneiro 
-Nelson Wedekin- Edison Lobào- Meira 
Filho - Jamil Haddad - João Calmon 
Saldanha Derzi - Aluízio Bezerra. 

PARECER N• 28, DE 1990 

Da Comissão de Assuritc-,s Econômicos, 
sobre o Ofício no S/12, de 1990 (no 007/90, 
na origem), do Governo do Estado de 
São Paulo, pleiteando que aquela unidade 
da federação seja autorizada a emitir e 
colocar no mercado, títulos da dívida fun~ 
dada, em substituição às 4.500.000.000 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo (LFT-SP), colocadas no 
íníci_o de 1990 a título de antecipação da 
receita orçamentária de 1990. 

Relator: Senador Irapuan Costa Júnior. 

Nos termos do que dispõe o art. 9o da Reso­
lução n" 94, de 1989, do Senado Federal, o 

Senhor Governador do Estado de São Paulo 
submete- à consideração desta Cai>a a pro­
po!>ta de transformação das 4.500.000.000 Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo (LFT -5P), _colocadas em janeiro 
próximo passado, com ba~e na faculdade ex­
pressa no art. 14 da resolução supra- que 
isentou de prêvia autorização do Senado Fe­
deral as emissões de títulos para a rolagem 
da dívida ou para a antecipação d<J. receita, 
reaJizadas até 14 de fevereiro de 1990 -, 
em títulos da dívida fundada daquele Estado. 

Na fundamentação do pleito o Governo 
do E~tado_ de São Paulo argumenta que os 
recursos captados pelas LFT -sp- a título 
de antecipação da receita - foram integral­
mente_ utilizados na liquidação de compro­
missos decorrentes de programas de investi­
mentos- mais especificamente em despesas 
de capital relacionada~ com a construção e 
melhoria de rodovias. 

Informa o Senhor Governador, adicionat­
mertte. que a mudança ora pleiteada objetiva 
alongar o perfil da dívida interna daquela uni­
dade da federação, distribuindo melhor no 
tempo o:> encargos respectivos, e que as 
LFT -SP substituídas serão extintas. 

O processo se acha convenientemente ins­
truído, incluindo elementos que demonstram 
que a operação ficará dentro.dos limites fixa· 
dos nos artigos 2" e 3" da Resolução 94, de 
1989, do Senado Federal~ de declarações de 
que o Estado vem cumprindo as exigências 
constitucionais referenciadas no art. 13 da 
mencionada resolução, a saber: aplicação de 
no mínimo 25% da receita resultante de im­
p<_>stos na função cdl!cação, dispêndio com 
pessoal limitado a, no máximo, 65% das re­
ceitas correntes, e plenc) exercício das compe­
tências tributárias.conferidas pela Constitui­
ção âque!a unidade da federação; e da neces­
sária apreciação prévia pelo Banco Central 
do Brasil. 

Quanto <lO fato do pleito não ter vindo 
acompanhado de documentaÇão comproba­
tória de que a operação pretendida se acha 
devidamente autorizada pelo Poder Legisla­
tivo do Estado de São Paulo, cabe observar 
que tal requisito não constitui exigência pre­
vista na Resolução n" 94/89~SF, no caso de 
operações de crédito intento intralimites, pa­
ra a autorização por parte-do Senado Federal, 
por entendê-lo como matéria interna do. Es~ 
tado. 

As condições básicas da operação, nos ter­
mos da proposta do Governo do Estado de 
São Paulo e do voto DIDIP n'·' 022190 (BCB 
n·• 229/90), do Banco Central do Brasil, são 
as. seguintes: 

a) quantidade~' 4.500.000.000 LFT-SP; 
b) valor nominal unitário: NCz$ 1,00, em 

15 de janeiro de 1990; 
c) modalidade: nominativa-transferível; 
d) prazo de resgate: 5 (cinco) anos; 
e) forma de colocação: através de ofertas 

públicas, nos termos da Resolução n" 565, 
de 1979, do BACEN; 

f) Trendíri:rentos: remuneração similar à 
aplicada aos. títulos federais da espécie. 

Em termos de impacto da operação sobre 
os limite~ de endividamento e-stabelecidos pe­
lo Senado Federal -através da Resolução 
n" 94, de 1989-o voto da Dir~toria do Banco 
Central do Brasil assinala. com ba.~e nas ava­
liaçües de seus setores técnicos. que a altera­
ção pretendida não possui efeitos significa­
tivos no endividamente do Estado de São 
Paulo e que. mesmo ap6s :.un efetivação. tal 
Estado ficará abaixo dos limites operacionais 
indicados no artigo 3·' da resolução supra, 
manifestando-se favoravelmente ao pleitea· 
do por aquela unidade da Federação e ao 
encaminhamento do registro respectivo. 

Assinale-se que a apreciação prévia pelos 
setores técnicos de tal instituição, prevista 
no artigo 9" da resolução supra, decorre do 
interesse do Senado Federal. ao tirar partido 
da estrutura do Banco Central para a adequa­
·da instrução dos processos, de viabilizar o 
exercício de um apropriado ntvcl de controle 
sobre o acatamento às normas e limites esta­
belecidos sem a necessidade da criação de 
novas estruturas. 

Quanto à parte formal. cabe assinalar que, 
segundo o que estabelece o artigo 15, daRe­
solução n·· 9-t/E:9-SF, as resoluções autoriza­
tivas deverão inch.1_ir, a_s seguintes informa­
ções~ 

a) valor da operação: 
b) objetivo da operação c órgão executor; 
c) condições financeiras básicas da opera­

ção; 
d) prazo para o exercicio das autorízações. 

· Assím, con·:>íderados taís aspectos e, espe· 
cialmente, o fato do Estado de São Paulo 
dispor de m<(rgens utilizáveis de endivida­
mento. à luz dos crit~rios estabelecidos, so­
mos pelo acolhimento do pedido de autori-
zação, nos termos do seguinte: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" !2, 
DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a emitir um total de 4.500.000.000 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo (LFT-SP) em substituição 
de iguaA número de títulos emitidos a títu· 
lo de antecipação da receita. 

Art. 1'' É o Governo do Estado de São 
Paulo autorizado, nos termos do que dispõe 
o artigo 9-~ Cla Resolução n·· 94, de 1989, do 
Senado FederaL a emitir, mediante registro 
no Banco Central do Brasil, um total de 
4.500.000.000 (quatro bilhões e quinhentos 
milhões) Letras financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo (LFTP), equivalentes, 
na data da solicitação, ao montante de NCzS 
4.500.000.000.00 (quatro bilhões e quinhen­
tos milhões de cruzados novos), em substi~ 
tuição a igual quantidade de títulos emitidos 
no início do corrente ano com vistas à anteci­
pação da .receita orçamentária, que serão ex­
tintos, com vistas ao equacionamento das re· 
ceitas estaduais destinadas ao financiamento 
de projetos de investimentos na área de trans­
pOrtes e ao alongamento do perfil da dívida 
fundada daquela unidade da Federação. 
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P<irágrafo único. A emissão e a colocação 
dos tltu!·Js a que se refere este artigo será 
efetuada com oh~crvància às seguintes condi» 
ções básicas: 

a) valor nominal unit~irio: NCzS 1.00, em 
15-1-911; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) prazo de resgate dos títulos: cinco anos; 
d) forma de colocação: através de ofertas 

públic-e;s, nos termos da Resolução n" 565. 
de 1979. do BACEN; 

e) rendimentos: similar à aplicada aos títu­
los federais da espécie (mesma taxa referen­
cial); 

f) colocação dos títulos: a partir de março 
de 1990; 

g) vencimento do:; tltulos: 15 de janeiro 
de i995. 

Art. 2" A presente autorização será exer­
cida até 30 de setembro de 1990. 

Art. 3" Esta resolução entra em vigor na 
data c.!e sua publicação. 

Sala das Comh;sões, 14 de março de 1990. 
- Senador Raimundo Lira, Presidente -
Irapuan Costa Jr., Relator- João Lyra_-:­
Ney Maranhão- Ola\'O Pires- Dirceu Car­
neiro ---Nelson Wedekin - Edison Lobão 
- Meira Filho- Jamil Haddad- João Cal­
mon- Saldanha Derzi - Aluízio Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente_lido vai à publicação. 

Do expediente lido, constam pareceres da 
Comissão de Assuntos Econômicos que con­
cluem pela apresentação dos Projetos de R~ 
solução n"s 11 e 12, de 1990. As matérias 
ficarão sobre a mesa, durante 5 sessões ordi· 
nárias, para recebimento de emendas, nos 
termos do disposto no artigo 235, inciso 11, 
alínea f, do Regimento Interno. (Pausa. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. {"-Secretário. 

t lida a seguinte 

Brasília, 19 de março de 1990. 

OF n•• 50/90. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que fui esco­

lhido mais uma vez por meus pares do Partido 
Democrático Trabalhista nesta Casa, para 
exercer a liderança do Partido durªnte a pre­
sente Sessão Legislativa. -Senador Mário 
Maia, Líder do PDT no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A comunicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 37, DE 1990 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal 

Requeremos, com fulcro nos arts. 50, ca­
put, da ConstituiçãO;- e 397, i, do Regimento 
Interno, a convocação da Sr• Ministra de Es­
tado da Economia, Fazenda e Planejamento, 
para prestar esclarecimentos a respeito das 
medidas adotadas pelo Governo com relação 

à liquidez dos ativos financeiros, à nova siste­
mática de reajuSte de preços e salários e à 
criação de imposto sobre saque nas cader­
netas de poupança. 

Justificação 

Toda a Nação se encontra vivamente inte­
ressada no combate à inflaç_ão e, por· isso, 
'est.á perplexa diante de atos baixados pelo 
novo Governo nos setiS instantes ini.:iais. Por 
isso, penso que o Senado, como a Casa da 
Federação, deve ouvir e inquirir a 1itular do 
Ministério em causa. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1990. 
-Senador Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido será publicado e in­
cluído, oportunamente, na Ordem do Dia. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li-
dos pelo Sr. 1:' Secretário. - - --

São lidos •?s seguintes:_ 

REQUERIMENTO N· 38, DE 1990 

Nos termos do ar_t. 21_6 do Regimento In­
terno, solicito da Exm• Sr" Ministra c.e Estado 
da Economia as seguintes informaç•5es: 

a) qual a forma de_ inte:r_yenção elo Banco 
Central no Banacre - B8.rico do Estado do 
Acre? 

b) quando ocorreu a intervenção? 
c) se foi aberta alguma sindicância para 

apurar possíveis irregularidades OCOJTidas em 
gestões anteriores à do Banco Central. 

_ d) Se dessas_sindicâncias resultaram alguns 
relatórios. Quantos? 

e) se cópias desses relatórios podem ser 
encaminhadas ao Senado Federal para co­
nhecimento, estudo e apreciação pelos Se-
nhores Senadores. · 

Brasília, 19 de março de 1990.- Senador 
Mário Maia. 

(À Comissão Diretora) 

REQUERIMENTO W39, DE ;1990 

-: ExcelentíssimO Senhor Presidente do Se­
nado Federal 

Requeremos, com fulcro no art. 216, I, 
do Regimento Interno, porque da competên­
cia fiscalizadora desta Casa, sejam solicitadas 
à Excelentíssima Senhora Ministra de Estado 
da Economia, Fazenda e Planejamento, as 
seguintes infornlãções:-

a) quantas e o montante, segundo o Banco 
Cêiltial, das transferências e retiradàs de nu­
merário IeitaS no dia _15 de fevereiro último 
até o dia 15 de março-éorrente; 

b) quais os titulares das contas e os bancos 
_através dos quais c;>correram as opeíações re­
feridas no item anterior (operações acima de 
quinhentos mil cruzados novos); 

c)_ quais as transferêncías de opetações de 
que cogitam os itens anteriores. 

Sala das SessõeS, "19 de março de 1990. 
- Senador Jamil Haddad. 

(À ComisSão Dii·""erora}_ 

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os requerimentos lidos vão ao exame da 
Mesa, (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência convoca Sessão Conjunta 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
no Plenário da Câmara dos Deputados, desti­
nada à apreciação de medidas provisórias e 
vetos presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência comunica ao Plenário que, 
aó-ã.ssumir a Vice-Presidência da R!pública, 
perdeu o mandato o nobre Senadc•r Itamar 
Franco. A Presidência tomará as providên­
cias neces~rias à convocação do Suplente, 
Senador Matta Machado. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­

hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncià -o seguinte discurso) - -Sr~­
Presidente, Srs. Senadores, depois da "Nova 
Reptíblica'", chegamos ao "Brasil Novo ... 
Um novo Presidente da República, jovem 
e .determinado. Um novo Ministé:io, mais 
enxuto, um novo Plano de Estabili:ntção, ain~ 
da não batizado, mas certamente, muito disM 
tante do limbo angelical que acolhe [}esta con­
dição crianças inocentes. 

Mas não pretendo dedicar-me à análise da 
inconstitucionalidade das medidas d:> pacote. 
Nem, por enquanto, deter-me em detalhes 
que adaptarão o referido Plano de Estabi­
lização aos parãmetros do bom senso. Afinal, 
a tarefa do Congresso Nacional não é a de 
hospital de politraumatizados. Uma infinida­
de de empresários e cidadãos foram literal­
mente atropelados pelo confisco monetário. 
Mas ainda precisamos localizar os ferimen­
tos, a fim de tratá-los à luz de suas respectivas 
saúdes. Vejamos, pois, o se-ntido geral do 
Plano, sua coerência, sua oportunidade, seu 
alcance e suas repercussões globais sobre a 
economia. 

O Plano em pauta surpreende em todos 
os aspectos. 

É o maior arrocho ortodoxo de que se tem 
noticia sobre a economia: brasileira, digno de 
faz:er inveja a dois históricos "Campos'': o 
da Velha República, Campos Sales, restau­
rador das finanças corroídas pela política· de 
valorização do café, e o nosso ilustre coevo 
Senador Roberto .Campos, saneador da eco­
nomia no Governo do Presidente __ Castello 
Branco. 

O_Piano de EstabHização literalmente no­
cauteou a demanda agregada da economia 
nacional, reduzindo em 24 horas a quanti­
dade de_ meios de pagamento e ati ... os finan­
ceiros a 10% do volume de depósitos à vista 
e aplicações de toda ordem. Desde o dia 16, 
o País já vive verdadeiro drama d.e liquidez. 
Desapareceu não apenas o poder de! compra 
da sociedade, mas o seu próprio instrumento. 
O dinheiro, com o qual se realizam as transa­
ções e se previnem as incertezas. Tudo isto 
foi convertido em empréstimo compulsório 
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para o Governo, que, comodamente:, sentou 
em cima de mais de cento e quinze bilhões 
de dólares, neutralizando, numa penada, o 
seu fluxo deficitário. 

A curiosidade do Plano, porém. está no 
fato de que, ao contrário de experiências si­
milares, o corte profundo, pelo lado da de­
manda, não se processou ne'm pele• lado do 
Governo nem pelo ladO dos salários, mas pe­
los detentores de moeda e suas aplicações. 
A propalada Reformado Estado e a Reforma 
Fiscal, que acompanham o Plano de Estabili­
zação, são meros apêndices de pequeno im­
pacto no conjunto das medidas. 

Era necessária a urgênci~ de medidas que 
viessem a coibir o déficit plífilico e a escalada 
de preços no País. Não era posslvel continuar 
convivendo com o cao~ e com a ciranda finan­
ceira subvencionada pelo Estado. Defendi, 
durante o ano de 1987, permanentemente, 
a adoç.:io de medidas pactuadas entreGo­
verno e sociedade, que iossem capazes de 
por um fim ao carnaval de frivolidades finan­
ceiras que já corroía as fianças públicas. E 
adverti, sempre, que a omissão âo Governo 
acabaria criando não apenas as condições de 
opinião pública, mas a própria necessidade 
da ortodoxia. Não deixei de criticar a pana­
céia da moratória. anunciada como compen­
sação política aOiraca<>so do Plano Cruzri.do. 
Como resolve~. lá fora, sob argumcn_tos ;:tté 
justos, mas impróprios, tensões que a ~esor­
dem interna agudizava? Como fazer mora­
tória externa sobre a "concessória~· intefna: 
um governo irresponsável rolando sua dívida 
pública a ritmos e taxas de remuneração ver­
dadeiramente frenéticos? Chegamos ao pon­
to de pagar aos credores internos mais do 
que pagamos - quando pagamos aos exter­
nos. Como justificar isto à luz da razão? Era 
natural, portanto. que organizá.;;semos a casa 
e puséssemos um fim à 'rrio"ntanha russa das 
e~;peculações financeiras, sustentadas pelo 
contribuinte~ Mais recentemente, não deixei 
de remarcar minha contrariedade com uma 
política econômica que viria aesembocar no 
Plano Verão, que apenas reeditava_ procedi­
mentos regulatórios já desacreditados, sem 
mexer em nada no sistema de financhlmento 
do setor público. 

Sinto-me, pois, à vontade para dizer que 
a omissão do Governo, que acaba de sair, 
foi um dos fatores decisivos do descalabro 
das contas públicas c da conjuntura nacional 
que estavam a exigir uma pronta e decisiva 
ação do novo Governo. Admito, também, 
que as recomendações da ortodoxia no sênti­
do de comprimir. com firmeza, as· pressões 
de demanda, jâ se faziam imperativas. Nesse 
sentido, de uma maneira geral, não deixo 
de compartilhar meu apoio à determinação 
do Presidente Collor, de declarar gue,rra à 
inflação, com um Programa de Estabilização_ 
contencionísta. Mas não-posso deixar de su­
blinhar minha absoluta determinação em tu­
do fazer para que o Congresso Nacional recu­
pere sua iniciativa neste processo, preservan­
do a importância de sua função legitimadora 
nos marcos da lei a da Constituição. 

É um verd::tdeiro absurdo, um atentado ao 
bom 5enso, de que a Constituiç<'jo é serva, 
o confisco de renda e riqueza levado a cabo 
pelo Plano Collor. Os depósitos a vista consti­
tuem-se em direitos de saque imediato dos 
depositantes. Pode-se, por razões de política 
monetária, contê-los pelo prazo razoável de 
um feriado prolongado, quando direitos e de­
veres de credores e devedores ficam suspen· 
.sos. sem maiores prejuízos desses ou de ter­
ceiros •. Mais do que isso, pior- dezoito me­
ses-, é impensável, inacreditável! O Gover­
no, qualquer governo, não tem direito de in­
vadir a privacidade de seus cidadãos no que 
têm de mais sagrado, que é o seu bolso, para 
cumprir objetivos de política econômica. Isto 
é inadmissfvel! 

Quanto às aplicações, é de se admitir que 
contém um elemento de risco que justifica 
até mes-mo·pcr-da~~r.rreparáveis. Isto se aplica 
particularmente ao open market e aos fundos 
de investimento. Claro que pagará caro o Go­
verno se não honrar seus compromiso:;os neste 
mercado. Jamais conseguirá exercitar uma 
política monetária indispensável à regulação 
do nível de Jiquidez. Mas admitamos que o 
Governo quebre e não o faça. É do jogo. 
Nosso Pais foi inundado, no pós-guerra, por 
papéis da divid<~._do governo alemão, que de­
ram urigem a Tilfíndáveis processos de co­
brança, jamais pagos. Mas desonrar a cader­
neta de poupança, instrumento popular de 
captação de meses e até mesmo anos de traba· 
lho das clas.~es assalariadas? Isto é uma usur­
pação. E não se venba dizer que este seqües­
tro de poupanças alheias teve as suas tecnici­
dades, que 90% das contas foram preserva­
das, porque não alcançavam o valor limite 
de 50.000 cruzados novos. Por que não se 
congelaram-apenas as contas vom valor acima 
de um -niilhão de cruzados, ou daqueles que 
detinham mais de uma caderneta, e mesmo 
assim, até que uma investiga"Çãci sumária 
comprovasse a tentativa de especulação? Por 
que não se congelaram apenas as cadernetas 

·abertas a partir de 15 de fevereiro, dentre 
as quais estariam, certamente, os especula­
dores que escaparam do over com o objetivo 
de se protegerem durante a mudança de go­
verno? Nada mais simples do que uma Me· 
dida Provisória dizendo que todas as cader­
netas de poupança: abertas naquela data fica­
riam temporariamente congeladas até que in­
vestigaçõe~ se processassem. Tudo isto leva 
a crer que O -objetivo de c:ongelamento da 
poupança não tem tecnicidade alguma. Não 
se trata muito menos de elevar os tetos de 
50 mil para 100 mil ou 200 mil. Trata-se de 
não fáir a- propríedaCie alheia e de honrar 
um iilstrumento que no mercado financeiro, 
justamente é o mais popular, isolando e até 
mesmo confiscando,_ com base na lei, os espe­
culadores de livre trânsito no mercado finan­
ceiro, que se_alojaram no último mês na Ca­
derneta de Poupança. A medida do Governo 

, nãp ~-6 não tem a tecnicidade que alegam 
as autoridades do Governo, como mantém 
na impunidade o verdadeiro sonegador. O 
justo, aliás, está pagando pelo sonegador, 

que continuará à margem da execração públi­
ca e da lei. Mas, se não tem um ··papel" 
no pacote econômico, porque pequeno o seu 
relevo no quadro de aplicações financeiras, 
por que o Governo invadiu a seara da pou­
pança? A meu ver, por razões que escapam 
à até brilhante e imaginativa lógica econô­
mica dos a<>sessores econômicos do Presiden­
te Collor. Há por aí, implícitos, objetivos po­
líticos de usar a liberação da poupança ho­
meopaticamente, como elemento de persua­
são e recuperação da credibilidade.da classe 
média. Válido? Certamente que não, pois o 
brinquedo de fogo da credibilidade do Go­
verno foi acionado mortalmente e difilmente 
se recomporá pela mediação de um sofisti· 
cada clientelismo. 

Isto posto, resta-me lamentar que a legiti­
midade e energia do novo Presidente da Re­
r}úblíca saiam arranhados desde seu primeiro 
dia de governo. Não ouse Sua Excelência 
afrontar também __ o Congresso Nacional t_om 
uma reedição sistemática de medidas provi­
sórias que só contribuirão para o acirramento 
de uma crise institucional de proporções gi­
gantescas. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me V. 
Ex" um aparte? - -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Senador Jutahy 
Magalhãe-s, V. Ex-· aproveita o primeiro dia 
de sessão do Senado na semana para apreciar 
essas Medidas baixadas pelo Senhor Presi­
dente da República. Até ontem·, eram vinte 
e duas; hoje, parece-me, já há mais duas Me­
didas Provisórias. Isso revela o espírito públi­
co de V. Ex• Realmente, as medidas, em prin­
cípio, terão o nosso apoio, inclusive o de V. 
Ex·', que é um homem público preocupado 
com os problemas nacionais. Mas não pode­
mos, aqui, aprovar toda e qualquer Medida 
que, no entendimento de Sua Excelência, o 
Senhor Presidente da República, venha resol­
ver os graves problemas nacionais. E essa 
providência relativa aos depósitos realmente 
pode ter uma repercussão danosa. Ao mesmo 
tempo em que registro a coragem de V. Ex•, 
o seu espírito cívico, a sua preocupação, a 
sua estranheza, queria, de acordo com o pen· 
sarnento de V. Ex', mostrar uma incoerência. 
Por que, o Governo, através dessas medidas, 
bloqueou os depósitos além de 50 mil cruza· 
dos novos da poupança e permitiu que os 
depósitos nas chamadas contas remuneradas 
e no over fossem favorecidos? Nestas hipóte­
ses, os depositantes, os investidores foram 
beneficiados, de vez que podem liberar até 
20% do total. Se hâ algo sagrado que deve 
ter todo apoio é o depósito nas chamadas 
cadernetas de poupança, sobretudo na Caixa 
Econàniica. Então, essa diferença de traia­
menta me pareceu inteiramente selll sentido. 
E se o Governo .deves-se adotar algum trata­
mento diferenciado, deveria ser para favo­
recer os depositantes das cadernetas de pou­
pança, e não esses que _operavam nas contas 
remuneradas e no overnight. Em seu discur-
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so. V. Ex' mostra uunbJm essa diversidade. 
O Governo limitando ..-m cínqüenta rhil cru­
zado~ novos os depósitos disponlvcis na pou­
pança e libenmdu até 2_QÇ(. do overnight ou 
muneradas. àquele~ que, porventura, tives­
sem 1 bilhão de cruzados novos, esses pode­
rão sacar até ::!00 tni!hões. Por que essa dife­
rença? A idéia dt: V. Ex" me parece muito 
mais justa. Poderíamos estabdecer um teto 
para todas as contas e não esse tratamento 
diferenciado, tJíscrim_inatúrio. Aproveito o 
discurso de V. Ex:', que, sem nenhum favor, 
é um homem público, que vem, não é de 
hoje. combatendo a corrupção, que vem 
combatendo os desníveis regíonais e sodafs, 
que vem combatendo a concentração de ren­
da. para dirigir um apelo à Sr' Ministra d<l 
Economia, ao Senhor Presidente da Repú­
blica e ao Sr. Ministro da Justiça. Nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, os grande~ e_specu­
ladores deste País es_tão com os seus depósitos 
em bancos europeus. E o Governo poderia 
também fazer um levantamento. para saber 
quem vinha depositando há muito tempo n2 
poupança e aqueles que apareceram à última 
hora. Não devia c_onfundir os depositantes. 
Entretanto, as grandes fortunas, os grandes 
sonegadores, esses estão com os seus ç{cpó­
sitos na Suíça c em outros palses. Então, ape­
lo ao Presidente da República, â Ministra 
da Economia e ao Ministro da JustiÇ<c!. Recen­
temente o governo da Suíça, atentendo a pe­
didos de alguns chefes de Estado, relacionou 
quais os grandes depósitos existentes lá, nos 
seus bancos. O meu apelo é neste sentido. 
Aproveito o discurso de V._ Ex•, que é um 
homem de extraordinário espírito público, 
para dirigir esse apelo. Que o Governo brasi­
leiro se dirija pelo menos à Suíça, à Bélgica 
e aos Estado!> Unidos, que estão tão intcres· 
sados no combate à sonegação, conforme de· 
clarações de autoridades norte-americanas, 
solicitando que informe o montante dos de­
pósitos feitos por brasileiros em seus bancos 
nos últimos quatro anos; e o dinheiro que, 
porventura, tenha sido transferidode lá para 
outros países. Esta é uma medida que, se 
adotada pelo Governo, irá, realmente, alcan­
çar os grande~ sonegadores e especuladores 
desta nossa República. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra· 
deço a V. Ex", nobre Senador Chagas Rodri­
gues, o apoio que dá a este meu pronuncia­
mento. V. Ex• c os S~ Senadores aqui presen­
tes sabem que há também urna preocupação 
no Congresso quanto à rnoralidad_~ pública. 
Nós já defendemos ac ui medidas propostas 
nesse conjunto do Plano Novos Tempos -
segundo denomimou o Senhor Presidente da 
República, ontem, na entrevista à Rede glo­
bo-, pois ele contém propostas que já foram 
apresentadas aqui por iniciativa do Congres­
so Nacional. 

Quando se fala na taxação das grandes for­
tunas, nós, no Senado, já votamos um projeto 
neste sentido, de autoria élo nosso Líde_r Fer­
nando Henrique Cardcso. Quando se fala no 
fim do anonimato do dinheiro, também há 
um projeto do Senado.r Severo Gomes nes-te 

sentido. Nós_estamos de acordo. Agora, va­
mos saber de quem é o dinheiro, vamos bus­
car identificar quem tem, quem não tem di­
nheiro, vamos procurar saber quantos saíram 
dos cargos e neles entraram, as vezes, até 
sem emprego conheci::lo, e, quando saem, 
tornam-se grandes proprietários de empres­
sas de rádio, de emis~oras de televisão, de 
jornais e_companhias. De quem são esses veí­
culos hoje_? Quem é o d·:mo do dinheiro? Com 
relação a este aspecto, temos projeto aqui, 
do Senador S.ev_ero Gomes. Quanto à defesa 
do consumidor, também temos um projeto, 
aprovado no Senado _-- o CódigO de Defesa 
do Consumidor-, de minha autoria. Várias 
des5as medidas já está:> propostas aqui. Por 
isso rnererem o nossl) aplauso e o nosso 
apoio. 

Agora, Sr._ Presidt: nte, Sr' Senadores, 
quando pegam e fazem confisco do nosso di- . 
nheiru - não adianta dar outro nome - é 
confisco. 

Neste final de semapa, Sr. Presidente, dei 
à minhd ~mpregada _uma notícia - ela faz 
parte da elite brasileint, da elite econômica, 
ela tem mais de 50 mil cruzados novos na 
caderneta de poupança, um dinh~iro que ela 
vem juntando há algum tempo, para depois. 
no fiiiai de Sua vida, poder comprar a sua 
ca<>inha, agora ela faz pdrte da elite- dei-lhe 
uma notícia ruim. Segundo d_izem, quem tem 
mais do que 50 mil cruzados novos são_ espe­
culadores, que estavam traindp os interesses 
nacionais! Então, eu d:.sse: para o atual Go­
verno você é urna reles traidora da Pátria. 

Veja, Sr. Presidente, o que querem fazer 
com a caderneta de poupança. Escutei ontem 
a Ministra Zélia, come o Senhor Presidente 
Fernando Collor, declararem que não iam 
mexer na caderneta de_ poupança, que só me· 
xeram porque, nos últimos dias, alguns espe­
culadores teriam corrido para a caderneta de 
poupança. 

Sr. Presidente, será "erdade? Será que tu· 
do aquilo que o Presidente Collor dizia du­
rante a campanha, no S!!ntido de que a cader~ 
neta de poupança era intocável, era verdade? 
Será que é verdade Qque sua Excelência tem 
reafirmado, com ênfaSJ!, mostrando a vibra­
ção da sua juventude, de que está praticando 
no Governo o que garantia que iria fazer du­
rante a sua pregação? E o que é que Sua 
Excelência garantia a respeito de caderneta 
de poupança? Que era intocável. Do que acu­
sava o seu oponente r.aquele programa do 
Ferreira Netto? De que seu oponente iria 
confiscar os recursos ela caderneta de pou­
pança e, por isso não merecia o voto dos 
brasileiros, dos milhões de po.upadores que 
depositam na caderne1 a de poupança para 
garantir os seus recurs()s. No entanto, quem 
foi que confiscou? Foi Sua Excelênda ou foi 
Lula? Onde está a pahvra empenhada, em 
que o Senhor_Fernandc. Collor garante tanto 
que vai cumprir todos os seus compromissos? 
Se a razão foi para pegar os especuladores 

__ de última hora, então por que não fazer a 
. proposta baseada num Ç•razo, numa data? To­
das as contas criadas a partir de 1°' de feve­

. reiro, por exemplo, estariam congeladas ou, 

então, todos os depósitos feitos nas cader­
netas a partir de 1" de fevereiro larÍlbém esta­
riam congelados, o restante estaria livre! Esta 
será uma proposta ·que farei como emenda, 
pedindo ao meu partido que assuma esse 
compromisso. Falam muito que estão que­
rendo pegar os sonegadores, porém estã~ pe­
gando, traindo, apunh::~lando a classe média, 
mais uma vez, neste B.rasii. Ela é quem vai 
p~gar o alto preço deSse- programa. Esses que 
estão sendo apunhalados pelas costas acredi· 
tararn nas palavras do Presidente Cbllor de 
Mello e da Ministra Zélia Cardoso de Mello. 

O Sr. Afonso Sancho·- Permite-me V. Ex· 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ouço 
V. Ex• com prazer. 

O Sr. Afonso Sancho -Infelizmente estou 
chegando ao Plenário, e V. E_x" já havia come­
çado a falar. Penso que está havendo equí­
voco por parte de V, E~· 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Deus 
queira? 

O Sr. Afonso Sancho- V. Ex~ é um homem 
já bastante amadurecido e consciente dos 
problemas. V. Ex• falou em confisco. Onde 
está classificada a figura confisco, se o Go­
verno não confiscou nada? O Governo ape­
nas transferiu os meios. V. Ex" não desco­
nhece que estamos com uma inflação de 
100%, e posso falar de cátedra- não gosto 
muito de dizer.~ aqui, que sou banqueiro -
mas o meu banco deve sofrer as conseqüên~ 
cias maioreS pOssíveis. Eu também tinha as 
minhas reservas e estou muito satisfeito, mas 
estou satisfeiro, Senador, não porque votei 
em Collor de Mello,._estou satisfeito porque, 
quando foi lançado o Plano Cruzado, fui um 
dos grandes entusiastas; quando foi lançado 
o Plano Bresser, de novo fui entusiasta; é 
para salvar o Brasil. O meu patriotismo está 
acima de qualquer interesse imediato, porque 
penso nos nossos filhos e nos nossos netos, 
não estou pensando em mim. Então, o Go­
verno não confiscou nada, o Governo foi até 
muitobondoso ao passar esse dinheiro para 
o Banco Central e lá deixá-lo, correndo ju:ros 
e correção monetária. ele poderia ter passa_do 
esse dinheiro para o Banco Central, corno 
está passando hoje, sem juros e se:m correção 
monetária. É preciso que tenhamos um pou­
co de paciência. Eu ando na rua e vejo urna 
solidaried_ade grande. Dez por cento dos bra­
sileiros que foram prejudicados, especial­
mente aqueles que mais dinheiro tinham, p~­
dem ficar protestando. Vamos ajudar este 
Governo a fazer com que o Brasil saia dessa 
situação, desse caos que foi implantado e 
agravado profundamente pelo Governo pãs­
sado. Se sairmos deste caos, poderemos ficar 
de cabeça levantada, poderem~')S dizer para 
os nossos filhos que temos uma Nação, pode­
remos ir ao exterior mostrar que o nosso di­
nheiro vale alguma coisa. 

O SR, JUTAHY MAGALHÃES- Mui­
to bem, Sr. Senador·, V. Ex• tem o seu ponto 
de vista e eu tenho o meu . 



746 Terça-feira 20 DIÁRIO D(j CONGRESSONACIONAL (Seção Il) _M:.Irç() de 1990 

O Sr. Afonso Sancho-- Eu respeito n ponto 
de vista de V. Ex-' 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- V. E~' 
acha que todos os planos que são apresen­
tados merecem c;tplausos. V. Ex· disse que 
aplaudiu o Plano Cruzado, o Plano Verão, 
o Plano Brcsser c todos os planos que apare­
cessem do Govemo. 

O Sr. Afonso Sancho -Se fossem com 
a intenção de salvar o Brasil, sim. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Enlão, 
como bom banqueiro, V. Ex• aplaudiu. Tudo 
bem, não há problema, é um direito de V. 
Ex• Não discuto esse direitode aplaudir. Eu 
não aplaudi. 

Na primeira reunião de que participei, do 
PMDB, __ :- quando eu era da Bancada do 
PMDB do Senado ....:.. com os pais do Plano 
Cruzado, combati o Plano Cruzado. Quando 
vieram aqui explicar o porque do Plano Cru­
zado, eu o comb::~ti, por achar que havia fa· 
lhas. 

Não sou contra o plano que aí está, .. 

O Sr. Afonso Sancho- Se V. Ex· quer 
danificar o Plano i porque está contra ele. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ai 
é que está, Sr. Presidente. não me conformo. 
não me dobro. não me ajoelho perante m 
podcresO!> para achar 4uc o que vem aqui 
para o Congre~so tem que ser homologado. 
Não posso aceitar isso. Escutei. ontem. o Se­
nhor Pn ... ~1'dentç d.:t Rcpúbh'ca dizer que "o 
plano ~ intoeávcl! Não é! Não é inwcúvel, 
não~ 

O Congresso tem o direito de examiinar. 
de. mudar c de aperfeiçoar o projelQ, ~uma 
obrigação nossa legislar. Não estamo!. aqui 
para nos curvarmos - lembrem-se do clico 
popular: ~·Quem se curva perante os pode­
rosos mostra o que náõ deve ao povo". _ 
lembrem-se di':':.w. 

Sou a favor do Plano como um todo, Aca­
bei de dizer. V. Ex·· não escutou. que cu­
muitas c muitas vezes e sem llplaudir o Gover· 
no. pois muitos aqui estãvam aphiudindtl -
procurei mostrar. que tínhamos obrigações de 
fazer algUJna co1sa para combater inflaçào. 
De modo que aplaudo tudo qlte vier para 
combater a inflação. Entretanto, nfto consi· 
dcro, de modo algum. o plano perfeito. 

Quero discutir o problema Jas privatiza­
ções, não por ser contra e para ser contra 
a privatização, não.l Acho que devemos apro· 
va-la~. mas, a forma de fazer, o conteúdo 
do projeto para as privarizações deve ser dis­
cuüco por nós. Não podemos 2qui homolo· 
gar. Não somos Poder homologutório, pelo 
menos eu me recuso a sê-lo. 

O Sr. Aronso Sancho -Gostaria de con­
cluir o ineu aj)afte di4:endo que, quando 
apoiei o Plano Cruzadc., o Plano Brcsser e 
o Plano Verão, foi Porqtte pensei que se com­
pletavam as medidas, porém, faltou_coragem. 
Mas, neste Plano, nào f<dtou coragem todas 
as medidas foram completadas. Era s'ó isso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - Nin­
guém está falando -em coragem, ninguém po· 

dl' Jize_!.4Ul' o Pro.!:.iJente mio t~nha L'\lJ'tlt;.l"m, 

tem. A medida atinge V. Ex·. tJUe Jiz LJUC 
é banqueiro. Acho que. pela primeir~t vez. 
se utingiu mais forh:!rneme o c.tpit:li. apfttuUo 
i~so e e~tou a4ui para tiplttudir is~n. Agora. 
vejo n questão social. Nüo !'>C pode. num pro­
jeto desse nível. Jes~<t ampliwJe. d<.:!.:-.a 
abrang.Cncia.- tratar de- f~mna ig.uttl u ... lk<­
guJlb, não s.:: pode fazer isso as:;im. Temm 
4uc examinar. Ctlm dado~ concreto~. fazer 
propo~ta~. Sr. Senador. apresentar atjuiltl 
4ue julgarmos c:-.teja certo. 

Fiquei muito preocupado ontem quando 
escutei o Presidene dizer: ··o Plano é in tocá· 
vel."' 

O Sr. Afonso Sancho- O plano como um 
todo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nuo 
não foi esse o sentido. Os entrevü,tador.::~ 
o provoCa'tarh. dizendo 4ue podia haver um 
pouco de ma!eabilidade no Plano para ~c fa­
zerretifícaçüe aqui c ali, e ele disse: "Não 
o Plano é intocável." ' 

O que é isso? O Congr.~sso existe para quê? 
Para dizer amém? 

Lembro-me perfeitamente, e vários dos 
Srs. Senaélores que na época já eram Senado­
-res, quando se criou o Plano de Energia Nu~ 
clear, usinas de energia nuclear, aquele acor­
do assinado no Governo Geisel, era crime 
de lesa-pát~ia contra aquele plano. V. Ex• 
esr.aria contra alguns mt~Ses depois, quando 
aí era crime de lesa-pátria ser a favor daquele 
plano. E nós aqui não tínhamos direito de 
discutír. Por quê? Temos o direito de discutir! 
Logicamente podemos ter posições difcúen­
tes, contraditórias, conJlitantes, mas temos 
o direito de opinião. É ·Jm direito que cada 
um tem: de opinar no momento próprio. 

O Sr. Mauro Borges- Permite_V. ,Ex· 
um aparte? · 

O Sr. Odacir Soares-- Permite-me V. EX1
' 

--~m aparte? 

O SR. JúTAHY MAGALHÁES - Com 
prazer ouvirei V. Ex·•, mas, o Senador Mauro 
Borges já o havia -pedido e não sei se S. Ex• 
ainda quer apartear-me. Caso ainda o deseje 
solícito a V. Ex· aguarde alguns instantes. ' 

O Sr. Mauro Borges --Agradeço a V. Ex· 
Penso que V. Ex' não disse nada que real­
mente fosse impróprio ou que eu pudesse 
contraditar. Entretanto, entendo que, dad!t 
a situação, o verdadeiro ·.ncêndio que ocorria 
neste País. era necessário que se tomassem 
medidas mais ou menos secretas e que não 
podiam ser anunciadas previamente. E ames­
ma coisa.que um coman.jante que vai atacar 
anunciar que às tantas horas vai fazê-lo. Não 
digo que se vá mentir; wm de se fa:zer silên­
cio. O sistema de comunicações, diante de 
uma tática, fica todo em silêncio, não pode 
usar o rádio, exatamente para não denunciar 
o ataque. Então, acredito que seja uma situa­
ção excepcional, é como etn um incêncio, 
quando o bombeiro tem que arrebentar a por­
ta de uma casa particular e não tem um man­
dado do juiz para fazê-la. Mas ele precisa 

arrebentar a porta, para :;alvar a t.:asa. Enfim, 
temos que ter uma certa tolerância. É muito 
certo V. Ex• dizer que o Plano não é intocável 
e que cahe ao Congresso aperfeiçoá-lo, mas 
é preciso que se_ reconheça, que se tenha um 
ânimo favorável. porque jamais se viu tanta 
coragem. tanto esforço, tanta audácia para, 
realmente. ;;tcubar com '-'inflação como este 
Plano ylie foi aprcsentaco. Não votei no Dr. 
Fernando Collor, não estou aderindo, mas, 
como brasileiro que pcm.a como V. Ex·, que 
é um grande patriota. também sei que temos 
que dar uma oportunidade e procurar corri· 
gir, evidentemente. aquilo que não está bom. 
Contudo, é um ato de grande coragem e gran· 
des especialistas no ran: o - não é preciso 
citá-los, pois os jornais têm publicados -
algUns criticam um pouco, mas alguns de 
grande competênda, de grande experiência, 
como o Dr. Mário Simonsen. fazem rasgados 
elogios à técnica, à tática que está sendo ado­
tada. Creio que o Congresso não pode abrir 
mão de seus deveres, de sua missão, mas de· 
vemos olhar este- problema com ãnimo favo­
nível. procurando ajudar - e tem que ser 
depressa, mesmo. não há outra oportunida· 
de, pois a inflação, tal como ia, provavel­
uma guerra civil. Conheço V. Ex" bem e 

tenho visto a sua atuação pública, das mais 
!Jrilhantes, das mais hon.radas, mas devemos 
fazer tudo que for possível, tudo que for acei· 
tável, tudo que não diminua a nossa digni· 
dade, em favor desse Pli:.Ilo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Jutahy Magalhães a Presi· 
dência se_sente na obri.~ação de dizer que 
o tempo de V. Ex" já terminou. Evidente­
mente os apartes que tt~m sido opostos ao 
seu discurso é que têm violado todas as medi­
das regimentais. De modo que solicito a V. 
Ex~ não conceda mais apartes ou que os apar­
tes se limitem estritamente ao tempo regi­
mental, para que V. Ex• possa concluir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES -Só vou 
conceder mais um apart..:. mas, antes de co· 
nhecê-lo, quero apenas dar uma resposta ao 
aparte do Senador Mauro Borges, porque 
praticamente não tenho em que discordar de 
S. Ex'' Meu ânimo a favor do projeto é total. 
Acho que ninguém aqui no Senado é contra 
o Plano como um todo. Acho que todos nós 
queremos ajudar o Go ... erno a combater a 
inflação. Todos nós quer,~mos ajudar a gover­
nabilidade deste Governo. Acho que isso é 
comum ·ao pensamento ,;eja de que partido 
for. Agora, logicamente ;1á alguns pontos so­
bre os quais podemos discordar e aos quais 
podemos apresentar sugestões, no nosso en­
tendimento, para aperfeiçoar o programa. 

Quando Sua Excelência, fala que há neces­
sidade de sigilo de certa> medidas, também 
concordo. Não concordo, entretanto, com 
aquilo que alguém disse, ou pelo menos atri­
buíram a alguém, que o governo está acíma 
da ética. Com isso. não concordo, porque 
acho que se o_Ministro oão pode dizer que 
vai acontecer alguma coisa, rim fato determi­
nado, ele não pode declarar na televisão que 
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vai acontecer um fato oposto. Se ele vai me­
xer na caderneta de poupança, ele não pode, 
no dia anterior, dizer que não vai mexer. 
Se ele vai provocar um f1~riado bancário, ele 
não pode, no d(a anterior, dizer que não vai 
decretar feriado. Ele silencia. Mas silencia 
por uma questão de ética. Não pode dizer 
o oposto do que vai acor1tecer, aí é mentira. 
E o político, o administrador, principalmente 
aqueles responsáveis pela coisa pública, que 
mentem devem ser punidos, pelo menos nos 
países em que se levam a sério as questões 
éticas isso ocorre. 

O Sr. Odacir Soares-· Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MA.GALifÃES - .J:.om 
muito prazer. 

O Sr. Odacir Soares- Senador Jutahy Ma­
galhães, primeiro folgo em saber que V. Ex• 
apóia o Plano no seu todo, ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu acho 
que todo o Brasil. 

O Sr. Odacir Soares - Porque o Plano 
é um conjunto de medidas que procuram in­
cindir sobre todo espectw da sociedade brasi­
leira, do pondo de vista social, do ponto de 
vista econômico, do ponto de vista financei­
ro, das relações de produção etc._Então, é 
um plano macroeconômico. Li em todos os 
jornais que circularam d:J dia 15 para cá, vi 
na televisão diversos economistas se manifes­
tando, da esquerda e da direita, do PT, do 
PDT, do PT, Aluízio M;:-rcadante, do PDT 
do Deputado César Ma•a, o ex-Ministro Má­
rio Henrique Simorisen e o ex-Ministro Bres­
ser Pereira, enfim, economistas das mais di­
versa<; tendências e tendências monetárias, 
tendências teoricamente heterodoxa.s, orto­
doxas, e todos eles são unânimes em afirmar 
que o plano não é bom. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas to· 
dos eles são unànemes em afirma-r que o Pia· 
no é perfeito. Mas todos dizendo que o Plano 
é bom, que o Plano vai realmente modernizar 
a socie_dade brasileira, que o Plano vai zew.r 
a inflação, vai zerar o déficit público e que 
o Plano vai permitir que a sociedade brasi­
leira cresça com justiça social, que realmente 
é o objetivo do Plano. A Folha de S. Paulo 
de ontem publicou que a maioria da popu· 
!ação brasileira, pelo menos de 10 capit~lis, 
salvo engano, apóiam o Plano. Então, vejll 
bem V. Ex· o seguinte: não emendo como 
alguém possa ser a favor do Plano como um 
todo. um Plano de macroeconomia, se não 
for a favor das medidas que pretendem efeti­
var a execução desse Plano, como é o C\:!SO 
da demanda de moeda no mercado. Isso é 
primário do ponto de vbta da economi3. E, 
em determinado momento da vida cconõmica 
de_um pa(s. quanto mais se _c:oloca moeda 
à disposição- do__ consumidor, a tendência é 
a elevação dos preços. De que maneira o 
Governo poderia ter um Plano de macroeco­
nomia com sucesso se ele colocasse na mtío 
do público dinheiro em demasia? De que ma­
neira o Governo poderia controlar os preços? 

De que maneirLl o Governo írnpedlria hou­
vesse um excesso de consumo e, portanto, 
uma ausência de oferta, porque a procura 
seria maior? Sinceramente. não partilho da~ 
apreensões de V. Ex•, inclusive quando V. 
EX"' diz que o Presidente afiónou que o Plan(J 
é intocável. E claro que o Plano é inttldvel 
do ponto de vista da ~ua sistemática. do ponto 
de_vista da sua consistência económica. Evi­
dentemente, o Presidente não pretendeu im­
pedir que o Congresso Nacional se debru­
çasse ~obre__o_PJano, exatamente porque ele 
está representado como um conjunto de me­
didas provisórias que necessariamente, que 
constitucionalmente precisam ser apreciada!->, 
modificadas e aprovadas afinal pelo Congre~­
so Nacional. para terem vida permanente no 
conjunto das leis que norteiam e- disciplinum 
as relações jurldicas numa sociedade Jcmo· 
crática. De modo que, como muito bem disse 
o Senador Mauro Borges. o fundamental pa· 
ra ·a sociedãde- -bra~ileira, cOrria um todo, é 
o combate à inflação, porque a inflação corr6i 
os salários corrói a atividade social. não 
adianta para um trabalhador mensalmente 
receber nominalmente mais dinheiro. porque 
a sua capacidade de compra. a cada mês que 
passa, diminui. ora, se -veríflca o poder real 
de compra de qualquer salário na medidu em 
que esse salário, mensalmente, pode comprar 
mab. Príncipãlmente nutiui.- socíedade como 
a nossa, quando sabemos que a inflaç<io é 
artificial. é mCdida pelo Governo de forma 
artificial. O over, -o-s fundos de c~rto prozo, 
os fundos ao portador, a caderneta de pou­
pança, todos estes ativos financeiros remune­
ravam o dinheiro abaixo_ da inflação real. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campai­
nha) 

O Sr. Odacir Soares -- Estou cú"ncluindo 
meu aparte, Sr. Presidente. De modo que 
não vejo, sinceramente, c::tmo se possa imple­
mentar um plano de mctcroeconomia, sem 
se oferecer ao Governo- os instrumentos -de 
execução- desse Plano. Não vejo como pu­
desse o Governo servjtorioso com a execução 
do seu Plano macroeconômico de estabili­
zação sem que ele tivesse instrumentos mone­
tários e a sociedade tivesse determinada 
quantidade de dinheíro, sem que esse dinhei­
ro pudesse criar uma nova corrida artificial 
de preços. Era este o aparte que queria dar 
a V. Ex" · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Pre· 
sidente, veja V. Ex• corno ~a precipitação 
de apoiar a pessoa se p ~rde um pouco no 
seu pensamento. S. Ex•, o Seilador Odacir 
Soares, acaba de me dizer que não sabe como 
alguém pode imaginar~se a favor de um plano 
se quebra um pouco da ~strutura dele, que 
é a oferta do dinheiro do mercado. 

O Sr. Odacir Soares-· O fundamental da 
estrutura do Plano. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Então. 
o fundamental da estrutura do Plano. Agora, 
quem disse que isso é possível, quem disse 
isso foi a Ministra Zêlia Cardoso de Mello, 
os autores do programa que disseram que 
não precisariam atingir a caderneta de pou~ 

pança e que só a atingiriam por causa daque­
les que correram, nos últimos dias, para apro­
veitar os juros altos de!'>t:: mês. na intenção 
de especular em benefíci·J próprio, mas que 
a caderneta de poupança 1ão era, necessaria­
mente, ·o alvo a ser atingido, que isto não 
iria aíet_ar o programa. Isso foi dito pelo auto­
res do Plano. 

O Sr. Odacir Soares..::_ Tanto era neces_­
sário que estava no Plane·! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E>tá, 
por causa disso. 

O Sr. Odacir Soares- A.s razões não in te· 
ressam. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ora, 
nobre Senador Odacir Soares. Já ouvi V. Ex", 
em seu aparte, agora out;a V. Ex• o contra­
ditório. Isso quem declawu foram as autori­
dades. r~sponsáveis pelo Plano, o Presidente 
da República e a Ministra da Economia. 

Entendo, em meu pensamento, que se po­
de retirar essa punição à p•)upança. A institui­
ção merece respeito. Era a única instituiçâo, 
neste País, que tinha o re:;peito e a confiança 
da opinião pública; e, hoje, não tem mais 
confiabilidade. 

Sr. Presidente, este Governo gCiverna para 
a maioria; tem afirmado isso. Eu entendia 
que governo era para todos, presidente era 
de todos os brasileiros. Mas, mesmo que go­
verno para a maioria, aproveite a pesquisa 
feita pela Vox Populi, órgão da sua inteira 
c-onfiança, segundo a qual a maioria da popu­
lação ouvida era contra essa medida que atin­
giu os depósitos em caderneta de poupança. 
Então, se administra para a maioria, d_ecida 
com a maioria, retirando a caár:rneta de pou­
pança desse aglomerado de confiscos que ti­
vemos no País. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite~me 

V. EX'' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Apenas 
vóti COncluir meu raciocfniõ, e ouvir~i, com 
prazer, V. Ex•, nobre Senador HumbCrto Lu­
cena. 

Este é o meu pensamento, Sr. Presidente. 
E eu gostaria, se V. Ex·· me permitisSe ....:..._ 
sei que estou abusando demais, porém gosta­
ria apenas de ouvir um aparte que me parece 
que será a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Espero que seja realmente um aparte, e -
não um discurso paralelo, e confio que o seja. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Hámui· 
ta gente, aqui, para defe1der. O t!ngraçado 
é que eu também defendo o Programa, como 
um todo, mas não se admite seja ele tocado, 
é intocável! E não sei st: há a[gunia coísa, 
neste Pais, que seja intoc;1vell 

O.Sr. Humberto Lucena- De::.ejo congm­
tular-me com V. EX"' quando assoma à tribuna 
do Senado para iniciar o deb;Jte em torno 
no chamado Plano Brasil Novo. V. Ex· tem 
toda a razão quando. ao iniciar o seu pronun­
ciamento, chama a atenção para o perigo de 
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o novo Governo incorrer. desde logo. no gw· 
ve erro da fa!tu de credibilidade. Referiu-se 
V, Ex'. com muita oportunidade, mio apenas 
à entrevista da Ministra Zélia Cardoso Uc 
Mello. antes de ~ua posse, quando assegurou 
que o pouco que tinha deixaria no over, mas 
cambém às reitcradus dcclarnções do prl~prio 
Pre~idente Collor, de que a caderneta de pou­
pança seria intocável. O Estado de S. Paulo, 
de ontem, publica um editorial- e twta-se 
de urri órgão insuspeito, pelo pleno apoio que 
vem dando ao atual Presidente da República, 
desde ·..t !>ua candidatura - :>ob o título "A 
primeira vítima". no qual enfatiza a quebra 
de palavra da Ministra Zélia Cardos(), No 
mais. estou também, em gênero, número e 
grau. apoiando as palavras de V. Ex'. As-hú 
que n;:io hú. no Congresso, que1-n discorde 
de que esse Plano é, como diz a Mini':'.tm 
da Economia. consistente e coerente, do pon· 
to de vista global. para o combate à i!1fhlção. 
que é a inimiga número uln do povo, sohrc· 
tudo das suas camadas mais pobre~ e ~ofridas. 
Todos nós estamos prontos, patrioticamente, 
com espírito público. para aprová-lo. nas ~uas 
linhas gerais. Agora, deixar o Congresso àe 
apreciá-lo nos seus detalhes, e tentar corrigir 
aspectos negativos, isso não! Estou com V. 
Ex•. temos que aprofundar o exame da maté·_ 
ria. Temos que fazê-lo. apoiando. por exem­
plo, a taxação dos ganhos d~ capital- que 
sempre defendemos no PMDB e no Partido 
de V. Ex·. apoümdo u enxugamento da dívida 
interna -se bem que. até hoje, desconheço, 
e não sei se alguém me pOde esclarecer se 
o Governo prorrogou os títulos da divida pú­
blica - acho que não. Apesar do chamado 
confisco. que cu preferia chamar de emprés· 
time compulsório disfarçado, entendo que 
continuará o overnight c o open market, ape­
nas, naturalmente t:lxados mais rigorosamen· -
te. Portanto. a divida interna continua, em· 
bora. evidentemente. tenha um menor peso 
no processo etonômíco, de modo gera!. En­
tão, salientamos esses aspectos po~irivo!. e 
estamos abertos, também, à discussão da pri­
vatização, com as. cautelas devidas, a que se 
reporta V. Ex• Temos de votar uma lei muito 
rigorosa. fixando critérios regulando a priva­
tizaçáo. Inclusive, já vou apresentar emenda 
dispondo que os Membros que comporão a 
Comissão Nacional de Privatização sejam. 
previamente, aprovados pelo Senado Fede· 
ral, pois não se pode conceber que nomes 
t;OffiO o do Presidente e dos Diretores do Ban­
co Central sejam aprovados__ pelo Senado e 
os componentes de uma Comissão dessa im­
portância, que vai supervisionar as transações 
imensas. não sejam. por igual, submetidos 
ao crivo do Congresso Nacional. através do 
Senado. Temos que rever também a nova 
política salarial propo~ta. pois o funcionário 
público e. o trabalhador não podem mais con­
tinuar a pagar, com o arrocho de sua remunew 
ração. a conta do combate à inflaç<io no Bra­
sil. Discut~-se se o salário inflUi ou não na 
inflaçãO --este \f -um velho debate. Temos 
que rever essa política, inclusive para garantir 
a reposição das perdas salariais, depois de 
certo tempo. Temos que ver-como· ficará a 

~iwaçc:io d\)S serviclo~es púb!i.:os das n:par­
tiçúes e empresas extintas ou _dissolvida~. so­
bretudo servidores públicos que t0m e~tabi· 
!idade c estão ameaçados di.! ~er colocados 
em dispuníbi!idade. Em suma, temos um:.l 
série de aspectos positivos a apoiar e nega­
tivos a alterar ou :l rejeitar. no intuito, como 
diz V. Ex•. de aperfeiçoar o Plano. Nós. que 
~omOS do PMDB. e V. Ex·•, Jo PSDB. faze­
mos oposiç:lo, mas, c:onvém n~Pctír. faze in os 
oposição ao Governo c nilo ao Brasil. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra­
deço_a V. Ex", Senador Humberto Lucena. 

Vou concluir, Sr. Presidente. primeiro, pe­
dindo desculpas por ter-me alongado muito 
maiS do que o tempo que me era concedido 
pelo Regimento. Mas este é o início de um 
debate no_ Senado, um debate no Congresso, 
e temos que debater a qtestão. Não trouxe 
a debate inúmeros questionamentos sobre 
constitucionalidade, sobre o problema sala­
rial, sobre os vários problemas desse pacote 
-falo ''pacote", no bom ~;entido. Mas temos 
que examinar todas essas questões. 

Acho que todos temos que apoiar a inten· 
ção do Plano, de combate à inflação; todos 
temos que ferir de morte essa inflação. 

Sr. Presidente, queria concluir com uma 
frase do Carlito Maia: "Não está se.ndo nada 
mais, neste momento, do que_a necessidade 
imperiosa de ter esperança." E este País pre~ 
cisa muito de esperança, este povo está preci­
sando ter esperança e confiança no seu Go· 
vemo. Por isso, Sr. Presidente, é que vamos 
ajudar nQ projeto como um todo, mas vamos 
tentar aperfeiçoá-lo naquilo que considera~ 
mos errados. (Muito bem!) 

o·sr-. Jamil Haddad-Sr. Pre::.idente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE(Pompcu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Jamil Had­
dad. 

O SR. JAMIL HADDAD(PSB- RJ. Pro­
nuncia o seguint~ discurso.)- Sr. Presiden· 
te, dei entrada na Mesa em dois requerimen­
tos. 

O primeiro para que nos seja informado 
o montante - segundo o Banco Central -
das transferências e retiradas de numerário 
feitas de 15 de fevereiro últim_o a.té o dia 15 
de março corrente, os titulares das contas 
bancárias que efetuaram O_Q~rações acima de 
500 mil ciuzados novos e as transferências 
de operações. 

O sigilo bancário acabou. Há indicações 
de que o plano teria vazado. Por isso, que­
rendo saber se grandes quantias foram retira­
das nos dias que antecederam o lançamento 
do Plano Brasil Novo, se esse dinheiro foi 
manipulado de um lado para outro. ou se 
o dinheiro "sumiu", para ser" remetido_ao 
exterior na forma de dólar. Penso que a popu· 
!ação brasileira, neste momento, tem o direi­
to de conhecer o que se passou nos dias que 
precederam à posse do Presidente eleito. 

O Sr. Jutahy Magalhaes- Permite-me V. 
Ex~ um aparte, nobre Senador Jamil Haddad, 

__ para uma informação ao pronunciamento de 
V. Ex·1? 

O SR. JAMIL HADDAD- C9m gr:mde 
satisfação! 

O 81'. JutahJ Magalhães- Ontem ouvi na 
TV Manchete. e tive oportunidade de escutar 
o Sr. Teófilo de Azcredo Santos -que foi 
Presidente dos Bancos, e hoje é Presidente 
de algum sindicato. não se[ Qem qual- decla· 
rar textualmente - e foi ouvido por mim 
-que já era do conhecimento deles as trans· 
ferêndas ocorridas antes do feriado banctirio, 
no modo de entender dele, legítima:.. Essas 
transferências eram do conhecimento deles, 
e foram feitas durante o ft!riado bancário. 
e já. agora, estariam Sendo responsabilizados 
gerentes que permitiram isso. Ent<io. o re· 
querimento de V. Ex" ~erá facilmente aten­
dido, porque ele declarou que já conhecia 
as pessoas que tinham feito isso. 

O SR. JAMIL J!A.DDti.D ~ Agradeço a 
V. Ex'·, nobre SenaJor Jutahy Magalhi.les, pc­
lo ~parte. 

E um direito da população brasileira saber 
o que ocorreu nos dias que precederam à 
remessa ao Congrcs:.o Nacional dessas medi­
das provisórias. 

E relacionado a i$so .. dei entrada, também. 
a outro requerimento •. convocando a Ministra 
de Estado da Economia, para prestar esclare­
cimento a respeito das medidas adotadas com 
relação a liquidez dos ativos financeiros, à 
nova sistemoltica de reajuste de preços e salá· 
rios e à criação de imposto sobre !.aques nas 
cadernetas de poupança. 

b: necessário se fazer uma análise mais pro­
funda dessa..<; medidas. O Partido Socialistl:l 
Brasileiro estará reunindo hoje e amanhã a 
sua Comissão Executiva Nacional. Já tema> 
uma análise pelo professor Aloísio Teixeira, 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Contamos com economistas de Brasília estu· 
dando em profundidade o Plano, pob não 
queremos nos pTécip-itafOo éxa-me da mUtéria 
antes de possuirmos dados c_ompletos a res· 
peito. -

Mas há wn detalhe aqui aque nos chamou 
a atenção: segundo dados oficiais do Gover­
no, 82% do meio circulante. que, consoante 
as mesmas fontes, era de 140 bilhões de dó la· 
res-. foram retirados de circulaçào.lsto repre· 
senta 115 bilhões de dólares. que represen· 
tam a dívida externa brasileira, que nãQ.Jie 
faTOú no plano. Por outro lado, sabemos que 
os credores internacionais não acreditam 
mais nas autoridades_ brasileiras, quando fa­
lam em dívida externa. porque. inclusive, as 
dificuldades finanCeiras do final do Governo 
Sarney fiz_er?m que, conforme informações. 
várias prestaçües de juros não fossem pagas. 

Este deve ser um aval que Sua Excelência 
o Presidente Fernando Collor quer apresen· 
tar aos credores internacionais. dizendo: "ve­
jam, hipotequei este dinheiro, este dinheiro 
está nas nossas mãos e tenho condições de 
receber novamente empréstimos externos". 

Há necessidade de o Governo ser muito 
explícito a respeito do problema da dívida 
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externa brasileira porque, até agora, ouvi Sua 
Excelência, num determinado momento da 
campanha, falar que não pagaria mais do que 
2% do PIB. E nada mais se disse quanto 
à dívida externa. 

Quero deixar bem claro também que al­
guns detalhes são extremamente preocupan­
tes. Recebi telefonemas de pessoas choran­
do, pessoas idosas, funcionários aposentados 
do Estado do Rio de Janeiro que recebem 
os seus vencimentos creditados no Banerj, 
e que não pediram ao banco para colocar 
esse dinheiro numa conta remunerada. Mas 
o Banerj só tem um tipo de conta: sua conta­
corrente remunerada. 

Esses funcionários, esses pensionistas es­
tão penalizados. Só poderão tirar 20% ou 
25 mil cruzeiros das suas contas. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com prazer; 
ouço V. Ex• 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Jamil Haddad, foram também alcançados os 
depositantes, aqueles que estavam com as 
suas economias para, a qualquer momento, 
serem objeto de saque, a chamada conta-cor­
rente. Esses também foram atingidos. De 
modo que todos eles o foram. No aparte que 
ofereci há pouco, estranhei a diversidade de 
tratamento. Enquanto aqueles que tinham di­
nheiro na poupança ficaram reduzidos a 50 
mil cruzeiros, porque o excedente foi blo­
queado; aqueles que possufarn dinheiro no 
chamado overnight ou nas contas remu_ne­
radas foram beneficiados, porque poderão 
dispor de até 20%. Então, aqueles que ti­
nham um bilhão hoje podem sacar duzentos 
milhões. Estranhei essa diversidade de trata­
mento. Acho que todos deviam ser tratados 
do mesmo modo, pelo menos. Mas se hou­
vesse algum tratamento para beneficiar, os 
que mereciam um tratamento mais justo são 
esses pequenos. Há pouco, um senador disse 
aqui que a sua cozinheira tinha 60 mil cruza­
dos na poupança, o que ficou reduzid.o a cin­
qiienta mil cru~eiros. Os que tinham grandes 
quantias no overnight vão poder dispor de 
até 20%. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Chagas Rodrigues, peço sua atenção para o 
seguinte: o funcionário que tivesse conta-cor­
rente em outro banco poderia retirar cin­
qüenta mil cruzeiros. Todavia, no Banerj, 
como não existe outro tipo de conta, a não 
ser a remunerada, ele só poderá retirar 20% 
do que tem, ou então, 25 mil cruzeiros. Isso 
para o pequeno, para o funcionário que tem 
seu dinheiro depositado pelo Estado, ou pelo 
município, na sua conta, representa uma per­
da incomensurável. 

V. Ex~ diz bem: "Aqueles que tém grandes 
quantias estarão sendo benefici~os," por­
que esses 20% representarão um percentual 
razoável. Agora, esses pobres funcfonários, 
que vivem das suas economias, que não rece­
bem dinheiro a não ser o depositado no ban­
co, estarão sendo castigados. 

O Sr. Odacir Soares....;.. Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Mas. chegar 
e dizer, conforme disse o nobre Senador Oda­
cir Soares, que esse projeto, segundo o Presi­
dente da República, é intOcável, que o Con· 
gresso Nacional nada pode fazer .. 

O Sr. Odacir Soares- Eu não di~se isso. 
V. Ex· se enganou. 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouvi o aparte. 
Ex·- QuailàO o Presidente disse que o projeto 
é completo, é intocável, V. Ex•, respondendo 
ao Senador Jutahy Magalhães, disse que ... 

O Sr. Oda_cir Soares- Eu disse que é intocá­
vel do ponto de vista do Poder Executivo, 
mas se o projeto vem para o CongresSo Na­
cional, deixa de sê-lo. 

O SR. JAMIL HADDAD-V. Ex·'. respon­
dcnclo ao Senadm_ Jutahy Magalhães, em 
aparte, disse que. na realidade, o projeto~ 
intocável. 

Vi - niiiguém- me contou - no--primeiro 
dia em que a Ministra da Economia compa­
receu ãs televisões, à. tarde, dizer uma coisa 
e, à noite, dizer outra. Vi um dos seus asses­
sores soprar-lhe no ouvido e ela_ corrigir o 
que havia dlto. 

Se eles mesmos têm dúvidas sobre determi­
nados assuntos, imagine a população brasi­
leira! 

O Sr. Odacir Soa.tts- Permite·me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com o maior 
prazer. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex• cdmeçou 
fazendo um requerimento de informaçõeS ao 
Banco Cenúal, para saber o volume de recur· 
sos· que fol mo_~im_cntado na antevésper<!_ ou 
nO dia mesmo em que o Governo baixou a 
Medida Provisória. 

O SR. JAMIL HADDAD -- Nos últimos 
30 dias. 

O Sr. Odacir Soares - Estou de pleno 
a:cordo. Acho que esse requerimento vai ser­
vir para o Governo deinonstrat a transpa­
rência dos seus atos, próprios das democra­
cias. EStamos exercitando uma da.s atribui­
ções que o povo nos cometeu ao n-os eleger. 
V. Ex~, com issO, demonstra um acurado espí­
rito público de uma preocupação excepcional 
com o bem público, com a coisa pública, e 
quero que saida que terá o no~so integral 
apoio. Agora, relativamente a essa questão 
dos ativos finanCeiros, por exemplo, a que 
V. Ex' se referiu, que estavam em circulação 
no momento em que o Governo baixou o 
seu elenco de medidas para interferir-na eCO· 
nomia brasileira, pelo que vi e li, o Governo 
considerou estimativas de a~ivos financeiros 
que poderiam estar circulando no over, na 
poupança, na renda fixa, em títulOs ao ·porta­
dor etc. Ma_s o G_oy~_rno fll:esmo já pisse, e 
a-Ministra Zélia Cardoso de Mello mencio­
nou isso ontem- eu estava assistindo à tele­
visão quando ela di?se is_so- que até quarta­
feira, o Banco Central deverá ter esses valo-

res absolutamente JefiniJm,, porque há uma 
estimativa, hõje. em toni.o Je ROa 90 bilhões 
de dólares que constituiriam esse:-; ativos fí_­
nanceiros que estavam em movimento e que 
se movimentaram, inclusive. às vésperas do 
Plano. em face da iminência das medidas. 
Então. na próxima quarta-feira, o Governo 
já está informando que terá ess_e_:; valores per­
feitamente auditado:. e definidos, em função_ 
do que_ saberá n Governo também se a quanti· 
dade de dinheiro deixada na mão do público 
é suficiente, se é demasiada ou se é insufi­
ciente p~ra aquecer a economia. Disse a Mi­
nistra. também, que se o dinheiro for conside­
rado insuficiente para o aquecimento da eco­
nomia e para que as atividade produtivas não 
sofram um recesso, não se _contraiam ou não 
estagnem, o Governo vai estabelecer uma, as­
siduidade maior de realização de leilões pú­
blicos de cruzados. De modo que o que eu 
quero ressaltar, mais uma vez, é a impor­
tância de determinadas medidas que estão 
embutida<; no Plano econõmico .• sem as quais 
o mesmo não- vãi dar certo. Ora, a política 
monetária. o controle do volume de dinheiro 
colocado na mão da população para o incre· 
menta das atividades econômicas e produ­
tivas é fundamental para o sucesso do Plano. 
Quem diz isso não sou eu, quem diz isso é 
Cé!lar: Maia. do PDT; quem diz isso é Aloísio 
Mercadante, do PT; quem diz isso e o ex-Mi­
nistro Mário Henrique Simonsen, é o ex-Mi­
nistro Bresser Pereira, é o Professor Octávio 
Gouveia de Bulhões, que, inclusive, chama 
a at~nção do Govern?_ ex:atatnetite para --o 
controle e para a dosagem-que ele vai exercer 
sobre a liberação de moeda, para que não 
haja um aquecimento superior às necessida­
des da demançia do mercado. Porque se hou­
ver uma liberação de_ dinh~iro _em padrões 
e níveis superiores às exigêhcias do rtlercã.do, 
na realidade os preços vão estourar nova· 
mente e, portanto, o Governo pe-rde a guerra 
contra a inflação. Parece· me que V. Ex" con­
corda - e todos nós concordamos - que 
não há nenhuma dúvida nissO, que o grãnde 
inimigo do assalariado, não apenas do operá­
rio, mas do assalariado em geral, de todos 
aqueles.que recebem salário no final do mês 
ou quinzenalmente, é a inflação. Sabe-se que, 
no Brasil, os índices de inflação que vinham 
sendo declarados pelo Governo eram fictícios 
e que a remuneração da moeda, em qualquer 
dos investimentos feitos por qualquer cida­
dão brasileiro. estavam sempre aquém dare­
muneração real da moeda, isto é, não existia, 
até 15 de março, nenhum tipo de ativo finan· 
ceiro que remunerasse a moeda com ganho 
real. Todos o- faziam com perda real para 
a moeda. Portanto,_ no momento em que o 
Governo procurã. zerar a inflação, zerar o 
déficit público, ele está fortalecendo a moe· 
4a, que é o nosso grande objetívã. Outra 
coisa que gostaria de dizer, apenas para con­
cluir este aparte, é que quando·v. Ex• disse, 
em relação à divida externa, que o Governo 
procurou baixar esse conjunto de medidas 
para depois chegar lá fora e dizer que pode 
pagar a dívida externa, ao contrário, o que 
o Governo pretende é demonstrar que a so-
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ciedade brasileira está fazendo um sacrifício 
interno para conter a inflação. para valorizar 
a sua moeda e. em consequência diss'?, obter 
e ter condiçõe~ de negociar com altivez real, 
e não com altivez fictícia, com soberania, os 
nossos interesses externos que vêm, ao longo 
do tempo. sendo vilipendiados e deteriorados 
ssimas negociaçt;:es- que todos os governos 
realizaram até este momento- Na realidade, 
quando o Governo procura conter o déficit 
público, quando procura zerar a inflação, 
quando procura fortalecer a moeda, ele está 
dando um recado, em alto- e._bom som para 
os nossos credores externos, de que vai reali­
zar uma negociação da dívida externa com 
o pé no chão, com os cofres chdos. c?m a 
economia disciplinada e com a econom1a or­
ganizada ou reorganizada. De modo que os 
receios de V. Ex', relativamente à negociação 

·da dívida externa. salvo melhor juizo. não 
procedem, porque o objetivo do Governo é 
exatamente se organizar, se prepãtar e se cre­
denciar para ter altivez para negociar, em 
condições deJgualdade, com os nosso credo· 
res-, as nossas dívidas que estã~ aí no mercado 
externo vilipendiadas, inclusive, em conse· 
qüência da desorganização interna da econo­
mia brasileira. 

O Sr. João Lobo- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JAMIL llADDAD - Antes de dar 
o aparte ao nobre Senador João Lobo, cu 
quero responder a V. Ex", nobre Senador 
Odacir Soares. Nós precisamos de mais deta­
lhes a respeito da dívida externa e da~ nego· 
ciações do Governo. Até hoje, a populaçãq 
brasileira. com o pagamento de juros da divi­
da externa, tem sido sacrificada socialmente 
e o Pais tem fíCãdo sem condições de resgatar 
essa dívida social. -

O meú receio é que,"máis uma vez,··quer:í1 
pagará a conta será a classe média, que está 
reclamando, e com muita razão. É profunda­
mente injusto considerar quem tem um pouco 
mais de 50 mil cruzadOs novos na caderneta 
de poupança um espectilador. Há que se dis· 
:tinguir entre poupador e especulador. O que 
nós estamos vendo é que pessoas, âs vezes 
duas ou três, de uma mesma família, abriram 
uma conta remunerada ou uma caderneta de 
poupança para juntar um dinheiro, a fim de, 
amanhã, trocar a geladeira, reformar a casa; 
no entanto, hoje não têm condições de Jazê· 
lo. Quem está sendo punido? A população 
que tem pequena poupança! 

Aí está a grande dúvida do povo: o dinheiro 
circulante é ínfimo; 18% apenas continuará 
circulando. Teremos- as pequenas, médias 
e microempresas-, para fázei lace às despe­
sas ... 

;, 
O Sr. Odacir sOares - Segundo o Gover· 

no. 30%. 

,O SR. JAMIL HADDAD- Trinta por cen· 
to de brasi/eiro~"~serão prejudicados ... 

O Sr. Odacir Soares - Trinta por cento 
é a percentagem de dinheiro circulante. 

O SR. JAMIL HADI>AD -Segundo infor­
mações do Governo, foram recolhidos 82% 
do melo circulante e apenas lR% ou 9% do 
PIB é que continuarão no mercado. Esses 
são dados oficiais, do Governo, apresentados_ 
pela Ministra. 

E quanto o Governo terá? Ouvi Sua Exce~ 
léncia, ontem. dizer que o Governo está com 
a IlláP na~ torneiras pura fazer os reajustes. 
O Plano Cruzado não o fez e se transformou 
no estelionato eleitoral que todos conllece· 
mos. E-aí na hora em que começar uma reces­
são e o desemprego em massa, a( os 80% 
que o Governo declara que não tém cader~ 
neta, não têm poupança, sofrerão com o de· 
semprego. _ 

Estou-apenas levantando algumas dúvidas, 
aqui. Como já disse, o noS!)O _partido ainda 
vai discutir o prohlema, vai firmar um ponto 
de vista referente ao Plano Brasil Novo, ou 
Plano Collor ou que nome se queira dar. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDhD - Com muito 
prazer. 

O Sr. João LObO- Sen~dor J~mil, t~dos 
nós, nes.ta Casa, todos nó!., neste Congresso, 
somos contra aquela §itua;ão perversa da in­
flação brasileira. Todos nós estávamos prepa­
rados para dar o melhor de nós, a nossa força, 
a nossa confiança, em programas que real­
mente pudeSsem- pôr termo a tudo isso que 
aí está. Mas, meu caro Senador, acho que 
os explicadores do Plano não o estão fazendo 
muito bem, convincentemente. Eu vi os 3 
Ministros, em um pool de televisões e, franca­
mente, eles não chegavam a convencer sobre 
os pontos argüidos. Parece-me, Senador Ja­
mil Haddad, que quem melhor está defen­
dendo. este Plano é o próprio Presid~nte, que 
apareceu muito bem, bonito, mas, para o 
meu gosto, com uma postura imperialista de­
mais, triunfante demais. Acho que passamos 
mais de um ano votando uma Constituição, 
para que os direitos humanos fossem respei­
tados, para que não se cri1.1ssem mais césares 
neste País, para que a lei fosse o supremo 
galardão desta sociedade. E de repente apa­
rece um confisco brutal nos bens da classe 
média, principalmente da classe média, que 
vai se manifestar mais duramente em cima 
dos pobres, dos desvalidos, porque a classe 
média é a que faz o- contato com a pobreza, 
com os desvalidos, com os descamisa.dos. E 
atingida essa classe média, imediatamente o 
reflexo vai se verificar nos pobres, naqueles 
que não têm nenhuma estrutura para supor­
tar a falta que os poucos cruzados, retidos 
pelo Governo, vão provocar. A classe média 
ainda tem a sua despensa, ainda tem a sua 
reservazinha de 50 ou de 25 llll1 cruzeiros 
para sobreviver alguns dias. E os pobres, que 
só têm na casa a água que circula nas tornei­
ras? _que não têm reservas? Hoje, pela ma­
nhã, passei na minha cidade, Teresina, a ca­
minho do aeroporto, e a construção civil já 
estava quase toda paralisada. Havia um pâni­
co, l)ma espécie de perplexidade em todos 

os rostos e. principalmente, insegurança para 
com o dia de amanhã. Acho que as medidas 
saneadoras e moralizadoras que essa socie­
dade estava precisando não deviam causar 
tanto pânico, tanto pavor na classe média 
e nos pobres deste Pais. Este Congresso,_que 
foi.Constituinte, que votou a Constituição, 
tem a obrigação de estudar, de discutir e de 
debater _as medidas provisórias que para cá 
vieram, principalmente no aspecto econômi­
co. Era esse o aparte que eu queria oferecer 
a V_;. EX" 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a 
V. Ex' o aparte, nobre Senador, que já está 
sentindo, no seu Estado, uma certa recessão. 

O Sr. Ney Mar_an_hão•- P!!(mite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com muito 
prazer, ouço V. Ex", nobre Senador Ney Ma­
ranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Jamil 
Haddad, V. Ex", toda a vez que ocupa esta 
tribuna, é para tratar de assuntos de relevân­
cia, de interesse nacionaL V. EX" está tratan­
do de um assunto que hoje interessa e, preo­
cupa toda a sociedade brasileira. E eu, como 
Senador que lidera o Partido do Presidente 
nesta Casa, -tenho acompanhado, desde 
quando Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República mostrou ao povo brasileiro o 
seu projeto econômico, às lideranças que 
apóiam o Governo e outras lideranças que 
_poderão apoiá-lo sem compromisso.- Desde 
aquele dia, estamos permanentemente nos 
reunindo: reunimo-nos com a área econômi­
ca, logo depois que o Presidente anunciou, 
no Palácio do Planalto, para começarmos a 
tratar deste assunto, pedimos esclarecimen­
tos à Ministra Zélia Cardoso e a sua equipe 
econômica. Depois desta reuniãO. tivemos 
mais três, e hoje, teremos mais uma, às 17 
horas, para a qual estão convidados todos 
os líderes da Câmara e do Senado. Posso 
garantir a V. Ex\ Senador Jamil Haddad, 
que dentro das medidas provisórias, a de n" 
168 é a que mais preocupa a classe média, 
os poupadores; no art. 18 a Ministra poderá 
modificar o teto de acordo com os arts. Y, 
6"e 7°. Posso garantir a V. Ex•, Senador Jamil 
Haddad, que o Presidente da República, com 
os compromissos que assumiu com os desca­
misados deste País - quando digo descami· 
sados sáo as pessoas que têm dinheiro na 
poupança-, tenho quase certeza de que esse 
teto será modificado. Isso foi uma sugestão 
que hoje tivemos C varrias' completá-Ia nessa 
reunião; as pessoas que fotem demitidas, em 
nosso entender, o Governo terá que liberar 
todo o dinheiro que elas têm na poupança 
ou em outro lugar, porque não tem outra 
saída pra eles. Vão perder o emprego e ainda 
ficarão sujeitos a retirar um teto de 50 mil 
cruzeiros. Isso não vai existir. Quero dizer 
a V._Ex• que o nosso cuidado, a nossapreocu­
r esses- fatos que iriam prejudicar tremenda· 
mente a classe média._Acredito que esse teto 
de 50 mil cruzeiros será modificado. Agora, 
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quem tem dinheiro no over, já está dízendo 
que é um dinheiro e_xplorador: quem o tem 
na poupança já está dizendo que está poupan· 
do. O Governo irá modificar, tenho absoluta 
certeza do que estou informando a V. Ex•. 
E V. Ex· aguarde que essas medidas virão 
modificada:; pela própria Ministra da Eco­
nomia. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre S_enador 
Ney Maran!).ão, todos se recordam que du­
rante a campanha, numa entrevista a Ferreira 
Neto, o Presidente fez questão de calcar em 
cima da candidatura Lula-Bis_o_l, Qizençlo que 
não seriam congeladas as cadernetas de pou­
pança, que aquelas cadernetas eram intocá­
veis. 

Darci um outro exemplo: recebi hoje, em 
meu Gabinete, o prospecto da época da cam­
panha do Presidente. Collor de Mello, em que 
ele dizia· aos portuários que a Portobrás era 
intocável e que haveria necessidade de me­
lhorar as condições daquela empresa. No en­
tanto, a Portobrás foi desatívada. 

A população quer saber da verdade, nobre 
Senador, nós queremos ~aber da verdade. 
Quero que o Presidente diga: vou fazer isto; 
vou discordar, vou aceita.:, mas sei que há 
uma verdade dita. Não podemos ficar nes::.e 
impasse. A verdade procl:::~mada não é a ver­
dade verdadeira. Qual é a verdade? Não. O 
raciocínio, agora, é outro: se isso fosse dito, 
eleitoralmente iria me pre,iudícar. Pósteríor­
mente, está sendo explicado assim: houve um 
grande número de saques de outros investi­
mentos que foram colocado::. na poupança. 
Para tudo procura-se uma explicação. Mas 
somos homens amadurecidos na vida política. 
Queremos dialogar diante de uma verdade. 
Esta a colocação que faço; e já disse que 
a posição partidária, a respdto do Plano, será 
dada após as reuniões de hoje e de amanhã, 
que fará o nosso Partido. 

Dh;se V. Ex• que serão ft itas modiffCiições, 
mas o Presidente, ontem, afirmou que esse 
é o projeto ideal. 

O Sr. N'ey Maranhão- É o projeto ideal, 
nobre Senador, ma_s dentro desse proleto e?tá 
havendo um estudo, dentro do bojo desse 
projeto, logicamente, nobre Senador, p~de 
haver alguma falha, e essa:; falhas nós as tre­
mas corrigir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidt!ncia alerta que o tempo de V. 
Ex•, nobre Senador Jamil Haddad, já esgotou 
há 13 minutos, e o nobre S1:nador Ney Mara­
nhão está inscrito para falar após a Ordem 
do Dia e haverá muito tempo para S. Ex• 
se pronunciar. De modo que pediria a V. 
Ex• que terminasse porque temos que passar 
à Ordem do Dia imediatamente. 

O Sr. Ne}' Maranhão-- Se for por isso. 
Sr. Presidente, desisto da palavra, desiSto da 
palavra, para que o nobre Senador Jamil 
Haddad continue. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Mas temos que passar à Ordem do Dia. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Pompeu de Sousa, noss_o Presidente, quero 
dizer a V. Ex• que não era meu intuito alon­
gar-me, porém, em razão d:J número de apar­
tes o pronunciamento ultrapassou o tempo 
regimental. 

O que eu tinha a declarar, já o fiz e aqui 
encerro, neste momento o pronunciamento. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

-Carlos De'Carli -Áureo Mello- Oda­
cir Soares- Ronaldo Aragão -João Mene­
zes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- Carlos Patrocínio --João Castelo - Cid 
Sabóia de CarvaJho - Mauro Benevíde>~ -
José Agripino- Marcondes Gadelha- Rai­
mundo Lira- Gerson Camata - Joãp Cal­
mon - Nehion Carneiro- Fernando Hen­
rique Cardoso- Mário Covas -:-:-lram Sarai­
va- Irapuan Costa Junior- Maurício Cor­
rêa- Meira Filho- Márcio Lacerda- Ra­
chid Saldanha Deri:i - Wilson Martins -
Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotada a Hora do EXpediente. 

Passe-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N'" 66, DE 1989 

(Nos termos do art. 10, § 4·', in fine, 
da Resolução n" 157/88) 

Discussão, em turno único, do veto 
parcial aposto ao Projeto de Lei do DF 
n" 66, de 1989, de iniciativa do Gover­
ÍJ.ador-dô Distrito Fedúa-1, que cria a car­
reira Magistério Público do Distrito Fe­
deral, seus cargos e empregos, fixa os 
valores de seus vencimentos e salários 
e dá outras providências. (Dependendo 
de relatório da Comissão do Distrito Fe­
deral.) 

A Presidência irtc!uiu a matéria_ em Ordem 
do Dia sem ó relatório da Comissão do Dis­
trito Federal, em razão do término do prazo 
de tramitação da proposição, que ocorre na 
presente data. 

Entretanto, para que os Srs. Senadores es­
tejam capacitados a delibt:rar sobre a maté­
ria, a Presidência distribuiu, no plenário, 
avulsos contendo as disposições 5ancionadas 
e promulgadas dO VetO parcial, a mensagem 
contendo as razões do veto e todos os docu­
mentos que instruíram a tramitação do proje­
to originar, inclusive seus pareCeres, emendas 
e subemendas. 

Em discussão o veto. (Pausa.) 
·Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em- obediência ao disposto no art. 168 do 

Regimento Interno, que estabelece que não 
haverá votação de_ proposições nas sessões'-

de segundas e sextas-feiras. a matéria sairá 
-da Ordem do Dia. a ela retornando na sessão 
de amanhã, quando poderá ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa)_ 
-Item 2: 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N'' 74. DE 1989 

(Nos termos, do art. 10, § 4'', in fine,da 
Resolução n" 157/88) 

Discussão, em turno único •. do veto 
parcial aposto ao Projeto de Lei do DF 
n" 74, de 1989, de iniciativa do Governo 
do Distrito Federal, que autoriza o Dis· 

- trito Federal a alienar imóveis. {Depen­
dendo de relatório da Comissão do Dis­
trito Federal.) 

A Presidência incluiu a matéria n_a Ordein 
do Dia ~em o relatório da Comissão do Dis­
trito Federal, em razão do término do prazo 
de tramitação da proposição, que ocorre na 
presente datã. 

Entretanto, para que os Srs. Senadores es­
tejam capacitados, considera-se exatamente 
o que foi lido em relação à matéria do item 
anterior. 

Em discussão o veto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão. em obediência ao 

disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação das 
proposições nas sessões de: segundas e sextas­
feiras, a matéria sairá da Ordem do Dia, a 
ela retornando na sessão de amanhã, quando 
poderá sei votada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sausa) 
-Item 3: 

Veto Parcial 

PROJETO DELE! DÓ DF 
N'" 82. DE 1989 

(Nos termos do art. 10. § 4'', in fine,da 
Resolução n" 157/81-\) 

Discussão, em turno único~ do veto 
parcial aposto ao Projeto de Lei de DF 
n'' R2, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que ciia a car­
reira Administração Pública da Funda­
ção Zoobotânka do Distrito Federal e 
seus empregos, fixa os valores de seus 
salários e dá outras providências. (De­
pendendo de relatório da Comissão do 
Distrito Federal.) 

A Presidência iricliiiU-a .matéria na Ordem 
do Dia sem o relatório da Comissão do Dis­
trito Federal, em razão do término do prazo 
de tramitaç-ão da proposi-çã,o, que ocorre na 
presente data. 

Entretanto~ para que os Srs. Senadores es­
te-jam capacitados, considera-se exatamente 
o que foi lido em relação à matéria Ço Item 
[. 

Em discussão o veto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
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Encerrada a discussão, em obediência ao 
dispo~to no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação das 
proposls,·ões nas sessões de segundas e sextas­
feiras, a matéria sairá da Ofdem do Dia~ a 
ela retornand() na sessão de amanhã, quando 
pode~á ser votada.· 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item4: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N·• 31, DE !989 

Discussáo, em turno suplementar, do 
· Substitutivo ao Projeto de Lei do DF 

n" 3l,_de 1989, que dispõe sobre a aliena­
ção de imóveis residenciais do Distrito 
Federal e a utilização dos recursos dela 
oriundos, tendo 

PARECER, sob n" 387, de !989, d~ 
Comissão.· 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

A matéria constante deste item fica co'm 
tramitação sobrestada, em virtude do que dis­
põe o art. 101. § 10, da Resolução n•' 157/88. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotada a matéria COnstante da Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Fogaça, como Uder. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Co­
mo Líder pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, não creio que 
seja uma hora para assumir poSições defini­
tivas, não só por uma questão de prudência, 
mas também por uma questão de inJel!gênc_ia. 

O Congresso Nacional ainda está d_igerin· 
do, analisando, esmiuçando e tecendo o jul­
gamento das medidas provisórias enviadas a 
esta Casa pelo novo Governo, chamado Pia­
no Brasil Novo. Mas, mesmo assim, cabe al­
gumas reflexões e elas, neste momento, se 
fazem necessárias até para ajudar neste pro­
cesso digestivo, nesta assimilaç_ãQ crítica das 
medidas provisórias. 

Sr. Presidente, a /VIedida Provisória n" 159, 
que dispõe sobre Normas de Conduta dos 
Servidores Públicos Civis da União, tem algu­
mas coisas que, a meu ver,-são, no mfnimo, 
estranha<>. 

Por exemplo: 

"Art. 2" São deveres dos servidor 
público: 

·············-···••<+---·-············--··~····· 
VI -levar ao conhecimento da auto­

ridade_superior as irregularidades de que 
tiver ciência em razão do cargo ou fun­
ção." 

A delação passa a ser uma eSpécie de obri­
gação nonmltiva do servidor público. Acho 
um tanto quanto estranha, pelo menos na 
sua formulação, esta norma, que con~ta do 
inciso VI do art. 2" da Medida Provisória n~' 
159. 

Mas não é a pior, Sr. Presidente._ Causa-me 
mais espécie o inciso UI do art. 3", que diz: 

"São faltas administnltiva:.. pun(veís 
com pena de advertência por escrito:· 

E ~l pena de advertência é !_evada ã uma 
supre~s<io de _iO~f do ~alário do :-.crvidor pú­
blico. 

111 -referir-se de modo depreciativo 
ou desrespeitoso ãs autoridades públicas 
ou aos ato~ do poder público. ressalva­
dos a Crítica do ponto de vista doutri­
nário ou ideológico, em trabalho assina· 
do.·· 

O qUe signifíca.dizer que um SCrvidor públi­
co que, pof exemplo, oralmente. dü-.puser-se 
a tecer críticas, mesmo yuc sejam de <.:ont<.'Ú· 
do kleolôgico, partid<irio ou Joutrinário. uo 
Presidente da Rcpúb!ir.:a c. por exemplo. ao 
pacote econômico recém-baixado, e~se_scrvi· 
dor público está enquadrado na pena de ad­
vertência e na perda <.h:: 5üf':·( do :>t:u :-.ulürio. 
Ele só não estará enquadrado :.e ele assinar 
estas críticas. e assumir a re~ponsabilidadc 
pessoal piritnte seus chefeJ. e .autoridade:-;. 
Em outra~ palavras. não existe mais a demo­
cracia oral. uu _seja, a liberdade oral. de ex· 
pressão, não existe. 

É assustador, Sr. Presidente, se nós combi­
narmos o inciso lll do art. 3", que diz: ~·refe­
rir-se de rriodo depreciativo ou ~esrespeitoso 
às aU_toridaC:feS'', com o inciso VI do art. 2", 
que diz: ''levar ao conh~cimeato da a.utori­
dade_as irregularidades de que tiver ciência", 
portanto, se eu sou funcionário público e ou­
vir de uril colega meu um desabafo crítico, 
uma atitude de írreverénc_ia, ou mesmo que 
seja uma ·manifestação ponderada, racional, 
mas dura em relação a isto que foi feito pelo 
Governo, Ç meu_ dever levar este fato ao _co­
nhecirrientO das ãutoridades superiores, dela­
tar o meu companheiro de trabalho. É o que 
eStá- na Medida Provisória n" 159. E quem 
não for delator desse direito democrático e 
constituCional de opinião, está também en­
quadradO na pena de advertênCía e, pOrtanto, 
na perda de 50% do se~ ~alário. 

Causa-me espécie, Sr. Presidente. Eu ja­
mais havia tido registro desse tipo de situação 
legal, nem mesmo no período do regime mili­
tar. Essas práticaS de delaçãO, de punição, 
existiam, mas não eram enquadradas num 
sistema Jegal, não eram normas da função 
pública. 

Há mais, Sr. Presidente. No inciso .III•do 
art. 4'·' da mesma Medida Provisória n" 159, 

-diz_ que: "são faltas administrativas puníveis 
com suspensão por até 90 dias ... -portanto 
uma falta hierarquicamente mais grave - é 
considerado, repito, Sr. Presidente, conduta 
passível de punição "compelir outro servidor 
público a filiar-se a associação profissional 
6u sindical ou a par'tidos políticos". 

Como é que eu posso diferir o ato_de com­
-pelir de um convite, ou de uma convocação 

polftica, ou de um apelo político? Se as lide­
ranças sindicais, se os trabalhadores públicos 
sindicalizados convidarem seus demais cole_­
gas para- hitegrarem o sindicato da categoria, 

e-stão im;ursos no inciso III dO art. 4-', passi· 
veis, portanto, de poniócs com suspensão por 
até 90 dias. 

Sr. Presidente, tenho em relação ao pacto 
econômico um<:~ po:.tura de prudência e de 
reflexão. Esse pacote nos colocou na seguinte 
situação: fomos colocados num avião a dez 
mil metros de altura com a seguinte opção, 
descer do avião ou ficar nde. E o Congresso 
n~o tem como derrubar o pacote no seu todo. 
Derrubá-lo, principalmente no que se refere 
às medidas ec.onômicas. seria instalar o caos, 
ou seja, seria fu2:er o Bra-;il cair de dez mil 
metros de altura. Sr. Presidente. 

Então o Congresso não tem como rejeitar, 
como derrubar o pacote. Mas o Congresso 
não pode permanecer jndiferente, ou fazei 
de conta que não está vendo esses absurdos. 

Eu não sei se é um problema de redação, 
se foi pressa, o desejo de parecer mais brasi­
leiro do que os outros, que levou o Governo 
a redigir o art. 8" da Medida Provisória n" 
159, da seguinte maneira. 

Notem V. Ex·'', eu vou lê-lo integralmente: 

"Art. 81' A demissão ou a destitui­
ção _em cargo em comissão incompati­
bntzã o ex-servidor público para nova 
investidura em cargo público federal." 

Sr. Presidente, o cargo em comissão é de­
missível ad nutum. O cargo em comissão é 
passível de demissão não só por desídia, não 
só por falta grave, não só por irregularidade 
na conduta administrativa, mas até por uma 
decisão meramente política do governante, 
da autoridade. Pois bt:m, a demissão ou a 
destituição de __ cargo _em comissão incompa­
tibilizao exMservidor público para nova inves­
tidura em cargo público fed_eral. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Se _ _aqui estivesse 
escrito, nobre Senador Chagas Rodrigues, 
"demissão a bem do serviço público" ... 

O Sr. Chagas Rodrf_gues - Perfeito! Era 
isso! 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas não está 
assim. Estou com a cópia, que me foi entre­
gue pela Mesa, exata, no texto integral, sem 
nenhuma deforrriação. 

O Sr. Odacir Soares- Qual o artigo, Sena­
dor José Fogaça? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Art. 8'' da Me­
dida Provisória n" 159. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Essa redação, 
evidentemente, é inaceitável. Temos de reti­
ficar isto. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O que é isso? 
Isso é pressa? Isso é o desejo de ser mais 
brasileiro e mais honrado do que os outros? 
O que é isso? Ou é irresponsabilidade? Não 
sei, Sr. Presidente! 

Fico preocupado. Não posso sentar-me 
passivamente diante dessas Medidas ProVi­
sórias e imaginar que elas não mereçam ne~ 
nhuma modificação. 
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Eu iria adiante, Sr. Pr~idente, e levantaria 
algumas outras questões. 

Nós, por exemplo, Ob!.ervamos que na 
questão referente aos salãrios há um descum­
primento da palavra do Senhor Presidente, 
porque se refere ao salário dos trabalhadores. 
É possível até que no més de abril, quando 
forem recebidos os salários de março, não 
haja ainda a percepção material, a percepção 
sensível da perda drástica de poder aquisi­
tivo, porqu-e mesmo inferior à inflaçãO real, 
haverá um reajuste de 72,-73% dos salários. 
No entanto, Sr. Presidente, quando se intro­
duzir a prefixaÇãO no dia 15 de abril, será 
devidamente baniQa ·da história do Pafs a in· 
fiação entre 16 de fevereiro é 15 de março, 
que poderá ser um inflação superior a 80%. 

O Sr. Odacir Soares·- É de 15 de março 
a 15 de abril. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Não. de 16 de 
fevereiro a 15 de março, porque o cálculo 
da correção dos salários é sempre feito em 
cima da inflação do mês anterior. Ora, é co~ 
mo se nesse processo inflacionário os preçoS: 
ou seja, a inflação - numa defiiiiçâo Iriais 
primária, mais simples- viajasse de Fórmula 
1 e os salários fossem indo de carroça. E 
o congelamento, ou seja, a parada que o Go~ 
vemo está dando, esse ·stop do Governo em 
cima de salários e preços, na política de ren~ 
das estabelecidas nas medida"> provisóiía"s,-faz 
com que ambos sejam estabilizados; só que 
a Fórmula 1 já -deu cinco voltas na pista e 
o salário não chegou a dar uma. Vai haver 
uma perda real do salário, Sr. Presidente, 
que calculo seja da ordem de 30 a 35%. 

Por outro lado, foi compromísso assurriido 
pelo Senhor Presidente da Repúbllca em 
campanha não atingir os pequenos, não atin· 
giros salários. O prejeto que einpreendemos 
no Congresso Nacional, depois de longa e 
penosa discussão política, enfrentndo pres~ 
sões externas enormes, mas tendo o acata­
mento pleno, finalmente, dos Sindicatos dos 
Trabalhadores deste País, e até a aceitação 
do empresariado brasileiro, criava a políttca 
de salário mínimo que permitia um cresCi­
mento anual dos patamares do salário mfnr 
mo na ordem de 45% ao ano, Sr. Presidente; 
45% ao ano. Evidentemente que, debelada 
a inflação. mas a inflação não é culpa da polí­
tica do salário mínimo. A política salarial vi­
gente até o dia 16, até o dia em que foi publi­
cada a medida provisória respectiv,a, estabe­
lecia que o salário mínimo deveria crescer 
3% ao mês mais a correção ·monetária, ou 
seja, a inflação mais 3%, o que levaria a quase 
45% ao ano, uma vez que tinha um adicional 
de 12%, também acrescentado pelo Congres­
so Nacional. Agora, a medida provisória, que 
altera a política de renda no País, estabdece 
que o salário mínimo vai ter a correçãO mone­
tária mais 5% ão triffiesfre, O _qUe é, na práti~ 
ca, concreta, inapelável, e indesmenti~ 
velmente,_ uma reduação drástica do salário 
mínimo. O argumento que alguns utilizam 
é·que os agricultores serão penalizados com 
o imposto de renda e, por isso, é preciso 

reduzir o pagamento do salário mínimo feito 
aos trabalhadores do campo, aos bóias-frias. 

Então, Sr. Presidente, dizer gue essas me­
didas não atingem os pequenos, no mínimo, 
é faltar com a verdade. Que atingem drástica 
e duramente os pequenos é a mais pura e 
absoluta verdade. Eu nem sequer entro na 
cogitação e na anáHse de uma brutal recessão 
que está ·embutida nesse conjunto de deci­
sões, porque· a: recessão é uma fatura paga 
riào pelas elites irresponsáveis, a recessão é 
uma fatura paga pelos desprotegidos, pelos 
trabalhadores, pelos mais pobres, pelos des­
possuídos. Daí por que, Sr. Presidente, fico 
um tanto quanto compróiueitdo com a neces­
sidade de, no mfnimo, tentar revisar essa 
questão da política salarial. A meu ver, isso 
tem que ser examinado. Não podemos sentar 
passivamente e deixar que as coisas andem 
de forma absolutamente inconseqüente. O 
Congresso Nacional deverá tomar uma posi­
ção. Não creio que ísso seja, neste momento, 
uma posição já assumida integralmente. Den­
tro do meu Partido, sinto que já é majoritária, 
embora n?o oficialmente decidida; poréin, 
há uma intenção, um desejo, quase que uma 
decisão de que, pelo menos, a questão dos 
salários seja i--eexaminada. 

Sr. Presidente, eu me pergunto se temos 
condições de aferir, de examinar, de ter aces­
so, por exemplo, às questõeS-funcionais do 
Serviço PUblico. -- ~ 

Vária<> empresas estão sendo fech.adas, ex­
tintas. Funcionários e trabalhadores públicos 
estão sendo jogados na rua da amargura, e 
a alegação é a de que as empresas são inúteis, 
ineficientes, desnecessárias, e a maioria dos 
trabalhadores nada faz. Assim como a pou­
pança é um covil de especuladores, o serviço 
público é um covíl de imprestáveis. Esta é 
a imagem que está se prOduzindo para o País, 
Sr. Presidente. 

Mas, Sr. Presidente, o que me preocupa, 
e aí vejo uma distância brutal entre os outros 
planos, principalmente o Plano Cruzado que 
atingiu duramente o setor financeiro. Os ban­
cos perderam de tal forma naquele período 
que houve uma demissão em massa. O ·setor 
bancário, ao longo do período referente ao 
Plano Cruzado, demitiu quase que um terço 
da sua mão-de-obra e, no entanto, não houve 
desemprego, pela simples razão-de que o Pla­
no Cruzado não estava acompanhado do fa­
tor recessão. Então, quando um setor da eco­
nomia realizou demissões em mass.a, porque 
perdeu drasticamente, outros setores, em 
plena expansão, criando frentes de expansão 
ect>nômica, produtiva, puderam absorver 
com tranqüilidade aqueles trabalhadores de­
mitidos. Os trabalhadores do setor bancário, 
os bancários demitidos; foram ou para a in­
dústria, ou para o setor de serviços, .ou para 
o comércio, enfim, o Plano tinha uma concep­
ção social absolutamente harmônica e justa. 

Sr. Presidente, é possível que venhamos 
a registrar uma demiSsão eriL m<issa no setor 
público, acompanhada de uma gravíssima, e 
quríssima recessão, logo, a impossbilidade de 
absorção desses trabalhadores em outras 
áreas de.atividade. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que é uma 
perversidade que vai ser vivida, sofrida e en~ 
frentada por esses trabalhadores. 

A demissão massiva do setor público, 
quando acompanhada de recessão, significa 
a situaÇão mais calamitosa e escabrosa que 
se possa imaginar. 

Sr. Presidente, são algumas considerações 
que eu, evidentemente, me sinto na obriga· 
ção de fazer, não que entenda que tudo isso 
que estou dizendo deva se transformar em 
verdades absolutas e definitivas, nem este _é 
o conteúdo que quero dar. 

Mas também me preocupo, Sr. Presidente, 
quando a respeitável Ministra da Economia 
diz, juntamente com seus assessores - isto 
foi dito por S. Ex" e tambt!m por alguns dos 
seus assessores -que reconhece que haverá 
perda salarial. 

Aliás, o Sr. Eduardo Modiano, Presidente 
do DNDES, reconheceu isso taxativa e ex­
pressamente na primeira entrevista de divul­
gação do Plano: haverá perdas salaria"i. 

Agora, o argumento para defender as per-
das salariais é o seguinte: ·--

"Haverá perdas, é verdade, mas nós do 
Governo não vamos esconder as perdas, nós 
vamos reconhecê-las." 

Sr. Presidente, isto é como alguém que fui­
mina o outro com um tiro na testa e diz: 
;'Não, eu sou diferente dos dema_is assassinos, 
eu reconheço a minha culpa." 

Ora, Sr. Presidente, neste caso, estaques­
tão parece-me-extremamente grave, porque 
os representantes do Governo na área econô­
mica colocam a perspectiva de uma livre- ne­
gociação como o úníco instrumento para a 
recuperação salarial. Se a inflação de .16 de 
fevereiro a 15 de março for superior a 80%, 
e tomo a prefixação no dia 15 de abril poderá 
ser da ordem de 40%, essa perda, esse gap, 
essa defasagem salarial será reconhecida pelo 
Governo que vai publicar as diferenças e, 
então, os trabalhadores deverão ir à luta por 
sua própria conta, por sua próp-ria capacidade 
reivindicatória. 

Para os setores organizad6s dõ móvimeQto 
sindical, que tiverem potencial reivindicató~ 
rio e capacidade de barganha, não há proble­
ma- os metalúrgicos do ABC, alguns seto­
res mais qualificados. Mas me preocupa mui­
to, Sr. Presidente, qUando penso, por exenl.­
plo - não vou muito longe - no SínO.icato 
dos Trabalhadores da Construção Civil de 
Porto Alegre, a minha cidade, que tem mais 
de 150 mil sindicalizados, se não estou falhan~ 
do na memória. Tenho certeza de que, pelo 
grau de instrução, pelo nível de poder aquisi­
tivo, pela baixa tradição organizativa desses 
siridicatos, dificilmente eles terão força, capa­
cidade de barganha, potencial reivindicatório 

·para confrontar-se numa ';livre" - e digo 
isso entre aspas - negociação com seus pa­
trões. 

Numa economia recesSiva. Sr. Piesidente, 
cria~se um exercício reserva de mão-de-obra, 
porque recessão é desemprego e desemprego 
produz um exército reserva de mão-de-obra, 
que funciona como balança para -puxar-Os 
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salários para baixo. E eu pergunto: havendo 
um exército reserva de mão-de-obra dispo­
nível para substituir os trabalhadores que têm_ 

emprego, como esses trabalhadores estarão 
potencialmente armados para campanhas rei­
vindicatóriac; de salários, se facilmente são 
demissíveis e facilmente se encontra quem 
os sub~tituam por salários in ais baixos? 

Numa economia em recessão, isso adquire 
contornos absolutamente dramáticos, Sr. 
Presidente. 

Perdoem-me aqueles que estão assim to­
mados de emoção, encantados e fascinados 
com o Plano Brasil Novo, mas eu não posso 
deixar, neste momento, de registrar a minha 
preocupação, as reflex6es que tenho feito em 
to'rno dessa questão, poquc elas são honestas, 
são sinceras e eu nao posso deixar de fazé-las, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- sefiador Afonso 
Sancho, V. Ex" tem a palavra. Eu simples­
mente gostaria que me permitisse fazer uma 
ob!>ervação a respeito dessa questão relativa 
aos chamados leilões de remonetarização. 

Fico preocupado, Sr. Presidente, porque 
a própria Ministra da Economia e o Banso 
Central ainda não têm a fórmula para isso. 
E esses leilões de .remonetarização, ou seja, 
a reirrigação da economia coni cruzeros, para 
permitir que ela, tendo meios circulantes, se 
desenvolva, não tem ;;1inda instrumentais, 
meios, caminhos ou forma. 

Disse a Ministra, na teh~visãó, que isso- tal­
vez fosse feito através de distribuidoras de 
valores. Portanto, o cidadão que quiser mo­
netarizar-se, transformar os seus cruzados em 
cruzeiros, deverá submeter-se à corretagem 
das distribuidoras de valores. E aí acrescento 
a isto uma outra preocupação: o Governo 
diz: pequenas e médias empresas têm o di­
nheiro liberado para a folha de pagamentos; 
grandes empresas precisarão recorrer aos 
bancos com os juros de mcrca4o. _. 

E tudo isto, Sr. Presidente, associo a um: 
terceiro fator: vi na televisão o Sr, Teófilo 
Azeredo Santos, ex-Presidente da Febraban, 
e hoje, se não me engano, exercendo ativi­
dade privada; vi o Presidente do Bamerindus 
pronunciar..._,e a respeito e fiquei pasmo, Sr. 
Presidente. Fiquei pasmo porque ambos, 
com um ascetismo quase que rriOnástico, qua­
se que de lembrar assim uma capacidade de 
estoicismo e de sofrimento de_um monge me­
dieval, diziam: "nós bancos vaffios perder 
muito, mas achamos que está certo e aceita­
mqs este sacriftcio. Somos a favor e vamos 
apoiar o Plano. ·• 

Ora, Sr. Presidente, esta postura,esta toR 
mada de posição tão rápida me deixou cisma­
do - eu não sou mineiro mas também sei­
cismar ... 

Confesso a V. Ex• que, gradativame-nte, 
vai se percebendo que os bancos vão ganhar 
muito com este Plano Brasil Novo. 

Sr. Presidente, as empresas descapitalizaR 
das, não tém outro caminho senão buscar 
papagaios juntos aos gerentes das casas banR 

dirias. E como a taxa de juros está .liberada, 
os bancos voltam agora a comandar a econo­
mia, a serem gestores das diretrizes. De fato, 
o setor produtivo está nas garras do setor 
bancário, do setor financeiro. 

Não há dúvida alguma de que isto passa 
a acontecer a partir de agora. Uma empresa 

·que quiser pagar seus funcionários deve re· 
correr ao banco. E eu pergunto: há quantos 
anos uma empresa não recorria ao banco para 
tomar um empréstimo? Isto tinha desapare­
cido da p"ritica financeira do Brasil, porque 
os nossos empresários, por um instinto de 
sobrevivêrida, -haviam aprendido a se utilizar 
exatamente da capitalização financeira via in­
vestimento no merQI.do de capítais _ou nos 
ativos financeiros; haViam, com isso, apren­
dido a s~protege_~ e a capitalizar suas empre­
sas por essa via. E evidente que isso era uma 
profunda_-deformação. Só que os banc.os, há 
m~ito-·teffiPO. nào emprestavam, há muito 
tempo não era o repositôrio da -poupança do 
seto_r produtivo. . 

E. agora, micro~mpresário, pequeno 
empresário e médio empresário que quiserem 
manter o seu capital de giro, qu_e quiserem 
pagar seus fornecedores, que quiserem pagar 
seus funcion?rios, que quiserem manter sua 
.empresa funcionando. têm que pedir a bén­
ção para o gerente da casa bancária. E nova­
mente os bancos pass<lm a ter a ascendência 
soqre a economia que sempre gostaram. 

Então, se há alguém que não vai perder, 
Sr. Presidente, são os bancos deste País. 

Então, este conjunto de coisas que eu, evi­
den_tem_en_te,_ poderia associar aqui com um 
conjanto de vantagens, mas o conjunto de 
vantagens já foi Iàrgamente dífundido pelo 
Presidente da República, pelos seus Minis­
tros, no ráQio e na televisã.o, na Rede Globo, 
nas redes de TV mais importantes do País 
e, portanto, têm eles tanto espaço que seria 
uma perda de tempo a minha querer, aqui, 
secundá-los na defsa do Plano. O Plano não 
precisa maiS-de defesa. O que há de mais 
poderoso, neste País, está em d_e__fesa do Pla­
hÕ. Logo, Sr. Presidente, as reflexões que 
cabem são a respeito dos problemas, das difi­
culdades, intrínsecas ou não, ao Plano, e me 
sinto no compromisso de trazer estas refle­
xões a esta Casa. 

Peço perdão a V. Ex•, nobre Senador 
Afonso Sancho, mas eu me sentia nesta obri­
gação. Tem a palavra V. Ex• para o aparte. 

O Sr. Afonso Sancho- lnidàlmente, no­
bre Senador, desejo congratula_r·me com V. 
Er>, porque V .. Ex•, realmente, é um daqueles 
que entendem que o plano deve_ existir para 
combater a inflação. Aliá<>, V. Ex" tem sido 
muito objecivo, sincero e_ corajoso, porque 
ainda há poucos dias eu o vi na televisão · 
defendendo a lei delegada, numa demons­
tração de independência, pois; dentrO do seu 
partido, há algUns S~!Jadores que não aceitam 
esse instituto. Mas, Senador Jqsé Fogaça, V. 
Ex• n:\io entcnde_que essa medi~!l de não per­
mitir que o funCionário fiqUe disCutindo polí­
tica dentro da fepartição não é saudável? U.l­
timamerife - e 'digO isto porque nunca fui 

Sarneysta -. chegava-se a uma repartição 
c os funcionários estavam debochando, fa­
zendo toda a espécie de críticas contra o presi­
dente. Então, é uma maneira de moralizar 
a repartição, que não é lugar para ísso. Fora, 
não! Quando passar da porta, poderá dizer 
o que quiser, mas, dentro da repartição, deve 
haver respeito. Quanto a compelir o funcio­
nário a entrar numa entidade, V. Ex' não 
acha também que a medida é moralizadora? 
Porque, vamos dizer que o chefe da repar­
tição é do PRN, do PMDB, do PSDB etc, 
e tem má vontade com o colega por não ser 
do seu partido. Se o colega se propõe a entrar 
no partido, no outro dia, ele passa a ter a 
boa vontade do chefe. Diante disso, o preju­
dicado tem condições de denunciar aquela 
maneira de ser tratado por não participar da 
ideologia ou da preferência do partido a que 
pertence o chefe da repartição. Então são 
medidas moralizadoras e entendo que se deve 
despolitizar as repartições. Vi, nessa campaR 
nha, funcionários do Banco do Brasil, do 
Banco do Nordeste, no Caixa, com a ban~ 
deira do candidato, dizendo: "olha, é para 
votar neste candidato!" V. EX" não achaque 
isso foge totalmente ã disciplina dentro da 
repartição? Essas medidas são moralizadoras 
e devemos ser favoráveis a elª's. Com relação 
à peraa-~salarlal, já foi dito e redito que o 
Governo exige seja_discutido~ entre.Q_empre­
sárío e o ·empregado, o que é correto, porque 
se o Governo impusesse isso de cima para 
baixo, de goela abaixo, estaria errado. Acho 
que ele deve mandar discutir. Agora, o em­
pregado tem os meios de chegár à Justiça 
do Trabalho e mostrar que foi prejudicado. 
Temos exemplos, dezenas de casos em que 
a Justiça mandou corrigir. Quanto ao finan­
ciamento pelos bancos, também penso que 
V. Ex• não tenha entendido bem_o que a 
ministra quis dizer. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
(Fazendo soar a campainha.) 

O Sr. Afonso Sancho- Um momento, Sr. 
Presidente! A ministra quis dizer que existe 
linha de crédito nos bancos, pois os empre­
sáros nunca deixaram de recorrer aos bancos. 
No fim do mês, os empresários a eles recor­
rem para pagai INPS, Fundo de Garantia, 
ICM etc. Nunca deixaram de fazé·lo. Muita 
gente pensou que, em face dessa transferên­
cia violenta dos meios dos bancos para o Ban­
co Central, não eXistiriam meios para uma 
linha de crédito. Mas continuarão a existir. 
Entáo, isso é mais uma demonstração de que 
o Governo nào quer que faltem meios fina~­
ceiros para que as empresas atendam às suas 
obrígações. De forma que isto também é uma 
medida salutar. Sabe V. Ex~ que estou falan­
do de cátedra, posso dizer como é este assun­
to. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Nobre Senador, 
V. Ex~ merece o maior respeitO, a .maior con­
sideração. V. Ex• é um homem sério, um 
homem que assume posições é as defellde 
çQm_clareza, com limpidez. _P_ort~to, não há 

· incoerência nas suas posições, muito ao c-on-
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tr.í.rio. Mas, não posso concordar com V. Ex•, 
principalmente quando se refere à questão 
do direito que tem o funcionário público de 
pensar pela sua própria cabeça e criticar o 
seu presidente, como critica qualquer polí­
tico, qualquer autoridade, desde que_ tenha 
agido em sentido contrário ao interesse públi­
co, ao interesse da maioria, ou ao seu pensa­
mento doutrinário e ideológico. Por que um 
funcionário não pode tecer considerações a 
respeito das posições polítiCas,- das posições 
doutrinárias, das posições ideológicas? Seja­
onde for, a liberdade de expressão não tem 
limite, nem espaço; elã é asseg-urada plena­
mente pela Constituição. Está V. Ex' confun­
dindo a propaganda partidária com o direito 
de expressáo, com a liberdade de expressão, 
o que é outra coisa completamente diferente. 
A propaganda partidária em repartições pú­
btica.; é proibida pelo próprio Código Eleito­
ral. Essas anormalidades já estão ressalvadas 
e protegidas pelo próprio Código Eleitoral. 
Se o funcionário, dentro da repartiÇ-ão, ésti­
ver com a bandeira de um partido fazendo 
campanha, será incurso no Código Eleitoral; 
não preciso da Medida Provisóriã -ri"-159-para 
coibir esse tipo de anormalídade. Agora, con­
siderar passível de punição e de perda de 
50% do salário aquele funcionário que tiver 
qualquer atitude, expressão ou palavra de crí­
tica ao presiderite, cá entre n6s, considero 
um exagero, uma exorbitância, quando não 
uma concepção autoritária; uma concepção 
não da autoridade, mas uma concepção basi­
camente autoritária. 

O Sr. Odacii- Soares- Permite-me v~ EX• 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FO-GAÇA -Cederei" a ·pala­
vra a V. Ex·, nobre Senador Odacir SoaieS, 
mas preciso rebater algumas das outras afir­
mações do nobre Senador Afonso Sancho. 

Entendo que não tem razão S. Ex• quando 
diz que os funcionários públicos, os trabalha­
dores brasileiros conseguiram repoSições das 
perdas salariais anteriores via Justiça do Tra­
balho. Alguns, sim, é verdade! Quais foram 
os funcionários, quais foram os trabalhado­
res? É importante ressaltar, aqui, que, de 
fato, algumas áreas conseguiram repor as per-' 
das do chamado Plano Bresser. Mas, se V. 
Ex~ perceber, notar bem, vai chegar à conclu­
são de que foram só as categorias maiS fortes. 
e mais organizadas; ficaram a descoberto aS 
categorias mais atrasadas e menos articuladas 
para essa capacidade de reivindicar. 

Então, V, Ex\ infelizmente, não tem ra· 
zão. Não me refiro aos Setores modernos e 
competitivos da economia, aos trabalhos qua~ 
lificados, à mão-de-obra qualificada, ao mo­
vimento sindical organizado; refiro-me às 
áreas remotas deste Brasil, abs setores perifé .. 
ricos da atividade económica; refiro-me aos 
75% dos trabalhadores assalariados deste 
País. Não há condições de, numa economia 
recessiva, com altíssimo nível de desempre .. 
go, haver mobilização para reposição salarial. 
Não há condições. 

O Sr. Odacir Sºªre_s- Nobre senador Jost! 
Fogaça, concede-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Noore Senado~ 
Odacir Soares, conce-do o aparte a V. Ex• 
com todo o prazer. 

O Sr. OdaCir Soares - Nobre Senador, 
indiscutivelmente é difícil rebater o seu dis­
curso, porque V. Ex· abordou questões as 
mais variadas possfveis. Começou pela ques­

-tão da Medida Provisória 159, passou pelas 
perdas salariais e terminou descobrindo que 
o~ grandes beneficiários da política econô­
mica do Governo Collor São os bancos. De 
modo que V. Ex·, indiscutivelmente, faz um 
discurso de oposição. Não chegaria ao ponto 
de considúar que determinadas afirmações 
de V. Ex· constituam de_ ingenuidades, V. 
Ex• não é um ingênuo, mas, ao contrário, 
é um intelectual de grande envergadura, to­
dos nós reconhecemos. Vou começar pela 
M~dida Provisória n~ 159. V. Ex~ abordou 
o inciso IV do art. 2~', que trata de levar ao 
conhecimento de autoridade superior as irre­
gularidades que tiverciéncia em razão do car­
go ou furiÇâo .. V. EX'! considerou isso um ab­
surdo jurídico, pois já faz parte do Estatuto 
do Servidor Público vigente hoje. 

OSR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex' está colo­
cando palavras na minha boca que eu não 
use L Eu não disse que era um absurdo jurídi­
co, mas apenas que estranhava isso quando 
combinado com o que vem a seguir, no que 
se refere a atitudes depreciativas. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• não se devia 
surpreender com essa matéria, porque ela já 
faz parte, hoje, do Estatuto do Servidor Pú­
blico vigente no País. O segundo ponto, que 
está no art. 3", inciso IH, é a referência de 
modo depreciativo ou desrespeitoso às auto­
ridades públicas etc. Também já está no Esta­
tuto. O terceiro item, inciso lU do art. 41', 

que é compelir outro servidor público a filiar­
se â associação profissional ou· sind.ical, ou 
a partido polltico, este incíso está na mais 
perfeita co_nsonância com _a atua! _Com;titui­
ção Fed~ra). 1\!:âo há nenhuma novidade nis­
to. Concordo plenamente quando V. Ex· cri­
tica o art. 89., que está redigido da seguinte 
forma: 

"A demissão ou a destituição de cargo 
em comiS-sãO incómpatibiliza o ex-servi­
dor público para nova investidura em 
cargo público federaL" 

Procurei na justificação da Medida Provi­
sória e ela não faz referência às razões que 
levaram o legislador a este texto. Nesta parre, 
estou plenamerlie_de acordo com V. Ex•, por­
que isso não caracteriza nenhum ato adminis· 
trativo punível com gualqu~r tiQ9· de pena._ 
Âilalisando- a qüestà:o das perdas salariais, 
V. Ex• fez referência ao que o trabalhador 
dtiúVã.riiente vai perder, porque Vai ficar um­
interregno, um período em qu-e-ele não rece­
berá, não apenas aquele complemento de 
10,5%, ou 10,3%, mas também a diferença 
da taxa inflacionária do período anterior. V. 
Ex• deve saber que nenhuma economia de 

qualquer parte do mundo se reorganizou sem 
que setores diferenciadôs-da sociedade per­
dessem. O que o Governo Collor procurou 
fazer, neste momento, foi restringir essa per­
da a percentuais os menores possíveis à socie­
dade brasileira. Os_ atos que definem a polí­
tica econômica do Governo Collor, de uma 
só penada, separaram cerca de 9Õ% da popu­
lação brasileira - até mesmo o trabalhador 
que recebe 3 salários mfnimos ficou--fOra da 
qut:;stà(i das perdas salariais. Temos que ad­
mitir que elas vão ocorrer, mas essa ocor­
rência se manifestará num ·período muito ci.u-­
to, considerando-se que a inflação vai baixar. 
V- Ex• estava falando numa inflação de 80% 
para março. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Estou falando 
da inflação já ocorrida e já registrada, não 
da que vai ocorrer. Essa, historicamente, V. 
Ex• sabe que ou _se _recupera, ou ela vai para 
a conta dos débitos e das perdas dos traba­
lhadores. 

O Sr. OdacirSoares-0-governo não nega 
isso; em nenhum momento negou isso. Inclu­
sive, economistas como César Maia, do PDT, 
disseram isso no Jornal do Brasil. O Governo 
acha que essas perdas ocorrerão num período 
muito curto; acredita ele que, num prazo de 
60 dias, essas perdas já estejam até corrigidas, 
considerando-~e a queda brusca da inflação, 
que está na previsão do Governo. E, por últi­
mo, queria abordar a questão dos bancos, 
embora não tenha procuração detes, nem do 
Governo para fazê-lo. Agora, é índiscutível 
que num sistema monetário em que há pouca 
moeda em circulação, evidentemente que os 
bancos não vão poder ser os grandes benefi­
ciários dessa situação conjuntural da socie­
dade. Não é por af que os bancos vão ganhar 
dinheiro. O que o Governo tem dito é que 
vai realizar leilões de remonetização, confor­
me V. Ex• frisoú, em prazos que decorrerão 
da nece_ssidade de se ter mais.ou menos di­
nheiro circulando no mercado, de modo que 
isso possa revitatizar a atividade econômica 
e as atividades produtivas. As medidas do 
Governo estão certas. Inclusive, V_ Ex" está 
cobrando promessas_do presidente em palan­
que, portanto, está de acordo com as medi­
das. V. Ex" não está criticando as medidas, 
está achando que o presidente foi aquém, 
que o presidente não baixou medidas g_ue 
satisfizessem o especto total da sociedade. 
V. Ex• acha que o presidente não atingiu o 
ponto crucial, que ficou aquém das ·necessi­
dades da sociedade, não foi além das mesmas. 
Então, V. Ex" está entendendo que o Presi­
dente foi a menos e_não a mais, porque está 
cobrando cOmpromisso de campanha. O pre· 
sidente nunca deixou de dizer que ia penalizar 
as elites brasileiras. V. Er sabe muito bem 
que, porvolta do dia 14 e.15, houve um fluxo 
muito grande, uma ietirada muito grande de 
recursos do over, que foram para as cader­
netas de poupança. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Eu não me referi 
a isso. -
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O Sr. Odacir Soares- Não, mas eu e!'.tou 
dizendo ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - EU- n:ao tratei 
dessa questão. 

O Sr. Odacir Soares - Eu não dise que 
V. Ex' tratou. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA --Essa Questão 
da retenção compulsória, dos ganho:; do setor 
financeiro, não foi, em nenhum momento, 
objeto do meu pronunciamento. V. Ex~ está 
fazendo uma demasia, que eu ·acho desne­
cessária, no seu aparte. 

O Sr. Odacir Soares -=-"'Estou fundamen­
tando o meu aparte. Estou dizendo que, no 
período anterior à ediç_ão do conjunto de me­
didas destinadas a disciplinar a·economia do 
País, o Governo se viu às voltas com um~ 
corrida muito grande aos bancos, sacando di­
nheiro do overnight e transferindo, inclusive, 
esse dinheiro em cheques administrativos que 
seriam posteriormente, no caso, dep~sitados 
nas contas-correntes e se rrarlsformanam em 
moeda nova, no caso, para reaplicação no 
overnight e nos outros. ativos financeiros. De 
modo que, em linhas gerais, era esse o aparte 
que eu queria dar a V. Ex•, repetind~ que 
não se combate a inflação, não se zera a mfla­
ção, ·não se zera o déficit público, não se 
faz uma política fiscal, uma política mone­
tária, uma política de rendas, sem se apenar 
setores determinados da sociedade. Não há 
nenhum exemplo de sociedade que, nos úl tios 
30 anos, tenha revivicado sua economia sem 
perdas para esse ou para aquele setor.. N? 
Governo atual, o que se -esta fazendo é dJmJ­
nuíndo, é minimizando, do ponto de vista 
dos quantitativos da sociedade bra<;Ueira, es­
sas perdas para que elas possam ser corrigidas 
num prazo muito curto. Muito obrigado, no­
bre Senador. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA - Obrigado digo 
eu a V. Ex•, mas, infelizmente, também não 
p<JSSO concordar. V, Ex• sabe que se depen­
desse apenas do Estatuto do Servidor Públi­
co, o Governo não faria uma medida provi­
sória. Ou V. Ex' está dize"Iido qUe o Governo 
é dado a inutilidades, é dado a inconseqüên­
cias. Quem lê a Medida Provisória n" 159 
vê que ela aplica punições drásticas: revigo~ 
radas em cima dessas condutas conslderadas 
irregulares. Portanto, trata-se - isto sim 
-de um cerceamento muito mais amargo, 
muito mais duro do sistema punitivO em rela­
ção aos servidores públicos. 

v. Ex• tambc;;m não tem razão quando .se 
refere ao que disse o economista César Mam, 
um Deputado Federal, um homem extrema­
mente respeitado nesta Casa, pelo seu conhe­
cimento, pela sua seriedade, pela sua postura 
extremamente madura em relação aos pro· 
blemas econômicos do Brasil. Eu, já que V: 
Ex' feZ referência à entrevi:;ta do economista 
César Maia no Jornal do Brasil, vou ler para 
refrescar a memória, porque·, ao que parece, 
V. Ex• se esqueceu. No Jornal do Brasil o 
economista César Maia diz, ao ser pergun­
tado "se o índice de inflação de 16 de feve-

reiro a 12 de março _;·aqu-ele a qual me 
referi -, que não será contabilizado, não 
é uma perda maior do que a dos Planos Cru­
zados e Bresser'" responde: 

··Fiz essas contas com base em setem­
bro de 89, calculando pelo INPC. Em 
outubro, a perda salari.ll estava em 28%; 
em dezembro, 40%; em fevereiro, 60%. 
Se o congelamento se cler rigorosamente 
certo, o salário gasto riO més de ma,rço 
tem um maior poder de compra que o 
de fevereiro e a perda cairia de 60% para 
53%. O processo de p"eços caminha fu­
riosamente na frente do processo de revi­
são dos salários, e se a prefixação se der 
rigorosamente certo, aí a perda cairia 
para .. 40%, voltando ao nível de dezem­
bro. 

Portanto. o que quero que V. Ex• reco­
nheça é que o nobre Deput<1do Federal César 
Maia diz exatamente o opo~;to de todo o con­
junto de argumentações de v. Ex• 

Quanto às ações do Governo, quanto às 
iniciativas do GOverno em relaç-J.o ao mer~ 
cado financeiro, em -relaçãc• aos ativos finan~ 
ceiros, eu entendo que es1a é uma prática, 
um-a medida que qualquer um dos governos 
deveria tomar ou iria tomar. Todos os candi­
datos - pelo menos pelo que conheço do 
programa do PT, programa do PSDB, do pro­
grama de governo do PMDB- tinham pro· 
postas muito semelhantes a essa, ou havia 
cogitação em torno dessa questão. Daí por­
que não posso vir a esta tribuna e dizer que 
esta é uma prática contrária ao sentimento 
majoritário do País. Tamb~m V. Ex' há de 
convir que flãó poSSo deixar de fazer observa­
ções, críticas em relação a uma série de fUros. 
E vou, aí, me vafer da imagem que foi mon· 
tada pelo próprio Presidente da República 
em programa da TV Glob.) ontem à noite. 
Sua Excelência disse que isso era um dique, 
e que se alguém-fizesse um furinho, por ~(oi­
mo que fosse, esse dique iria água abaixo. 
Mas, Sr. Presidente, o plano está cheio de 
pequenos furos. Há pequen·)s e grandes orifí­
cios aí, e é responsabilidade do Congresso 
Nacional chaffiar a atenção da opinião públi­
ca e, também, do Poder Exi~cutivo a respeito 
disso. Quero crer que aqui, nesta Casa, nós 
temos uma grande responsabilidade. Nós va­
mos nos debruçar sobre isso, vamos analisar 
profundamente. É possível até que,.num de­
terminado momento, depois de uma profun­
da reflexão, o Congressó ,::_hegue à consta­
tação de qu_e não deve mex:er em nada, ou 
por ser tão ruim cj_ue não deve mexer, ou 
por ser tão bom que não deve mexer. Mas 
V. Ex• há de convir que pagsivamente alhear- . 
se desses problemas, não alertar a opinião 
pública e a· sociedade para os problemas que 
estão aqui embutidos. Serü. uma irresponsa­
bilidade cívica, que não podemos cometer. 

Consulto V. Ex•, Sr. Presidente, se é possí­
vel que eu ceda a palavra ao nobre Senador 
João Lobo, cujo aparte não G:OStaria de deixar 
de ouvír. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa ficã realmente m LIÍto constrangida 
em lembrá-lo de que o tempo de V . .Ex· esgo­
tou-se há muito tempo e há um outro orador 
inscrito. De forma que pediria a V. Ex• que, 
se concedesse um aparte, fosse num mínimo 
tempo possível, e que concluísse logo em se­
guida, porque, senão não haverá tempo nem 
para o outro orador. 

O Sr. João Lobo - Falarei menos que_ o 
aparte do Senador Odacir. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-· Por um inínuto, 
V. Ex' tem o aparte. Peço desculpas pela 
escassez de tempo, pois é culpa minha ter-me 
alongado no me~ pronunci;,: mento. 

O Sr. João Lobo -Nobre Senador, quero 
paraberiizar V. Ex' pelo briihãnte discurso 
que está pronunciando esta tarde. V. Ex" fez 
um discurso penetrante e não me pareceu 
nada de oposição sistemática às medidas pro­
visórias que vieram. É evidente que V v-EX' 
é um homem perspicaz e deruncia, por exem­
plo, a sua estranheza pela pronta concordân­
cia dos bancos com esse prof,rama; que talvez 
os bancos e::;rejam enxergar.do além de nós, 
na frente da intenção dessas ._nedidas. Os ban­
queiros são homens muito sábios, muito argu­
tos, atilados.. O mundo inteiro tem sofrido 
tanto com economistas, com planos que nós, 
no Brasil, temos obrigação je deixar as nos­
sas barbas de molho. Este Congresso tem 
a obrigação, mínima, de analisar com muito 
cuidado o plano e as idéias que estão postas 
nas medidas provisórias. Talvez os bancos 
estejam mudados ou mudem com essa me~ 
dida económica. Mas veja V. Ex", pelo que 
conheço de banco, eles nunca emprestariam 
dinheiro para uma firma faz~ r face a sua folha 
de pagamento, pagar seus operários. Quando 
uma firma chega ao ponto de ter que pedir 
dinheiro emprestado ao banco para fazer face 
a sua folha de pagamento, os bancos não rece~ 
bem bem, a não ser que essa medida mude 
a mentalidade, o espírito dos bancos, até on~ 
de eu_os conheço. Aproveito, pois, para para­
benizar V. Ex" pelo brilhante pronunciamen~ 
to desta tarde. 

O SR. JOSÉ" FOGAÇA- Muito obrigado, 
nobre Senador. 

Sr. Presidente, vim aqui dar o banho na 
criança, secar a criança e jogar fora a água 
suja. Infelizmente o Senador Odacir Soares 
defende a criança e defende a água suja, mas 
cada um assume a posição que quiser. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discur~ 
so.) -SL Presidente, Srs. Senadores, infeliz­
mente, já falo muito ao final desta sessão 
e gostaria, e muito, de ter tido um compare­
cimento maior dos meus Pa~;es para algumas 
reflexões a respeito das últimas medidas go­
vernamentais. 
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De princtpio, trago um pensamento: é" pre­
ciso muito cuidado e muito comedimento pa· 
ra apoiar esse Plano ou para contestá-lo. Na 
verdade, a matéria é muito complexa quanto 
ao seu mérito e muito duvidosa quanto à sua 
constitucional idade. 

Sei que no Brasil hâ ccrtn irresponsabi· 
!idade no que concerne no cumprimento da 
Constituição. Aquilo que é muito sagrado em 
outros países, nunca exceder à Constituição, 
nunca contrariar a Constituição, aqui é plena­
mente compat(vel. E a gente até pode escutar 
determinados pensamentos que indicam: é, 
'pode ser inconstitucional mas é necessário. 

Mas um Senador da minha estirpe tem ou· 
tro radocínio: nada podt: ser necessário, nada 
pode ser essencial contra a Constituição, o 
inconstitucional deve ser sccialmente repu· 
diado. Não se há de repudiar apenas no mé· 
rito maS há de existir uma reflexão na letra 
da Lei Maior. Não há outrJ modo de_ pro­
ceder. 

Por isso, estou comparecendo à tribuna pa· 
ra algumas reflexões. Não m1! estou absoluta· 
mente envolvendo no mérito de nenhum:.t 
questão, mas trago, por exemplo, uma refle­
xão. Todo mundo sab_e_qUi~ o empregador 
tem graves re..<;ponsabilidade:. para com o em­
pregado. Quando uma firma se desconstitui, 
quando há o &,trato de uma firma. a r~~pon­
sabilidadc. tanto fiscal co~o trabalhista, 
acompanha a pessoa dos s•kios. evidente­
mente de acordo com o tipo d~ sociedade 
comercial. A lei brasil~ira ter:1 um tratamento 
para isso, de acordo com cada tipo de socie­
dade, se de cota limitada, st: sociedade anô­
nima etc. 

Nas medidas provisórias que vamos exami­
nar há a extinção de órgão!, e, automatica­
mente, a extinçflo de vínculos. Há extinção 
de vínculos sem a menor e"plicaçào. Fico, 
então, diante de uma situação que constrange 
meus sentimentos., que é notar a existênci<l, 
em plena democracia, de uma situação em 
que a defesa não é possível, porque o ente 
jurídico desapareceu, o ente jurídico do em­
pregador desapareceu. 

Meu raciocínio não pode alcançar a veraci· 
dade doutrinária dessc_dis.positivo, 4ue, para 
mim, atem de um l).tentado legal, é um aten­
tado à democracia, é um atentado aos direi­
tos, desta feita, aos direitos do!:i trabalhado­
res. 

O Sr-. Ronan Tito- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Logo mais, passarei a palavra a V. Ex·1 Peço 
apena~ um minuto para eu concluir o meu 
raciocínio. 

Por isso, Srs. Senadores, estou trazendo, 
assim, a primeira reflexão. H duu um aparte 
ao meu Líder Ronam Tito e, logo mais, volt<l­
rei com uma reflexão que a mim preOcupa 
e incomoda, diante do universo des~as medi­
das. Porém, de logo, digo a V. Ex"' que enten­
do que o Governo necessita de medidas for­
tes. Ninguém é contra a medida forte; nin­
guém é contra o direito de o Presidente plune-

jar, executar, de ser ousado, de t_er essa_ cora­
gem cívica que há exibido até o prcsentt: mo­
mento. Ma~ não posso concordar. Srs. Sena­
dores, que a boa vontade do Senhor Presi­
dente, a sua coragem, o seu merito, tudo 
isso--Seja irretocável. Se é irretocável. o Con­
gresso Nacional perde totalmente a sua fun­
çüo. 

Ouço V. Ex' wm todo o prazer. 

O Sr-. Ronan Tito..:..... Nobre Semi dOr. oUso 
pedir-lhe um aparte, inclusive. interrompen­
do a:. brilhante~ considerações que V. Ex' 
tece, neste momcmo, para fazer uma pergun; 
ta. Não sou advogado. Sei que V. Ex"'. além 
de brilhante jurista, i professor e go5taria 
que me cl<lreasse, me esclarecesse. Que no­
me. que figura jurídica seria usada para cla~si­
ficar c~sa medida que o Governo tomou, de 
congelar a poupança popular, através das ca­
dernetas, Jo over- t..'t( . .-., p·:.ua-sercm liberado:::. 
dezoito_meses depois'! Quul ~cri<t a figura ju­
rtdica? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Surpreende-me V. Ex' cnm essa indagação 
e vou responder. então. com toda sinceri· 
da de, uma sinceridade que talvez nüo devesse 
existir. ainda ne·sta sessào. e agu~i"da-r-se a 
marcha dos acontecimentos. 

Na verdade, Semtdur Ronan Tito, o Direi· 
to brasileiro tt:m o cuidado de, na sua lei 
porocessual. enumerar os bens para efeito 
Je garantia Jas execuções. O Código de Pro· 
CC!-iSO Civil fixa Jogo, do número I, da Enume· 
ração dos Bens, dos quais a Justiça deve dis~ 
por. para f<izer cumpir as execuções fOrçadas. 
o primeiro itein é exatamente o dinhcirl). o 
dinheiro_conw bem. Doutrinariamente cu até 
discordo, porque dinheiro. para mim, é opa~ 
râmetro que leva ã consideração do bt!rn; e 
o qUi é bem? É aquilo que é avaliável em 
dinheiro. Ma:. o próprio dinheiro já é o bem, 
tailrO assim que pode sofrer penhora uma 
conta bancária; um depósito em OHrnight 
pode sofrer penhora; uma caderneta de pnu· 
pança pode. sim, sofrer penhora - é um 
bem. 

Então, a partir-do momento, exatamente 
no instante em que o Governo torna indispo­
nível esse bem- há, inicialmente, uma indis· 
ponibi\id;.\dl!- do bem - e cessa o direito de 
propriedade e--ua deti:nnínãção dOs dt:mais 
direitoS, projetados por um di'reitO maior, 
que é o direito de propriedade: a partir desse 
instant~ em que o Governo toma essa medi­
da, fere, indiscutivelmente o direito de pro­
priedade, fere de um modo muito profunJo, 
até. nega. E digo a V. Ex· que apóio esse 
Plano quase que incondicionalmente. 

Cuidado! Os Srs. Senadores logo mais esta­
rão contra ek. porque. a evolir este princípio, 
os bens imóveis sofrl!rão o mesmó tratamen­
to, os bens móveis sofrerão o mesmo trata­
mento-e até os 15eris imateriais sofrerão o 
mesmo tratamento. 

Houve, portanto, Senador Ronan Tito, 
uma providência de indisponibilidade da pro­
priedade, de um bem, 4ue é o dinheiro, a 
indisponibilidade do bem e, ao mesmo tem· 

po, um apenamemo, que seria a reserva desse 
bem para determinação do Governo; um con­
fisco. 

O Sr. Ronan Tito- A( é que eu gostaria 
de ~aber de V. Ex·' Não é um confbco, porque 
há uma devolução com data marcada, não 
é um empréstimo compulsório, porque não 
furam criadas,as normas jurídicas para esse 
empréstimo. E um seqüestro? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -'-
0 ~equestro é uma medida que tem que ser 
adotada_dentro de um processo. Deve existir 
antes do seqüestro um processo. Quando o 
seqüestro vem isoladamente antes de averi­
guação de um fato, ante:. de se impor aquele 
constrangimento, cessando a posse, cessando 
a propriedade como um todo e os seus direi· 
tos como posse etc., na verdade isso pressu­
põe um tratamento jurfdico e uma detámi~ 
nação judicial. 

Poderíamos pensar na figura do seqü.estro 
até em Comissões de Inquérito. O seqüestro 
é a garantia de um ~essarcimento em face 
de um ilícito que foi praticado. Então, não 
se tem notícia do ilícito quanto a este fato. 

Esta medida, realmente, tem um poouco 
çl~_tudo: seria um pouco de seqüestro, toman­
do o:. poupadores como infrinentes do e.quilí· 
brio social. Ela pode ser tida como um confis­
co por tomar o bem, muito embora não em 
definitivo. 

Aliás, ontrÚn, o Presidente Fernando Co­
llor de Mello, num dos momentos mais felizes 
de sua entrevista, garantiu a devolução, 
quando nó~ sabemo:, da prática brasileira de 
nãO devolver os empréstirrlos-cómpulsórios, 
nem devolver determinadas obrigações finan­
ceiras, subtraíd_as de prêmios e outras coisas 
tantas, Jinheiros que jamais foram devolvi­
do:, a se_us legítimos possuidores pelo Estado 
bra~ileiro. A vingar a tradição do Estado. 
esse dinheiro jamais voi•aá, muito e-nibora 
a medida provisória fale numa indisponibi­
lidade de ano e meio e numa devolução de 
12 parcelas, iguais, logicamente sem juros e 
sem correç~o. · 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, verda~ 
dcimmente, e~tou ba~tante confuso e, como 
V. Ex• é um brilhante <Jdvogado. como todos 
sabemo!'>. gostaria de saber- pois estou com 
dificuldades em me situar no campo J.urídicõ 
-qual foi a medida tomada, que nome teria? 
~mpré~timo compulsório sabemos que não 
e, porque este prevê antes uma lei determi­
nando que todos os empréstimos compulsó­
rios, da Eletrobrás etc., será feito em H!ntas 
parcelas, para pagar da seguinte maneira", 
não é o caso. Qual C: a figura jur(dic.a que 
enquadraríamos aí? 

O SR. CID SAJ!ÓIA DE CARVALHO -
Não há uma figura, pois a figui-a é absoluta~ 
m_t:n~e nova. A isntituição jurídica será cesul­
tante dessa med1da. 

Na verdade, pode~se fala! em apreensão, 
apreensão com devolução em tempo determi­
nado, quer dizer, há aquelas apreensões que 
a Fazenda Pública faz. Na verdade, seria a 
apreensão Jo dinheiro e a devolução desse 
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dinhdro como se esse bem ti vl!:.se outra das· 
sificação, dig<~mos, que fossr.; um bem fungí­
vel e consumível_~_ fungível, porque pode ser 
substituído; e consumível, porque ele se aca­
ba ao longo do tempo, tem, então, o compro­
misso da atualização. Há muitas figuras, mas, 
na verdade,_ a visão maior é aquela da força 
do Estado utilizada para seqUestrar, utilizada 
para reter determinada propriedade. só que 
neste momento não é em caráter definitivo, 
é em caráter periódico. 

Ma.., não hú uma figUra preexistente, por­
que a medida- e isso orgulha muito o cora­
ção do Presidente - é ab~olutamente nova, 
não correspondc a nenhum instituto especifi­
camente e talvez possa pertencer a vários ins­
titutos a um só tempo. 

Na verdade, há a pena imposta pelo Estado 
aos poupadores e aos investidores. Na verda­
de, h.á a aplicaçáo de uma pena pecuniária, 
que é a indiSponibilidade do bem financeiro. 
Esta é que é a verdade. 

O Sr. Ronan Tito - Mah> uma pergunta 
e prometo deixar V. Ex· C(tntinuar na sua 
brilhante exposição. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Tenho todo o prazer de dialc,gar com V. Ex" 

O Sr. Ronan Tito - Nobrt! Senador, essa 
proibição de que nenhum cidadão possa im­
petrar mandado jurídico para suspensão de 
qualquer das medidas, encontra amparo na 
Constituição? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Absolutamente, porque, na-\-erdade, o direi­
to se caracteriza pelo seu ex.~rcfcio. E. para 
que o direito seja eXercido, temos in(cialmen­
te o dire-ito de ação, temos inicialmente -a 
ação. No contexto da ação, temos as diversas 
espécies de recursos, vamos dizer, de remé­
dios legais, até culminarmds cDmte-curs-os·ex­
tratYrdinários, ou seja, re-cOn----:-ere da própria 
essência do direito. Acionar é o direito que 
se torna vivo exatamente pela ação, 

No momento em que se diz que pode existir 
a ação, está-se dizendo também que não pode 
existir o direito. Então, essa medida de proi» 
bir a cautelar, de proibir - e o Judiciário 
entenda que o direito do constituinte se esvai, 
se não houver uma medida liminar, prévia 
e rápida - não deixa de ser uma inviabi­
lização da existência do Poder Judiciário no 
âmbito do sistema financeiro nacional. 

Js.<;O corresponde a um ato de força muito 
grande, em que um Poder iribe o outro. A 
gravidade é exatamente esta: quando digo 
que nenhum juiz pode compreender, exami­
nando o assunto, que se deve conceder a me­
dida liminar, estou dizendo_ t.:t.mbém que ne» 
nhum juiz pode ter a compreensão de que 
o direito do autor do pedido de mandado 
de segurança ou da medida .:autelar, está a 
se e~-vair com-o decurso do tempo, porque 
as liminares se destinam, exa1 amente, a isso, 
se não houver uma medida urgente do Poder 
Judiciário, o direito se extingue, e, quando 
a ação chegar ao final, já não terá mais senti­
do. Então, se inibe o Poder Judiciário em 
uma atividade salutar, e isso fere por inteiro 

a Constituição Federal c rrão <~penas um arti­
go específico, mas a sistemáti:a de harmonia 
dos três Poderes. E aí é que a :oisa fica muito 
grave. 

O Sr. Ronan Tito - bso f~re o estado 
de direito? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Claro que fere. porque é exatamente o equilí­
brio entre os três Poderes, 

O Sr. Ronan Tito- Eu poderia dizer que 
é uma suspensão. mesmo qut! s-eja em parte 
do estado de direito? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Eu acreditaria que esta cxpre·;são, vamos su­
por, a sustação do estado de direito é real­
mente uma expressão muito grave e muito 
perigosa, mas, com toda a ct:rteza. hú uma 
invasão inibidora do_ Poder Executivo sobre 
o Poder Judiciário,_ com toda a certeza. 

O Sr. Ronan Tito- Agradeço a V. Ex-' 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. Ex·· 
um aparte? 

O SR. ClD SABÓIA DE CARVALHO -
Com todo_ o prazer, ouço V . .Ex· 

O Sr- José Fogaça- Vou OJSar do mesmo 
expediente do nobre Líder do PMDB: o Se­
nador Ronan Tito. e me valer tambêm da 
sabedoria do conhecimento jurídico de V. 
Ex•, para fazer uma pergunta: V. Ex' ~abe 
que a nossa Constituição diz que não hú crime 
sem a lei que o defina anteriormente. Isto 
está na nossa Constituição. Pergunto se é pos­
sível típíficar crimes e criar a lei penal,-através 
de_ medida provisória que ainda não é lei. 
não foi apreciada e não tem a natureza legíti-
ma fundada na lei enquanto tal. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ora, nunca deveria constar de uma medida 
provisória regra penal. Nós sabemos que, na 
verdade, a medida provisória se deve a uma 
relevância íridiscutíve! e a uma urgência. 

Ora, a instituição de !etr<~._dé lei que resulte 
na tipificação de um novo delito, isso nunca 
deve ocorrer numa medida provisória, é 
aquele caso em que se cons'titui Comissão 
Especial. V. ;EX" sabe, Senador José Fogaça, 
que aqui, no Senado. temos uma Comissão 
Especial que examina o Códi.;o de Processo 
Civil, outra que examina a proces<;ualística 
penal, outra que examina o Código Civi.l, por­
que a Constituição diz que os Códigos têm 
um tratamento legislativo diversificado, e re­
gras penais necessariamente vão-se integrar 
ao Código Penal. 

Por isso, para a produção dessa lei, tem 
que se seguir aquele ritual. Não podemos fa­
zer Códigos aos pedaços, Faço um pedacinho 
hoje, com a medida provisória; amanhã faço 
outro pedacinho, depois, outro pedacinho em 
outra medida provisória, e o critério legisla­
tivo foi burtado, porque, se v_. Ex··' abrir a 
Constituição, vai encontrar os dispostivos re­
lativos ã votação de Códígos, quer dizer, o 
Código tem um tratamento especial. 

O Sr. José Foga~a- Meu raciocinio ~ exa­
tamente _o mesmo de V. Ex', porque, levado 
este nosso raciocínio a uma situação absurda. 
a medida provisóriu. poderia ~er utilizada. Por 
exemplo, :->e ela pode definir crime e criar 
a pena, ela poderia ser usada para criar a 
pc-na de morte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Exatamente:. 

O Sr. José Fogaça- Ela seria aplicada. 
o criminoso ~ria executado e ainda o Con­
gresso nãO -teria apreciLJdo a medida provi­
sória. Portanto. não pode haver crime sem 
a lei anterior que o defina. Esta ê uma regra 
constitucional. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Exatamente. 

O Sr. José Fogaça- Nós. que não entra­
mos no "mérito e que, ao contrário, entende­
mos que uma lei ê necessária na questão do 
abuso do podt>r econõmico. somos obrigaJos, 
estamos condenado~ a t!ssas reflexões, por­
que fizemos a Constituição. esta é a Ca~a 
das leis. e o que apenas fica como pendente 
neste momento é a questão da qualídade téc­
nica, a tão propalada, a tão defendida quali­
Jade técnica das mc.didas provisórias, toma­
das no seu toJo. Ao contrário, se há alguma 
coisa que não tem qualidade é na questão 
té.cnicll e principalmente na tecnicalidade ju­
ríJicll, ~o totalmente desprovidas de quali­
dade técnic<l. Há uma coisa apressada, estou­
vada, ma"!. que evidentemente, no mérito, po­
de ser profundamentedc_fensável. E jsto_ é 
um dever de~ta Casa. ou seja, refletir sobre 
isto é um dever inadiável desta Casa, até pür­
que se h.á no Executivo quem considere que 
isto é irrelevante, secundário, é uma questão 
menor, o Congresso não pode entender que 
a Constituição, o estado de direito, as leis 
e os preceitos jurídicos sejam uma questão 
menor. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
V. Ex-' há de convir que o processo legislativo 
ê variado, o modo de fazer a lei varia de 
acordo com a natureza da lei. Se vamos fazer 
um Código. há um procedimento legislativo; 
se é medida provisória, se é uma lei delegada, 
um outro procedimento, cada lei, de acordo 
com a sua natureza, de acordo com a sua 
classificação no campo da Teoria Geral do 
Direito e na parte introdutória de todos o:» 
direitos. Pór isto, é fundamental, na Ciência 
do Direito e_ até ila FiLosofia do Direito é 
importante o veículo que conduz o pensa­
mento do Estado. Então, cada uma dessas 
leis tem um modo para~er feita, c ê evidente 
que essas medidas provisórias estão condu­
zindo ao Congresso Nacional uma série de 
tema<> que pertencem-a processos legislativos 
diversificados e que não cabem na medida 
provisória. Isso é indiscutível. 

Deixamos bem claro que estamos fazendo 
estas ob~ervações, sem nerihuma paixão,"te­
pito, que todos nós devemos ter _o máximo 
de compreensão para com o Poder Exccu-
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tivo, é básico que ~e combata a inflação, mas 
o universo desse combate é a Con~tituição. 

Tudo que formos fazer há UIT! limite, é ~ 
Constituição, porque, da contrário, vamos 
para o desmando e o alongamento dessas pro­
vidências poderá levar a graves amarguras 
os setores que basicamente apoiáram Sua Ex­
celência o Presidente Collor de Mello em sua 
campanha eleitoral, e os primeiros que vão 
gritar no alongamento disso, os primeiros que 
vão gritar estão exatamente nos setores maio­
res do louvor, como, por exemplo, o Sistema 
de Telecomunicações é todo ligado ao Esta­
do. Se o Estado tem os poderes de ir ao setor 
privado como ele está indo- e assenhorar-se 
da poupança e dos investimentos, o que não 
poderia fazer Q Estado, com relação a:o servi­
ço público, que deferiu a particulares? Isso 
é da maior gravidade. 

Estou advertindo esta Casa, para que os 
pensamentos iniciais de Sua Excelência o Pre­
sidente da República sejam adotados e dou­
trinariamente analisados e haja, assim, algu­
ma coisa que leve a antever a evolução dessas 
idéias iniciais. Porque, do contrário, por 
exemplo. aquelas posições que foram assumi­
das pelo Centrão contra a nossa posição, na 
Assembléia Nacional Constituinte, aql.lelas 
posições todas que foram vitoriosas, lá, con_· 
tra o nosso voto, todas elas se dissip<lrão, 
de imediato, na evolução do pensamento do 
Planalto. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. Ex• 
mais uma observação? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Pois não. Ouço V. EX!, com muito prazer. 

O Sr. José Fogaça - O pronunciamento 
de V. Ex• é tão rico, inclusive, em informa· 
ções, em conhecimento, que não me posso 
furtar, a mais uma vez, trazer a V. Ex• uma 
preocupação: V. Ex~ diz, com muita lógica, 
que realmente a extinção de uma empresa 
pública não significa a extinção de urrlã rela­
ção de emprego, 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Da responsabilidade do Estado para com seus 
empregados. 

O Sr. José Fogaça - .. , da responsabi­
lidade do Estado com o funcionário demitido. 
Mas aqui, na Medida Provi:;óriã é 155, ij_ue 
tenho em mãos, nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, preocupa-Óle muito, põrque" ela 
trata do programa nacio,nal de desestatiza­
ção. Trata-se de outra questão que é a de 
repassar empresa.<> do setOr público para o 
setor privado. E aqui há um icem, um inciso 
que me preocupa enonnemente. Primeira­
mente,_ aquele que se refere à criação da Co· 
missão Diretora. que é um órgão co1egiado 
diretamente subordinado ao Presidente da 
República e que terá, praticamente, poder 
abs.oluto em toda:; as decisões referentes a 
esse programa nacional de privatizaçào. Se 
o Congresso Nacional aprovar a Medida Pro­
visória n" 155, estará entregando a_uffia Co~ 
missão integrada por pe-ssoas nomeadas pelo 

Presidente ~<i: República, e não há qualljuer 
~epresentante ... 

O Sr. Ronan Tito- ... do Congresso Na­
cional. 

O Sr. José Fogaça.- ... do Congre.sso Na­
cional, não há qualquer represtmtante da so­
ciedade ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Já-é inafs do que a lei delegada. -É a delegação 
do ato, em vez de ser a delegat;ão da lei que 
vai gerar o ato. 

O Sr. José Fogaça - Exatamente. Mas o 
que me preocupa é que aquí.sô há membros 
do Governo, pessoas que já ex~Tcem funções 
de estrita confiança do Presidente da Repú­
blica, e mais, não há, aqui t<tmbém, além 
de Representantes do Congre>so Nacional, 
representantes ·aa sociedade civil. Portanto, 
trata-se de se- eil.tregar nas mãos do Presi­
dente da República o poder ~Dsoluto 50bre 
a vida ou a morte das empresas públicas. 

No inciso VI, do art. 11, há outra situação 
que me chamã -ã atenção, que é a seguirite: 

"A. alienação de açõe-:; a pe;;soas fí~tcu-::. 
ou jurídicas não nacionais poderá ser li· 
mitada a um percentual do capital votan· 
te, quando justificado por razões de inte­
resse do Paí!>, a critério d:J Comissão Di'­
retOra dO Yrograma Nacional de Privati· 
-zação," 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Aí substitui Q Direito Comercial. 

o Sr. Jõsé -Fogãça·-:......-.rortar.to, o critério 
para essa decisão, ou seja, para a venda das 
ações às pe~SõãS físicas :ou jtirídir:as não nacio­
nais, ou seja, aõ capttal estrani1~iro, ~ tão-so­
mente da 'ConlíSSão- Diretofa. Fico bastante 
preocupado com issD, porque, na verdade, 
há setores da economia que são rigorosamen­
te estratégicos, qUe sãO setores que, se domi· 
n<ldos por capítaís afíenígenã.s, podem, inclu­
sive, quebrar algumas regra.; b<ísicas estraté­
gicas de segurança democrática, de segurança 
nacional; de segurança do Estado democrá­
tico. Esta é outra preocupação que me assalta 
neste momento. lm<lgino que o Congresso 
Nacional terá que se debruçar sobre essa 
questão com muitâ percu"ciêndil.. ---

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Exatamente, o Congresso Nacional tem que 
se debruçar sobre a constitucionalidade, por­
que, na verdade, aí está havendJ a delegação 
já para a prátiCa do ato. Del1~gar-se a lei, 
dentro daqueles limites estrdtíssimos da 
Constituição, limites que fiem todos enten­
deram ainda?! Delegar-se a ft:itura da lei; 
é a lei que vai autorizar os-atos-. f\-í~Já estã.mos 
autorizando a prática direta dos atos. 

O Sr. Ronan tito - Nobre Senador Cld 
Sabóia de Carvalho, V. Ex• me-permite um 
aparte? 

O SR. CID SÀBÓIA D~E CARVALHO~­
Concedo O aparte a V. EX• com todo o prazer. 

O Sr. Ronan Tito- É um cheque em bran­
co de 60 bilhões de dól<ues, que é o valor 
do patrimôniõ líquido das estatais brasileiras. 
:É um cheque em branco que o Congresso 
Nacional está passando para uma Comissão 
Diretora, que não sabemos qL.al Comissão 
Diretora será eSSa, âe 62 bilhõ~:s de dólares, 
que é o valor patrimonial das empresas esta­
tais. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Exatament~. 

O Sr. José Fogaça- Vej"a V. Ex .. , nobre 
Senador, não há aqui uma lista das empresas 
a serem privatizadas. Se já tivés~emos na Me­
dida Provisória o rol das empre~;as que o Po­
der Executivo pretende privatizar, podería­
mos ou aprovar in totum ou, inclusive, excluir 
aquelas que entendemos como estratégicas; 
teríamos até fórmulas e meios d': negociação. 
Mas, com essa abertura ilimitada-, parecf?~.lll~ 
muito difícil que o Congresso Nacional apro­
ve de olhos fechados essa autorização plena 
e absoluta ao Presidente da F.epública. A 
única exceçã_o do texto é em relJção_ à Petro­
brás, à Petróleo do Brasil S/ A, mas as demais 
êmprcsas que hoje são geridas pda Petrobrás 
não estão aqui protegidas, não t:stão alcance 
dessa proteção. Portanto, acho que, se o Con­
gresso Nacional não se debruçar, não refletir, 
rião tiver uma ·visãO -crffica e madu.ra dessas 
questões, estaremos assinando vários che­
ques em branco para a desmon1agem do pa· 
trimônio do povo brasileiro. 

O SR. CID SABÓIA DE CAJiVALHO :..._ 
Este é uni dos problemas sobre o qual o Con­
gresso NaciOnal deve prestar ffiiJita atenção, 
sobre o aspecto constitucional e. notadamen­
te, sobre o aspecto éüco, porque a( também 
há um aspecto ético da maior importância. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Pt:·rmite-me V. 
EX" um aparte? 

~ o SR. CID SABÓIA DE CAI!" ALHO -
Só um minuto, Senador Jut;,thiMagalhães. 

Gostaria timb~m de dizer que na Consti· 
tuinte fui Presidente- da Subcomissão do Sis­
tema Financeiro Nacional e sei de todas as 
preocupações que chegaram ali. autorizadas 
preocupações de muitos depoeí1tes ilustres, 
como Camillo Calazans, André Franco Mon­
tOro Filho, nosso saudoso Ministro Marcos 
Freire, Carlos Langoni e tanto!; outros que 
ali forma levar as suas luzes pan aquela Co­
missão. Havia ali uma tendência estatizante 
que era vista com terror, e havia uma tendên­
cia privatizante, absolutamente privatizante, 
que também causava estupor. E havia uma 
idéia de equil1brio que tefmin1)U -pnidomi­
nando nas diretrizes finaís para a elaboração 
de uma futura lei diretora do Sistema Finan­
ceiro Nacional. 

Ao qlie :es-tamos assistindo agora· é uma 
coisa interessante, inteiramente nova, é uma 
espécie de estatização periódica de um gran­
de volume da moeda nacional, do dinheiro 
nacional,_ uma esta._tização pÚiódica, mas 
uma estatização. Isso enquanto o govenro fa­
la em privatização! Ele fala em privatizar as 
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empre.<;a.<;, mas estatiza o dinheiro, por imobi­
lizá-lo à sua ordem, tornando-o indisponível 
ao poupador c ao investidor. Ora, há niSso 
um fenômeno altamente inovante e_ inespe­
rado, em termos de análise que possa ser 
feíta à Vista d_os__Anais da Constituição da 
República. Por<.{ue esSil. matéria, a,<;sim-c-Omõ­
está. não passou nem pela mente de Luíz 
Gushiken, que era um dos repre;entantes do 
PT na nossa Comissão e, ao mesmo tempo, 
um dos mais estatizantes participantes dessa 
comissão. O nobre Deputado Lu:z Gushiken, 
um Deputado de brilhante atuação, não ape­
nas nessa Subcomissão, como r1a Comissão 
correspondente à ela e em toda a Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Vejam que há nisso uma inovação, um traM 
tamento absolutamente novo, que também 
tem que ser meditado. Não estou tomando 
aqui nenhuma posição definitiv'd, e&tou ape­
nas lembrando alguns pontos, ,;hamando a 
atenção para alguns detalhes que me parecem 
da maior importância, como, por -exemplo 
- antes_de ouvir o Sinador Jtttahy Maga­
lhães-, no momento em que o Estado chega 
a uma conta corrente, ele chega à disponi­
bilidade mais íntima de um cidadão. Ent<Jo, 
isso quebra toda a credibilida-de je uma casa 
bancária. Isso é da maior gravíd<Lde, porque, 
antigamente, existiam as botijas, existiam as 
caixas secretas, os cofres improvlsados, prin­
cipalmente no Nordeste, porque~ o cangaço 
era a eterna ameaça e não havia banco, não 
havia onde se guardar o dinheiro. 

Hoje, no evoluir dessa Medida, o banco 
tornou--s-e ·absolutamente inseguro e incon­
fiável, porque o Governo díSJ:iüe da conta 
bancária. Isso era a última coisa de que_ deve-_ 
ria dispor o Governo. QUe disponha do over­
night, que é um dinheiro aplicadc1, que dispo­
nha do investimento a cwto prazo, ainda 
bem; mas dispor da caderneta c e poupança 
já começa uma violência e essa violência se 
consuma de um modo muito f(lrte quando 
a disposiçã-o é da conta corrente do cidadão, 
e ele limita a retirada nessa conta: Corrente. 
Os que receberam salários às vesperas do fe­
chamento dos bancos e ganham mais do que 
o que pode ser retirada, estarão çrejudicados 
durante 30 dias, inquestionaVelmentC.. E ã 
transferência daiitularidad-e da reserva é uma 
coisa muifci p-reOcupante· nessa sistemática. 
E, ainda, há outra coisa muito pre-ocupante, 
que é __ o_Govemo retornar à moeda, o cruzei­
ro, mas manter os depósitos do Banco Cen­
tral com o nome de cruzado, o que deixa 
o Governo inteiramente à vontade, para, 
amanhã, desvalorizar o cruzado com relação 
ao cruzeiro, e esse suposto investimento com­
pulsório.-irlvestimento obrigatóÍ"io, a que to­
dos foram levados, poderá esvari-se só na 
comparação do_ cruzado novo, que ficou ve­
lho _com o cruzeiro, que era absoleto e ficou 
novo._ 

Então, isso será um tratamento a ser muito 
observado pelo Congresso Nacional. Até 
acho que só deveria existir o cruzeiro, que 
tudo deveria ser convertido em cruzeiro, mes­
mo a parte retida pelo Banco Central, mesmo 
a parte apreendida pelo Banco Central, por-

que, do coOtd.río. o Goveriio ainda fica com 
essa p_ossihilidade de desvalorizar o cruzado 
coffi relação ao cruzeiro. E isso é da maior 
gravidade e chamaria a atenção desta Casa 
para meditação. N.:lo estou diztmdo a nin­
guém: vanioS fi.car contra 9_ Piãno Collor; ja­
mais faria is!'o. Estou apenas dizendo: vamos 
exa~i_[].ar o Plano Collor, vamos aperfeiçoá­
lo, vamos tratá-lo com a dignidade de Con­
gressísúi.s; vamos eXercer nossas 3PtidOes "ju­
risdicionais, por força da nossa (!Ondição de 
integrantes do Congresso. Porque, neste Ca­
so, temos a função de nos integrar à feitura 
dessas leis e, ao mesmo tempo, de julgar a 
posição assumida pela Palácio do Planalto. 

Ou.ço_o nobre Senador Jutahy Magalhães, 
com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, quero, inici;;llmente, pa­
rabenizá-lo pelo pronunciamento que vem 
realizando, como parabenizar, também, os 
Senadores José Fogaça e Ronan Tito, por 
provocarem da parte de V. Ex" explicações 
que são absolutamente necessárias para a 
compreensão, das Medidas. Veja V. Ex" essa 
última Medida, que foi levantada aqui, a 
questão da privatização. No Senado, votamos 
um projet() de lei de minha autoria, fazendo 
com-que toào:-; os casos de privatização fos­
sem examinados pelo Congresso; foi apro­
vado pelo Senado por unanimidade. Na Câ­
mara existe um substitutivo do Deputado 
João_bgriQi_!1_9.. qu~_ cria as normas para essa 
privatizaçáo. E um amplo estudo que abrange 
os problemas internacionais de privatização, 
exemplOs dos diversos pafses que já tiveram 
problemas com a privatização nas suas em­
iiresas e, _esse projeto foi levado à equipe 
econômica do Gov_erno Collor._que, nas con­
versas, disseram que a medida provisória que 
seria baixada o_ seria dentro de:;se aspecto 
do substitutivo Proposto pelo Deputado João 
Agripino. Inclusive o di_scurso de ontem ~O 
Presidente Fernando Collor é bem diferente 
do que está na Medida Provisória. Esse as­
pecto levantado pelo grupo vai fa2er com que 
haja essa privat1Zação, vai tornar detiva essa 
privatização, foge inteiramente às normas 
previstas na proposta. Inclusiv~ falta aí a pre­
sença âo elnpregado da empresa, que, na pro­

-posta do substitutivo do Deputado João Agri­
pino, teria direito até a 10% das ações dessas 
empresas. E não há nenhum representante 
do empregado, não há nenhum representante 
da área empresarial, não há nenhum repre­
sentante da Câmara e do Senado. Então, se­
ria, como disse o Senador Ronan Tito, passar 
um cheque em branco, no valor d\: 73 bilhões 
de dólares, sem sabermos a quem. Isso é ina­
dimissível. Quando se fala aqui 1~m aperfei­
çoar as medidas que são propostas, é exata­
mente para questões como essas. V. Ex~ tem 
m()strado vários equívocos de ord.~m jurídica 
que estão sendo praticados nessa Medida pro­
posta. Sei da dificuldade do Congresso em 
deixar de atender a uma dessas Me;: didas, pela 
preliminar da inconstitucionalidade. V. Ex•, 
com o seu espírito juiídico, sente Cificuldades 
de não falar na inconstituciOrialid~de existen-

te. Então, Sr. _Senãdor, vejo corr -ft:licidade 
que, hoje, o Senado passou a tarde inteira 
di_scuti_ndo essas questões que estão ~endo tra­
zidas ao exame do Congresso Nacional. Este 
é o nosso papel, levantar essas qw~stões para 
exame_detodos os Srs. Coilgr_essislas, e fazer­
mos as- modificações necessárias ao aperfei­
çoamento do Plano, para o qual todos nós 
batemos Pl.lllllas e queremos que obtenha éxi­
to. Quando se fala em sentar sobre 115 bi­
lhões de dólares, corno foi esse confisco dos 
recursos, sabemos que essa estatização do di· 
nheiro vai ser Utilizada, logicamente, em be­
nefício de uma política, poderia até dizer de 
uma política eleitoral. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouvi V. Ex" com muita atenção e gostaria 
de lembrar aqui um filósofo que foi muito 
importante nos meus estudos iniciais, aquele 
que negava o direito e que acredi1ava no de­
ver, Augusto Comte~_Mas tão exdrúxula é 
a vida que o Direito tem duas escola-, positi­
vistas. Uma positivista, por se ba1:ear no Di­
reito Positivo, no DireitO escrito, e outra es­
cola positivista, porque procura aplicar ao 
~DiYeit<fa ffiosofia de Augusto Comte. 

A filosofia de Augusto Comte ·:em alguns 
pYincfpios interssantíssimos, corr.o "prever 
para prover", que é básico na sua linha de 
conduta. E outro princípio, que é uma adver­
tência que há no decurso de sua obra, quando 
ele diz: "se partirmos de um por.to errado, 
necessariamente chegaremos a um ponto in­
certo". 

Por isso. parodi"ando o mestre Francês, não 
acredito yue, se partindo de medidas de for· 
ça, Cheguemos ao direito; não acmdito! Não 
acredito, se vamos partir inconstitucio­
nalmente para chegarmos à cons:::.gração da 
Constituição que há pouco fizemos. Não, não 
posso acreditar; só posso acreditar no respei­
to conStitucional se todos os atos C·Jnstitucio­
nalme-nte começain com absoluto respeito à 
Constituição, do contrário não é possível. 

Eu poderia aqui falar ainda mui·:o, porque 
muitas coisas me movem hoje, e o meu dis­
curso, por obra e graça do meu gmnde L(der 
Ronan Tito, tomou outro rumo. Mas eu ia 
falar, inclusive, sobre a alienação dos imóveis 
funcionaiS, uma coisa que, também, me pro­
cupa, no momento em qUe se tem que anali­
sar o poder aquisitivo do funcionário púbHco 
e no momento em que sabemos que esse po­
der aquísítivo do funcionário públk:o que mo­
ra -em Brasília foi afetado pela indisponibi­
lidade de suas poupanças e dos seus possíveis 
investimentOs, isso me- cria um-ffif.:do, Sena­
dor Jutahy Magalhães, Senador Mauro Bene­
vides, Senaôores que aqui estão presentes; 
isso me cria o medo muito grande_ de que, 
de repente, os bens que são do Estado, para 
que sejam funcíoõais, amanhã- continUem 
OCupados-por funCionários públicos, que esta­
rão pagando pesados aluguéis, a(ls homens 
ricos de Brasília, ao grande empre~mriado de 
Brasília, que poderá adquirir esses imóveis, 
ante a impotecialidade, absoluta, do funcioM 
nário público, quase que inútil para a aquisi-



Março de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Terça-feira 20 761 

ção, se analisarmos a medida provisória cor­
respondente. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex·• 
um aparte, Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAl-HO­
Com todo o prazer, Senador Mauro Bene­
vides. 

O SR. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, durante roda a tarde 
de hoje o Senado Federal discutiu as medidas 
provisórias do Presidente Fernan:lo Collor 
de Mello com aquele senso de responsabi­
lidade em função do mandato que aqui encar­
namos na condição de Representantes dopo­
vo cearense. Isso ocorreu nos pronunciamen­
tos dos Senadores Jutahy Magalh<ies, Jamil 
Haddad, nos apartes dos eminentes Seriado­
res Ronan Tito, José Fogaçal Jutahy Maga­
lhães, conduzindo V. Ex• a rumos dt: interpre­
tação de Direito Constitucional, d~· processo 
legislativo, para que o Congresso, t! não ape­
nas o Senado, o Congresso, sobretudo, sou­
besse posicionar-se diante dessas 22 medidas 
provisórias, ou 23. enCaininhadas ·pelo pri~ 
meiro mandatário do País. V. Ex•, que parti­
cipou da elaboração da Carta Magna no Capí­
tulo pertinente ao Processo Legislativo, sabe 
muito bem que, ao substituirmoS o decreto 
legislativo inquinado daquele auúiritarismo 
exagerado, introduzimos a medida provisó~ 
ria, inspirando-nos no Direito italiano, onde 
este instituto é adequadamente utilizado no 
processo legislativo daquela grande nação eu­
ropéia. Pois bem, chegamos a nos insurgir 
contra aquela pie tora de medidas provisórias 
do Governo do Presidente José Sarney, cento 
e quarenta e tantas medidas provisórias, 
achando que o objetivo do legislador consti­
tuinte era evitar qualquer tipo de apreciação 
açodada do Congresso ou, então d~· sua mar­
ginalização, como _o caso do decreto-Lei, 
quando apenas nos limitávamos a aprová-lo 
ou rejeitá-lo,-e agora, estamo-nos defrontan­
do com a medida provisória,_que, no primeiro 
dia do seu Governo, o Presidente Collor de 
Mello entendeu de editar 22 para apreciação 
pelo Congresso Nacional. Sabe V. Ex•, sabem 
os eminentes Srs. Senadores que a medida 
provisória terá que. iffiediatamenil!, se"r ad­
mitida dentro daqueles pressupostos básicos 
da relevância e da urgência previstos na Cons­
tituição. Fica, então, uma- dúvida:- Súá que 
todas essas matérias objeto das medidas pro­
visórias teriam que ser necessariam~·nte privi­
legiadas por esse rito urgentíssimo de aprecia­
ção em trinta dias? Em 48 horas. sabe V. 
Ex• ~ teremos de nos pronUnciar sobre a ad­
missibilidade de cada uma dessas medidas, 
para, em seguida, apreciarmos a sua constitu­
cionalidade e o seu mérito. Muitas d.~ssas pro­
postas do Senhor Presidente Fernando Collor 
de :Mello já tinham :>ido sübmeti~as ao Con­
gresso Nacional. Extinção de enipresas, de 
sociedades de economia mista, de órgão da 
administração indireta, tudo isso já havia sido 
examinado, com manifestaç.ãO do Congresso 
brasileirO, ãinda na: Passada -Ãdinip.Ístiação. 
E agora, nobre Senador Cid Sabóia de Caiva­
lho, o Senador José Fogaça, ao apartear V. 

Ex", cham::.~va a atenção para a extinção de 
numerosas entidades da administração indi­
reta. Terfamos condições, exatamente dentro 
daquela processualística prevista para a me­
dida provisória, teríamos condições de, _em 
trinta dias, apreciar a extinção dessas empre­
sas? Se essa eXtinção atendia, de fato. ao 
interesse público? Se não iríamos desfalcar 
a máquina administrativa federal de órgão 
da maior importânCia, como foi o caso da 
Portobrás, destacada, há poucos instantes, 
pelo Senador Jamil Haddad? Todas essas dú­
vidas, eminente Senador, remanecem no nos­
so espírito, e o _debate da tarde de hoje nos 
permitirá, a nós Senadores, reflet.ir detida­
mente sobre todas essas matérias. Se for o 
caso, aprovemo!i a medida provisória. Se es­
sas matéria ensejarem, por necessidade visí­
vel, flagrante, palpável, um exame mais acu­
rado, que õ Congresso Nacional saiba, com 
inie-nsã. respons~bilidade," posicionar-se dian­
te de todas elas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Muito obrigado, nobre Senador Mauro Bene­
vides 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador, gosta­
ria de fazer uma leitura. 

O Sr. Ronan Tito- PermiteMme V. Ex' um 
aparte?~.· 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Ouço V. Ex·· com prazer. 

b Sr. R0Dan Tito- Ai)éi-ws para dar uma 
explicação a V. Ex" Gostaria de permanecer, 
aqui, debatendo, sem tempo para terminar, 
porque, a meu ver. trata-se de um filão ines­
gotável. Devo a V. Ex·, companheiro de Ban­
cada, a quem prezo e· estimo, uma explicação 
por que vem este Senador estulto em Direito, 
que não entende nada de direito, fazer per­
guntas. Quero explicar o porquê das minha<> 
perguntas. No~re Senador, todas as vezes em 
que se fere o Estado de Direito, a Hlstória 
nos tem mostrado que o início é um e o fim 
é outro completamente diferente. Não estou 
queree_do compara!~-P~e_sjd~nt~_ Çollor com 
ninguem que vou citar aqui. Porém, lembra­
mo-nos bem de que Adolf Hitler invadiu a 
Polônia em nome da paz. Tivemos, aqui, a 
dita revolução, o golpe de 64, dizendo que 
estava intervii:ldo no processo, no Estado de 
Direito, para preservar a democracia, para 
preservar o Estado de Direito e para preser­
var a livre iniciativa. Feriram-se os três. Nes­
sas horas gosto muito de buscar inspiração 
e até esclarecimento nos artistas- os artistas 
são capazes de enxergar à nossa frente. Há 
um extra-ordinário filme, -que penso todos 
aqui o assistiram sobre o julgamento de Nu­
remberg, no·qual quem sentava no bancO dos 
rém.era Yan Jennings; jusiãmente o Minisrro 
da Justiça da Alemanha nazista. No decorrer 
do processo for~m mostrados todos os crimes 
cometj_~os cóiil a cõnivênCia e com a cumpli­
cidade do Poder Judiciário _alemão. Dada a 
iSe.nção com que-·se -OOn.duziu todf> o tempo 
o Ju_iz de Direi,to, ffials ta~âe õ "Ministro da 
Justiça, que se Coinprometera a em nenhum 

momento intervir ou fazer qualquer dccl<Jnl· 
ção. foi ao Juiz e disse: - Sr. Juiz. devo 
confessar a V. Ex• que nunca soube que a 
coisa tinha chegado <JOnde chegou. Ao que 
o Juiz respondeu para ele. ato contínuo:­
As coisas chegaram aonde chegaram, Sr. Mi­
nistro, no dia em que V. Ex·' arranhou o Esta­
do de Direito, no di<J em que o primeiro ino­
cente foi condenado para servir ao sistema. 
Não podemos. e V. Ex·' sabe bem disso, arra­
nhar o E:!t<Jdo de Direito sob qualquer pre­
texto, porque, quando começamos a arranhar 
o Estado de Direito, não sabemos as conse­
qüências finais. Agradeço a V. Ex• a aula 
de Direito que deu, aqui, nesta tarde. justifi­
cando-me pela inquirição que fiz a V. Ex", 
que para mim foi altamente esclarecedora. 
Muito obrigado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. Ex·'. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Senador. queria 
apenas ler um documento para V. Ex·' e para 
a Casa. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Pois não. muito obrígado. 

O·Sr. Jutahy Magalhães- Ê um docu­
mento interessante ao debate que V. Ex" e5tá 
provocando: 

"GAZETA DF. ALAGOAS 

Maceió, terça-feira,l6 de agosto de 1988 

Gover-nador pede ao Presidente que 
mantenha Embrater 

Destacando a impÕrtãOcia da Embra­
ter-Empresa Brasileira de Extensão Ru­
ral. para o desenvolvimento e moder­
nização do campo e, por conseguinte, 
sua contribuição para a produção agríco­
la, o Governador Fernando Collor de 
Mello enviou telex ao Presidente José 
Sarney, solicitando que o órgão não seja 
extinto. 

No telex, o governador lembra a luta 
que -vem sendo travada pelos trabalha~ 
dores da empresa, cientistas e pelo siste­
ma· agropecuário nacional diante da 
ameaça de extinção da Embrater que, 
se consumada e segundo frisa "lesa os 
interesses da Pátria". Abaixo a íntegra 
do telex: 

"Governo do Estado de Alagoas asso­
cia-se à lu.ta do sistema agropecuário na· 
cional, da comunidade cientffica, da -so­
ciedade civil e dos trabalhadores da Em­
presa Brasileira de Extensão Rural. 
(Embrater), diante da ameaça de extin­
ção que paira sobre esse órgão, que tem 
prestado ao País, no longo de sua histó­
ria, a mais relevante contribuição ao de_­
s:~volvimento_ à ,mo_de~nização e conse­
quentelflente a produção no campo em 
atendimento à vocação agrícola do Bra­
sil. os brasileiros de Alagoas esperam 
que não seja consumada essa ameaça, 
que lesa os interesses da Pátria." 

.Quem tem áiúi.o? O" Gov"e:rnador Fernan­
do Collor ou o Presidente Fernando Collor? 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Muito obrigado a V. Ex" por esse aditivo. 

Mas quero dizer, finalizando o meu discur­
so, que entendo que o Senhor Presidc.itte Fer­
nando Collor nãO tem apenas o direito, Suã­
Excelência tem o dever de declarar esta guer­
ra à inflação, de lutar para repor o Brasil 
na melhor situação diante das outras Nações. 
Sua Excelência tem razão em pugnar por toda 
e qualquer moralidade_, Sua Exceléncia tem 
todas as razões que o assistem, mas deve esco­
lher o se_u instrumental do bojo da própria 
Constituição Federal. Em nenhum momento 
ela pode ser ferida, excedida ou substituída. 

Temo, neste momento, Srs. Senadores, pe­
la economia popular, que não se acredite 
mais na poupança;· eu temo pelos bancos; 
eu temo pela sociedade brasileira, se esse im~ 
pacto que foi produzido não resultar bem. 
Temo pela paz interna deste País. Tenfi.o 
muito medo que estejamos a proceder aos 
moldes recomendáveis no exterior e não ab­
solutamente recomendáveis internamente 
em nosso País. Temo que estes sejam senti~ 
mentes mais estranhos do que lídimos senti~ 
mentos da Pátria, sentimentos do próprio po­
vo. 

Sabemos como o- nosso povo não é dado 
à violência e acredito que esse Plano tem, 
sim, algumas violências, inclusive pelo de­
semprego, que me contrista. Sou um homem 
que, por formação, r:· 1 gosta de ver o!iesem­
prego e tenho meclv lJ .' esteja havendo a 
contradição govern..:.ncia .. ! no momento em 
que Sua Excelência pede aos empresários: 
"Não demitam", e demite no setor público. 
Tenho muito medo dessa contradição, por­
que a dem• ·~racia não é contraditória. Tenho 
muito medo 11a diminuição do Estado, se essa 
diminuiçáo não at<'nde âs recomendações de­
mocráticas. 

Sabemos que na atual filas( ,.. Jo Governo 
entende~se que o Estado d( recolher-se, 
o Estado deve dimin:... st:. Não é que ele 
seja diminuído, _ele deve diminuir-se. Mas é 
nesse momento exato, no ,.wmento c 1 que 
faz essa afirmativa da privatização que_ J Go· 
vemo se torna altamente dirigente, e, t;uando 
pensa em privatizar órgãos e demitir , .ssoas 
e demitir cidadões., ele p~lSSa a dirigir-a econo­
mia, ele passa a dirigir exJ.tamente a econo~ 
mia, estatizando a moeda ::tpreendendo a 
moeda, seqüestrando a moeda, aniquilando 
o horizonte de poupadores e de empreen­
dedores. 

Eu temo, esto_u temendo uma série de coi­
sas, mas não temeria nada se tudo estivesse 
nos limites da rt1nstituição. Os meus temores 
estão f>xatament~.. naquilo que excede a Cons­
tituição, naqUilo quf' é maior do que a Consti­
tuição, porque nem a personalidade_ do Presi­
dente tem o direito de ser maior do que a 
Carta Constitucional, nada pode ser maior 
do que a Constituição num país democrático. 

Sei que é fácil dizer que isso é bobagem. 
O que vale o Direito? O que v-ale a Consti­

tuição? Isso é crise, isso passa, depois nós 
voltamos. Não, não há caminho de volta do 
descumprimento constitucional, as lesões são 
tão graves que não há como sanar isso depois. 

O Sr. José Fõgaça- Pennite V. Ex· um 
aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
OU.Ço0V.- EX· já no final d-0 meu -pronuncia~ 
menta. 

O Sr. Jo~é Fogaça- Nobre Senadm Cid 
Sabúia.de. Carviúho, o alerta que V. Ex" faz:, 
os problemas que V. Ex' aponta de tal_ modo 
noS-alannam, de tal modo nos assustam, que 
e v vou fazer um novo aparte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço V. Ex· com riluitb prazer. 

O Sr. José Fogaça- Se parece que a Me­
dida Provisória foge a natureza do pmcesso 
legislatiVo cabível nesses casos, creio que tal­
vez a úníca safda que venha a ter esta Casa, 
o Congresso Nacional, Seja a de elaborar um 
prOjeto de lei, possivelmente com o inesmo 
teor da Medida Provisória que trata da aplica­
ção de penas à conduta criminal, para que 
náo venhamos a violar esse princCpio constitu· 
cional. Temos que ter criatividade e imagi­
nação e·,-quertnãbe, aqui, nesta Casa, tapar 
os furos, emendar os lapsos que foram deixa­
dos, a meu ver, pela pressa, pelo afogadilho 
com que as decisões foram tomadas no âm­
bito do Executivo. TáJYêZ fOsse a única solu~ 
ção, que, em regline· de urgência urgentís~ 
sima, por iniciativa das Lideranças dos Parti­
dos Políticos com assento em uma das Casas, 
déssemoS tramitação a um projetO de lei ordi· 
nária que reproduzisse pelo menos o tt:or da 
Medida Provisória. Aprovado em regime de 
urgência urgentíssima, talvez conseguís~emos 
pelo menos livrar este eivo de inconstitucio­
nalidade com que vem marcada a Medida 
Provisória. Digo isso exatamente no mo:1men· 
to em.que V. EX" levanta a questão da credibi­
lidade das instifuiÇàes. Sou um hom~~m de 
fOrnlação socialista. Minha formação polltica 
não tem, evidentemente, _a mesma origem 
da formação política do Senhor Presidente 
da __ República. Mas estranho que Sua Exce­
lência não conheça as leis naturais do c apita· 
lismo,.e.uma das leis básicas do capitnlismo 
o capital tem asas_e é um animal selvagem. 
Quando se desmontam os instrumentos de 
cOnfiabilidade dos ativos financeiros, c- capi· 
tal cone para outros lugares e; inclusive, atra· 
vessa fronteiras, não se submete à palavra 
do dono como animais domésticos. O traba­
lho é um animal doméstico e se condidona, 
mas o capital não é. E se_ a credibilidade na 
caderneta de poupança for quebrada, tenha 
certeza V. E.x• de que esse instrumento, esse 
ativo nunca mais retõrna ao conCeito po;)U!ar. 
O Governo terá que criar outro outro, p::~rque 
esse morreu na credibilidade e na con5ança 
pública. O exemplo recente da Argentina es­
tá a nos demonstrar isto, é uma lição c!xem­
-plar. Lá, o Presidente Carlos Menem trans­
formou os ativos financeiros de Curto prazo 
em bônus de exportação alongados para um 
perfil de 10 anos. A reação da sociedade ar­
gentina, naquele momento, foi passivo, mas 
de profunda estupefação. Passados alguns 
meses, quando esses setores detentores do 
capital, que nós chamamos deu~ animal sei-

vagem, não doméstico, que t.em asas e que 
voa para onde quiser, quando novamente_ se 
liquifizeram do ponto de vista financeiro, ou 
seja, quando voltaram a ser líquidos, esses 
setores não mais acreditaram nos títulos pú­
blicos do Go~erno. E, três meses dep::ds, o 
Presidente Carlos Menem foi ao setor priva~ 
do pedir fínanciamento para o déficit do setor 
público. E o setor privado se negou, de tal 
sorte que ele tev~_ que elevar o patamar de 
juros para mais de 200 por cento depois do 
sétimo mês de Governo, quando aparente­
mente já tinha debelado a inflação. Entrou 
numa espiral de descontrole tal, que ontem 
- ou anteontem - 70 mil pessoas saíram 
às ruas para pedir a queda do Presidente elei­
to pela maioria do voto há 7 meses. Há meca­
nismos, há instrumentos, há instituições des­
se sistema capitalista que os socialistas_ não 
teriam coragem de mexer, até porque; não 
estão ao alcance da lei e não estão ao alcance 
da vontade do Estado. O capital é um animal 
selvagem, tem asas e voa. E o que aconteceu 
na Argentina foi exemplar, o capital voou 
para o dólar e, em algumas áreas da paupança 
popular, voou diretamente para o consumo 
ou para os ativos reais, como apartamentoS 
ou bens de consumo duráveis. De modo que 
fic.o estranhando a natureza da decisão que 
levou a tudo isso, porque, se dentro de 5 
ou 6 meses no Brasil, os detentores de capital, 
os investidores voltarem a liquefazer, volta­
rem a ser líquidos - e isto acontecerá num 
prazo de 4 a 5 meses -, eles não fráo mais 
comprar títulos públicos. E se o déficit do 
Governo persistir, ele não terá rigorosamente 
como se financiar. Daí por que_eu tenho pro­
fundas iildagações, eu tenho as mesmas difi­
culdades que tem V. Ex• para entender todo 
o jogo complexo que está por trás disso. E 
mais: nenhum o_utro futuro Governo poderá 
usar dessas instituições, porque elas estão ri­
gorosamente destruídas na confiança popu­
lar; significa que este Governo destruiu para 
si e para os demais Governos futuros que 
a Nação venha a eleger. Então, fico eu com 
esta indagação, fico .eu com esta perplexi­
dade, fico eu com esta pergunta. Tenho certe­
za de que V. EX'' também tem a mesma per­
gunta, a mesma indagação e a mesma perple­
xidade. Daqui a 5 meses todos estaremos a 
cavaleiro da situação, talvez com muito mais 
elementos para analisá-la; por enquanto, o 
que fica no ar é um ponto de interrogação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Obrigado a V. E:r Já ~stou encerrando ... 

O Sr. Meira Filho- Permite V. Ex" um 
aparte? Serei 1 muito rápido, se V. Ex' per­
mitir. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço V. Ex· com muito prazer. Muito obri­
gado pela generosidade de me apartear 

O Sr. Meira filho- Meu caro Senador, 
como ainda há pouco enfatizou o Líder Ro­
nam tito, V. Ex', nesta tarde quase noite, 
nos dá uma aula sobre o Direito que V. Ex~ 
domina tão bem. Limito-me a enfocar alguns 
aspectos sobre os quais não foram tecidas 
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considerações. Caso o Congresso naci,Jnal, 
Senador, tome a decisão de não aprovar o 
plano Collor, assumirá, sem dúvida perante 
a Nação, a grave responsabilidade de apre­
sentar, com a nresmá urgência e impacto do 
Plano, uma solução melhor para a grave crise 
econômica do Brasil. no meu entendimimto. 
Na verdade, à luz da· opinião e discussão dos 
que conhecem a fundo o assunto, o Plano 
Collor, em seu conjunto económico-financci­
ro. chega a ser perfeito, cjuaildo se propõe 
a derrubar a terrível inflação que assola o 
nosso País. No que diz respeito, também no 
meu entendimento, ao seu aspecto com>titu­
cional, entendo que o Plano, além da credibi­
lidade e_ responsabilidade de um Presidente 
eleito pela maioria do povo brasildro, tem 
ainda a garantia da alta competência dt: um 
constituinte que foi o Relator-Geral da As­
sembléia Nacional Constituinte, que aprovou 
a Constituição de 1988, o atUal Ministro da 
Justiça, Deputado Bernardo Cabral. Outro 
aspecto que me deixa tranqüilo, c que faço 
questão de enfatizar Oeste instante: do mes­
mo modo que esse Plano Collor estâ encon­
trando credibilidade, com certeza não faltará 
a indispensável sensibilidade no seu acompa­
nhamento. É _evidente que haverá distorções 
e erros- porque a perfeição, no meu enten­
dimento, está numa cruz -que deverão ser 
corrigidos. Era o que tinha a dizer a V. Ex•. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouvi as ponderações de V. Ex', e até diria 
que, realmente_, é uma tranqüilidade a pre­
sença do· Deputado Bernardo Cabral c.:1mo 
Ministro da Justiça. E estou torcendo que 
não tenha sido S. Ex• que comCteu esses equí­
vocos, que os conserte e que até nos peça 
de volta o texto que aqui chegou, de ~ada 
uma dessas Medidas, para que S. Ex• po:1ha, 
ali. a presença do ex-Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil e, corn mais razão, 
a marca do Relator da Assembléia Nacional 
Constituinte, porque essas medidas provisó­
rias vieram sem esses dois selos do no55o que­
rido Companheiro Bernardo CabraL Afianço 
isso a V. EX". 

Quero também dizer, ao finai do meu dis­
curso, que ouvi o aparte de V. EX" com muita 
atenção, muito embora teri-há-dêsvíãdo a mi­
nha miopia para este recorte de jornal, que 
levaria o meu discurso a outro horizonte, que 
já não quero alcançar neste adiantado da ho­
ra. 

Firmo, por fim, o pensamento de que é 
lamentável que o bicameralismo brasileiro 
venha sendo afetado, desde o Governo Sar­
ney, e se alongue _essa ferida até o pres<:rlte 
momento, quando a funcionalidade da Câ­
mara e do Senado, por força das m~didas 
provisórias, vem sendo substituída pela alta 
incidência das mesmas, levando a crer ao País 
que aqui nesta terra, com fundada razão, tal­
vez, tudo é urgente, tudo é relevante, tudo 
tem essas duas qualidades exigidas da própria 
Carta para justificação da medida. Medida 
provisória era para ter uso moderado - era 
o pensamento do Legislador. No entanto, 
vem tendo uso ordinário, quando da exece-

çáo se faz a regra; no desprezo - repito -
da bicameralidade brasíleira, tradicional e 
necessária nesta República, e instrumental 
de sua ·democracia. 

Agradeço aos nobres senadores que me 
apartearam, e tomo isto como homenagem 
à minha modesta presença nesta tribt.na. 
(Muito Bem! Palmas) 

Duranre o discurso do Sr. Cid Sabóia 
de Carvalho, _o~!· I:_ompeu de~So,'.lSa, 
3" Secretário: deiXa a cadeira da presi­
dência~ que é ocupada pelo Sr. Antônio 
~uiz Mara. Suplmte de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (António Luiz M2.ya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. 
proriu-ncía o segUinte discUrso) - Sr. presi­
dente, srs. Senadores, tenho a honra de co~ 
municar a esta Casa a posse do jornaltsta 
Paulo Macedo como Secretário da Cultura 
e Turismo de Natal, O novo Secretário é um 
dos mais brilhantes nomes da cultura poti­
guar, há anos exercendo suas funções prdis­
sionais n_os jornais O Diário de Natal t! O 
Poti,tendo colocado a -disposição de vários 
governos sua experiê"nêia nos setores cultural 
e turístico, exercendo as presidências da Fun­
dação José Augusto e da Norte!. 

No campo da Cultura, o ilu-stre secretürio 
considera prioridades a revitalização do bair· 
to da Ribeira, reconstituindo a sua vida no 
aspecto sócio-cultural. e a preservação do 
acervo arquitetõnico, artístico e hiStórico em 
fase de_ desaparecimento. No setor turístico, 
admite· o jornalista Paulo Macedo a necessi­
dade de um Plano Diretor no qual se estabe­
leçam zonas adequadas de equipamentos e 
serviços, evitando-se continuar o desordena­
mento existente no litoral sul e litoral norte. 

Por considerar de grande importância para 
o Estado do Rio Grande do Norte, peço, 
Sr. Presidente o registro de seu pronunda­
mentõ,-'a se_gutr, nQs Anais desta Casa: 

~·Q_~vv confessar. inicialmente. a· hon· 
ru Ju Convocação que- me fez a Exm' 
SI"' Preft!ita-Wi!ma Maia, cünfiando-me 
a Jifícil mas fecunda mis.sáo di.! dirigir 
a Secretaria da Cultura e Turismo de 
Natal. 

Para que não possa parecer roman­
tismo· de minha parte nem pairem düvi­
das em torno do convocado, afirmo ~os­
suir entusiasmo para o desempenho da 
dupla tarefa, cujo êxito depende tanto 
da Sr Prefeita da Capital, como de mim 
e de quantos estão engajados nos dois 
segmentos, agora: em responsabilidade 
de um só órgão. 

Permitam-me os circunstantes recor­
dar que, há _três décadas, milito ta:1to 
na cultura como no turismo. Na cultura, 
assinalo a minha contribuição através da 
imprensa, divulgando, de modo sistemá­
tico, as manifestações de inteligência e 
criatividade. a partir de uma coluna cHá­
ria, na_década de 60, );obre Arte_e Cultu­
ra, no Jornal de Natal. A partir, també 01, 

da valorização dos seus Agentes, quer 
nas artes plásticas, na produção edito­
rial, no incentivo ao teatro e à dança, 
na revitalização do folclore. Ou, ain.ja, 
no Instituto Histórico e Geográfi::o, 
Academia de Letras, Conselho Estadual 
de Cultura, entidades que me deram as­
sento, através dos quais tenho consegui­
do ampliar a minha contribuição. 

Na Presidência da Cultura do Estado,_ 
no que diz respeíto só ao município de 
Natal, tive a oportunidade de iniciar um 
trabalho que espero continuar, agora, na 
Prefeitura. É lícito recordar o Memotial 
Câmara Cascudo~ Criação e renovação 
de bibliotecas públicas, criação e funcio­
namento da Casa do Produtor Cultural. 

No outro campo, isto é, o de Turismo, 
atuei como Secretário Municipal e, no 
Estado como Diretor da Emproturn e 
Presdiente da Norte!, depois de fa:~er 
cursos de especialização no País e no ·~X­
terior. 

Considero como ações viáveis, no 
campo da Cultura: 

* a revitalização do bairro da Ribeira, 
reconstituíndo a sua vida no aspecto -;ó­
cio-cultural, a partir do porto, e que al(:m 
de suas novas instalações que ê assunto 
inerno e técnico, precisa de prestação 
de serviços como agenciamento finan­
ceiro, consultoria em exportação; 

* Por outro lado, o bairro deve restau­
rar seus monumentos semi-destruídos, 
reativar o marco indicador norte da cida­
de, fincando nos primeiros momentos da 

·colonização; 
* Preservar o acervo arquitetônico, 

artfstico e hístórico em fase de_desapare­
cimento; 

"' recuperar os relógios de rua, impor­
tados da Europa na década de 30. 

É indispensável providenciar a reloca­
lização e a restauração, de peças ran\s 
vindas para Natal, como, por exemplo, 
bancos e estátuas suíços e frances_es; 

*--aposição de pli3cas alusivas a epi~.ó­
dios históricos e culturais, ligando e~.ta 
cidade ao mundo e a história u_n_ivers<~L 

* A Ribeira precisa se compor cc•m 
Santos Reis, na história e na cultura. Na 
Limpa, oade vivem os Patronos da Ckb· 
de, os Reis Magos, também regbtra o 
singular episódio do encontro dos Presi­
dentes Getúlio Vargas e Franklin Dela, 
no Roosevelr em funo:;áo da li Guerra 
Mundial. 

* Há que enfatizar nesse alinhamento 
de idéias e propósito~ a criação do Cen· 
tro de Memória de Ni3tal no 4ual ~r.:t :i.O 
fixadas a história e a cultura da cidade, 
desde a _construção do Forte, primeiro 
traço humano aqui assinalado e que pre­
cedeu à fundação da cidade: as primeiras 
ações comunitárias de Dom Mascare· 
nhas homem que, na condição de funda­
dor de Natal, até hoje não recebeu una 
homenagem condigna. 

Os que chegam aqui, de passagem <JU 
para ficar, precisam saber das origens, 
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da histúri<i, da vida da cidade e a preM:r· 
vação de sua memória não pode ser adia­
da. 

"' A cidade precisa ter o seu plano edi­
torial, possibilitando prestígio e valori­
zação aos seus escritores e poeta<;, assim 
como devem ser incentiv-ados os pinto­
res, os artesão, os que criarii e fazem 
música e dança. 

* É indispensável que se defina oPa­
trimónio Cultural e natural de Natal, a 
partir dos fatos especiaiS, obras de ho­
mens e mulheres associadas à natureza; 

* Que sejam criadas zonas de valor 
arqueológico. histórico. estético. ctno16· 
gico ou antropológico. 

* A Prefeitura precisa promover a 
continuação do registro de fatos que o 
Mestre Luiz da Câmara Cascudo produ­
ziu, em obra monumental, até a década 
de 40, que foi a história da Cidade do 
Natal. Daí, até agora, abriu-se um hiato, 
difícil de ser entendido pelas futuras ge­
rações. 

* O folclore carece de cuidados espe­
ciais e- imediatos. As caracterizações mu­
sical e coreográfica reproduzidas por he­
rança dos nossos antepassados e man­
tidas no processo histórico desde a colo· 
nização, não chegam ou chegam com di· 
ficuldade aos salões e a mídia eletrónka, 
ao contrário do que ocorre com a músl::a­
erudita. é válido lembrar neste momen­
to as mazurcas roceiras que Mozart in­
corporou ao erudito, assim como as val­
sas dos terreiros e senzalas que Chopin 
adotou. Q_ poder público pode e de'le 
salvar estas e outras formas .de manifes­
tação do espírito criativo do povo. 

Depois de elencar algumas das muitas 
ações necessárias na área de cultura, va­
mos às ações que podem ser efetivadas 
na área do turismo. 

* Antes de tudo constata-se a necessi­
dade de um Plano Diretor de Turismo 
no qual se estabdeçam zonas adequadas 
de equipamentos e serviços, evitaildo-~e 
continuar o desordenamento existente 
na urbe, no litoral sul e no litoral norte. 

* A transformação d_o_ rio Potengi em 
unidade de referéncía e utilização, a pa­
tir da sua iluminação, embarcações de 
transporte modernos para travessia e 
passeios de Jazer, transporte misto de 
passageiros de carga, padrão ferry-ba<: t. 

* Uma legislação específica de incen­
tivo físcal ao investidor turístico. 

* Criação de uma delegacia de Polícia 
para o atendimento exclusivo a turistas 
., K", uma vez assaltados, ou roubadr)S 
ou mole~tados, tenham direitoS e trata­
mentos de visitantes e hOspedes. 

"' Instalaç~o da Casa do Turista onde 
os visitantes. possam receber informa­
ções sobre p0nros de interesse turístico 
e cultural, possam também reclamar 
quanto a exploração e_ adversidades en­
contradas na cidade. 

"' Edifh:~ção de um monumento com 
os trê-c: Rei·· Magos, patronos da Cídade, 

em local, o mais elevado possível, cons:i· 
tuindo-se no símbolo visual e. histórico­
c;.ultural mais expressivo de Natal. 

* Criação de uma Casa de Espetácu­
los para a realização de eventos teatrais, 
musicais, vo_cais e sociais, ·assim como 
palestras, lançamento de livros e reJ­
nlões de serviços e lazer. 

"' Localização de painéis luminosos à 
margem esquerda do Rio Potengi, indi­
cadores comerciais, industriais e cultJ­
rais. 

* Campanha em faVor da ampliaçáO 
da estação de passageiros do aeropor·:o 
.civil e a promoção de sua classe para 
primeira categoria, levando em conside­
ração os serviços por ele prestados na 
defesa dos princípios de liberdade _dos 
povos ocidentais, durante a Il Guen·a 
Mundial, e a condição de sua proxirr:i­
dade com os continentes europeu e afri­
cano. 

Realização--de cursos permanentes 
visando a melhoria dos que se dedicam 
ao setor. 

Realização. _em 1990, de seís Noi­
tes Natalenses em cidades diferentes do 
País, consideradas pólos-emissores, va­
lendo-se de oportunidades em que sejam 
realizados congressos, feiras ou exposi· 

--ções. 

Aliança _de_ trabalho de esforço e 
união- nas diretrizes entre Prefeitura do 
Natal e empresariado privado turístico, 
poder público e iniciativa privada, cami­
nhando de mãos dadas na busca de obje­
tivos comuns. A-liança também com a 
Emproturn. 

"' Quero ainda lembrar que, por seu 
próprio nome. Natal é a _cidade da consw 
tante celebração do nascimento de Cris­
to. Portanto, a partir do próximo ciclo 
de festas de fim de ano, é indispensável 
que se dê ênfase aos festejos tradicionais 
-e específicos da época com suac; caracte­
rísticas populares que constituam uma 
verdadeira liturgia da cultura e da devo­
ção. 
-Há muita coisa a fazer. É preciso co­

meçar. Agradecera Deus adádiva_divina 
que é esta cidade com sol e turismo, com 
Eierez-as- õatUrais imensuràveis e poten­
cialidades em sua iniioria- carecendo" de 

- aparelfiãtriento. 
Cá_d_anatalense é um Agente de Valo­

rização de sua cidade. Seja jovem, seja 
adulto, a participação de todos se impõe, 
no sentido de cultivar e preservar os bens 
culturais de um povo. A cultura é produ­
to do homem, constituído para ele e em 
seu benefício. Igualmente, o turismo é 
parte integrante da ação cultural, que 
dislirigiie-eiâerififiCa uma comunidade, 
exemplo disso é a própria Europa. 

Parto para uma jornada de trabalho 
que entendo infinita, exaustiva até, mas 
compensadora e fecunda pelos benefí­
cios que trará. 

Bu~caremos t:stímulo e apoio em 
toda parte. diuturnamente, obstinada­
mente. 

Acredito em Nata_] pela sua vocação 
turística e t.í-nica para produzir a susten-
tação econômica. - -

Acredito na Prefeita Wilma Maia, co­
rajm;a, competente, lúcida, realizadora. 
A mensagem que Sua Excelência apre­
sentou à Câmara, na semana passada. 
devia orgulhar até seus adversários. 
Deu-m_e: a certeza de urna promissora ad­
ministração. 

Espero e confio na su_a ajuda. Creio __ 
na ajuda de todos para poder cumprir 
satisfatoriamente a missão comum do 
serviço edificante que poderá fazer de 
Natal objetivo de construção d_e nossa 
própria existência." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENT€ (Antônio Luiz Maya) 
-Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguint~ 

ORDEM DO DIA 

I 
PROJETO DE LEI DO DF 

N'' 8, DE 1990 
(Em regime de urgéncia, nos- termos· do 

art. 336,_ c, do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF n'·' 8, de 1990, de iniciativa do 
Oovernador do Distrito Federal, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir créditos adicio­
nais até o limite de NCz$ 5.1~7.953.000,00 
(cinco bilhões, cento e oitenta e sete milhões, 
novecentos e cinqüenta e oito mil cruzados 
novos) e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, d:.t Co­
missão 

-do Distrito Federal, favorável ao proje­
to, com as Emendas que apresenta de n'·'" 1 
a3-DF. . 

2 

PROJETO DE RESOLUÇÃO. 
N'' 2, DE 1990 

(Em regline de urgéncia, nos termos do 
art. 336, c~ do Regimento Interno) 

Votáção, em turno único, dei Projeto de 
Resolução n" 2, de 1990, de autoria do Sena­
dor Odacir Soares e outros Senhore::. Senado­
res, que alte~a o Título IV do Regimento 
Interno do Senado Federal, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário, 
das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa· 
vorável ao projeto e ao sub~titutivo apresen· 
tado nos termos do art. 401, § 1". do Regi­
mento Interno. com subemcnda que oferece; 
e 

- Comissão Diretora,- favOrável ao proje­
to, nos termos do substitutivo e da subemen· 
da apresentados. 
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3 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DP 
N" 72, DE 1989 

(Nos termos do art. 10, § 10, in fi_ne, da Rcso· 
lução n" 157/88) 

Votação. em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n·• 72, de 
1989, de iniciativa- do Governo do Distríto 
Federal, que cria, no Quã.drO de -Pessoal do 
Distrito Federal. os Cargos de Natureza Es~ 
pecial que menciona e dá outras providên­
cias. 

4 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N" 66, DE 1989 

(Nos termos do art. 10. § 10, in fine, da 
Resolução n~ 157/88) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n" 66, de 
1989, de iniciativa do Goven:iador do Distrito 
Federal, que cria a carreira Magistério Públi­
co do Distrito Federal, seus cargos e empre­
gos, fixa os valores de seus vencimentos e 
salários e dá outras providências. , 

5 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N'' 74, DE 1989 

(Nos tennos do art. 10, § 10, in fine, da Reso­
lução n'' 157/SR) 

Votação, em turno úníco, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n'·' 74, de 
1989, de inicüitiva do Governador do Distrito 
federal, qua autoriza o Distrito Federaf a 
alienar imóveis. 

6 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 82, DE 1989 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de 
ui do DF n·' 97, de 1989, de iniciativa da 
Comissão do Distrito Federal (apresentado 
por sugestão da Deputada Maria de Lourdes 
Abadia), que cria, no Governo do Distrito 
Federal, um Grupo de Trabalho para rede­
finir as regiões administrativas do Distrito Fe­
deral. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 121, de 1989, de autoria 
do Senador Antonio Luiz Maya, que protege 
temporariamente os inventos industriais, nos 
termos do art. s~, iriCíso 29, da Constituição. 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 450, 
de 1989, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 1, de 1990, de iniciativa da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
,Cjue acordo com a decisão proferida pelo Su­
premo Tribunal Federal, em acórdão de 19 
de novembro de 1987, a execução do art. 
8\' do Decreto n'·' 68.419, de 25 de março de 
mil novecentos_e setenta e um, nos termos 
do que dispõe o art. 52, inciso X, da Consti­
tuição. 

11 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco _Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra­
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
li do art. 161 da Constituição Federal. 

12 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 6~' 
ao art. 5~ do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitória!i. 

13 

Nos tennos do art. 10, § 10, in fine, da Discussão, em turno suplementar, do Subs-
Resolução n" 157/88) titutivo ao- Projeto de Lei do DF n~ 31, de 

Votação, e~ torno úni7o,- do veto parcial 1989, que dispõe sobre a alienação de imóveis 
aposto a? .P:oJ.eto de Let do DF n" 8_2, ~e residenciais do Distrito Federal e a utilização 
1989, de IOICtativa do Governador do Dtstnto_ dos..recursos dela oriundos tendo 
Federal, que cria a carreifa-Admínistração -- PARECER sob n" 387' de 1989 da Co-
Pública da Fundação Zoobotãnica do Distrito missão ' ' ' 
Federal e seus empregos, fixa os valores de 
seus salários e dá outras providências. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n" 94, de 1989, de iniciativa da 
Comissão do Distrito Federal (apresentado 
por sugestão do Deputado Francisco Citrnei­
ro), que dispõe sobre a criação de Escola 
Técnica Regional do Gama (Região Admi­
nistrativa 11). 

Diretora, oferecendo a redação do venci­
do. 

14 

DisélisSão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DFn~ 1, de 1990, .de iniciativa do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a organização do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n~ 8 de 1990, da Comissão 
- do Distrito Federal, favorável ao Projc· 

to e às Emendas de n•• 1 e 2-DF. 

óSR. PRESIDÉl\TE (Án-tÓ~Í~.i..~i~ . .Maya) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 18 horas e 30 
minutos) -

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. LEITE CHAVES NA SESSÃO 
DE9-3-90 E QUE, ENTREGUE Ã RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI-

- CADO POSTERIORJviENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. 
Pronuncia o !-ieguínte áíscurso. )-:.:..._ Sr.- Presi­
dente, Srs. Senadores, a revista· Veja do dia 
2R de fevereiro de~te ano, em sua página J<.J, 
trªzcom destaque uma notícia com o seguinte 
título: 

"UM CONVIDADO TRAPALHÁO 
Na visita qUe o presidente José Sarney 

fez ao Paraná na semana passada para 
inaugurar a barragem do rio Passauna, 
o que mais chamou a atenção forarri as 
trapalhadas do empreiteiro Cecília do 
Rego Almeida. Desde que Cecflio ten­
tou inflar a"rtíficialmente a concorrência 
para a construção da Usina de Salto Se­
gredo, seu nome está banido_ de qu~lquer 
festa promovida pelo governador Alvaro 
Dias. Inconformado, Cecilia deu um jei­
to de desembarcar em Curitiba na comi­
tiva presidencial. Engraçado é~que Sar­
ney não conhecia aquele convidado que 
fazia questão de abraçá-lo com ta:nto en­
tusiasmo na frente de Dias e, _no meio 
da festa, se jactava de ter subornado fun­
cionários públicos. Depois de alertado, 
Sarney ainda tentou consertar. "Ele não 
veio conosco" ... 

Sr. Presidente, esta notícia me causou sur­
presa. 

O Dr__Cecilio Rego Almeida é um dos 
maiores empresários do Brasil. No ranking 
nacional de construtores de estradas, ele está 
em terceiro lugar. As suas firmas são çjetep­
toras de um acervo de mais de 1 bilhão e 
500 milhões. de dólares e todo esse património 
decorreu de sua própria atividade, da eficiên­
cia de sua administração. 

Originário do Pará, saiu ainda cedo com 
o pai, que erâ funcion~rio dos Correios, e 
ficou no Sul do Pats. Formou-se em Enge­
nharia e tornou-se um dos maiores empre­
sários do Pa(s. 

A notícia foi intencional. Ela é injuriante. 
Primeiro, Sarney não pode deixar de co­

nhecê-lo. Grande extensão das estradas do 
Maranhão foram e estão sendo construídas 
pela CR Almeida. E o pior. lembro-me que 
há dois anos ele estava com 2 bilhões para 
receber do Maranhão, e o Maranhão não ti­
nha coridição de pagamento, e ele, então, 
procurava gestíonar a Se_cretaría de Planeja­
mento para que pagasse importância de tama­
nho vulto, inexplicavelmente devida hã tanto 
tempo. 
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Outra injúria, Sr. Presidente, 'é esta de di­
zer que suborna ou teria ditO: que vive subor­
nando funcionários. 

A notícia que esta Casa tem é que ele é 
que foi objeto, há tempos, de uma extorsão 
criminosa. Um ex-Governador do Paraná, 
nomeado, chamado Leon Peres, exigiu dele 
uma impo-rtância incomensui"áVel, um subor­
no, para realização de uma obra. A indeco­
rosa proposta foi gravada e a notícia fez com 
que o ex-Presidente Emílio Garrastazu Mé­
dici demitisse sumarülmeii.fe- ci Governador 
Leon Peres. Por isso;·a Cecília deve ser 
aplaudido e não censurado. 

. Sr. Presidente, faço este registro, na espe­
rança de que a revista Veja corrija essa milté­
ria publicada, procure ver melhor quem é 
o CecniO, Uffi homem extremamente dedi­
cado à sua luta, ao trabalho, fatores de que 
decorreu o suceS:s.Q de S:t.t.a. t:mpresa, a C. R. 
Almeida. Outra coisa: é uma empresa que 
haverá de subsistir no País. Todos os seus 
filhos, tllais de cinco, são formados em Enge~ 
nharia e integram a sua organização. Foi uma 
firma que, inclusive, atravessou essa fase ter­
rível do Plano Cruzado. Quando os bancos 
passaram a lhe cobrar importâncias dez vezes 
maiores do que ela efetivamente devia, teve 
que ir à Justiça, porque, do contrário, iria_ 
à destruição, em razão da ganância financeira 
dos bancos. 

Então, a notícia é injuríante, fOi intenCio­
nal, corresponde a um sentimento de vingan­
ça de alguém. Não creio que a revista Veja 
pos·sa ter difundido isso em sã consciência. 
Faço um apelo a essa revista, para que·reveja 
essa matéria. 

O Cect1io, neste momen·to, não está no 
Brasil, está no exterior. Não creio mesmo 
que ele já tenha conhecimento da matéria. 
Mas a sua revolta haverá de ser grande ao 
tomar conhecimento do texto, inverídico, in­
juriante. porque a notícia é indigna e visa 
comprometer a honra de um homem dos mab 
trabalhadores. dos mais sérios e um dos maio­
res empresários deste País. · 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. JOÃO MENEZES NA SES­
SÃO DE I2-J-90 EQUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÀOMENEZES (PFL- PA. Para 
discutir.)- Sr._.PJesídente, Srs. Senadores, 
parece que est::í tudo em paz. tudo calmo, 
tudo tranqüilo. 

Quando alteramos o Regimento, tinha-se 
_como fundamento o objetivo, liquidar com 
as.Liâeranças do Governo, por essa ou aquela 
circunstância. Concedeu-se, de favor, a pror­
rogação dessas Lideranças até o próximo dia 
15 de março, e daí para a frente desapare­
ceria. Foi uma atitude dos Senadores de gran­
de importânda para o Senado, que não admi­
tia Liderança do Governo na Casa. Então, 
criou-se O parágrafo único do itrt. 61 que diz: 

"Art. 61. As Representações parti­
dária.'> poderão constitu"ir Bloco Parla­
mentar. 

P"âiágralOU!lico·: Somerite· será ad­
mitida a formação de Bloco Parlamentar 
que reptesente, no mínimo, um décimo 
da composição da Sena~.C?.•" 

Quer dizer, toda vez que tivermos 8 Sena­
dores, poderemos formar um Bloco Parla­
m.enJar. ou seja, poderrlos ter aqui 9 ou 10 
Blocos Parlamentares, de acordo com o Regi­
mento. 

"Art. 62. O Bloco Parlamentar terá 
Líder, a ser indicado dentre os Líderes 
das representações Partidárias que o 
compõem." 

Quer dizer, o bloco parlanlentar com 8 ou 
mais repre..<;entantes tem direito de indicar 
o seu Líder .• 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOÃO MENEZES - Com muito 
prazer, Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães~ Esse problema 
de bloco parlamentar vem da Constituição; 
foi a Constituição que estabeleceu e~'la possi­
bilidade. Eu, pessoalmente, votei contra, 
mas está hoje na Constituição e, por isso, 

o Regimento teve que determinar como fazer 
esse bloco parlamentar. 

O SR. JOÃO MENEZES - Não, o Regi­
mento não está, obriga9o a fazer isso que 
consta da Constituição. O Regimento tem 
que exigir as leis dentro das normas da Cons­
tituição. Quando assim se procedeu o funda­
mento era retirar a fígura da: Liderança do 
Governo, essa é a realidade. Criaram-se essas 
idéias que, como estamos ~endo, geraram 
uma confusão enorme nã aJ:lliCação regimen­
tal. 

Mais adiante, no art. 65, § 1", diz o se­
guinte: 

"A Maioria é integrada por Bloco Par­
lamentar ou Representação Partidária 
que represfl.nte a maioria absoluta da Ca­
sa." 

Quer dizer, além .elo Bloco Parlamentar, 
pode-se ter a Maioria, que ·seria a maioria 
absoluta, que represente, como o nome indi­
ca, a maioria absoluta de Parlamentares na 
Casa. E também criar-se o Bloco da Minoria. 
Então, temos Bloco Parlamentar, Bloco da 
Maioria e Bloco da Minoria, e excluiu-se a 
Liderança do Governo. 

Agora, verifico isso com muita alegria, por­
que fui contra essa retirada da Liderança do 
Governo que era um absurdo. Agora, vejo 
que o Senado, pela sua maioria, volta a criar 

-a Liderança do Governo. · ·-
Quero parabenizar a Casa por ter voltado 

atrás e já aceitar, com maioria absoluta, a 
criação da Liderança do Governo. Isto é uma 
prova evidente de que, dentro do Senado, 
já se está procurando fazer uma frente parla­
mentar para dar apoio· às medidas que ve~ 
nham do Presidente da República. As coisas 
realmente já estão sendo mudadas dentro dO 
Regimento. 

Portanto, manifesto o meu apoio ao proje­
to de lei e à emenda, depois de retirado aque­
le pequeno engano que houve em função regi­
mental, e ainda, parabenizar a Casa por en~ 
tender que o Governo, qualquer que seja, 
precisa ter o seu Líder. Para isso, indica o 
seu Líder e se faz a devida comunicação ã 
Mesa do Senado. 

Era isto, Sr. Presidente, que eu queria es­
clarecer ã Casa. 


